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e editorial

S O C I E D A D E  P O R T U G U E S A  D E  E D U C A Ç Ã O  F Í S I C A

Perspetivar o futuro da Educação Física, enquanto área do saber, deve motivar uma ampla 
reflexão, algo que nem sempre se tem verificado de forma clara e objetiva.

A ideia da Educação Física entendida numa perspetiva de desenvolvimento cultural e educa‑
tivo do individuo através, nas e pelas atividades físicas, seja nas escolas, na formação desportiva 
ou nas atividades recreativas orientadas para a aptidão física, o bem‑estar e a saúde, parece vir a 
perder o seu espaço enquanto referência. Verificada a entrada e a integração da Educação Física 
no ensino superior, há já 43 anos, rapidamente se desenvolveu uma crítica em relação ao seu 
corpus científico que praticamente levou ao seu definhamento enquanto especialidade científica 
e académica, reservando‑se‑lhe um espaço de graduação académica para exercício profissional. A 
principal consequência de todo este processo foi o acantonamento da Educação Física na sua 
expressão escolar, redutoramente entendida apenas como espaço de cumprimento curricular, 
muitas vezes vista como um (bom) campo de estudo de especialidades afins à Educação Física, 
mas com uma expressão ínfima nos programas de formação avançada e investigação com essa 
designação.

Nesse processo, como resultado de idas discussões concetualmente ricas (apesar de fraturantes), 
verificou‑se a emergência de um conjunto de áreas que têm partilhado um campo científico, 
muitas vezes em oposição (ou em contraponto) com a referida ideia de Educação Física nos pla‑
nos epistemológico e axiológico. O Desporto (as Ciências do Desporto) nas suas diferentes di‑
mensões, na escola, no clube de rendimento e de recreação; ou a Motricidade Humana 
enquanto representação do movimento e da atividade física como fator de um estilo de vida 
saudável, na educação, no desporto, na dança, no trabalho, são exemplos de áreas para o enqua‑
dramento científico e académico. Ao nível internacional esta questão não é menos relevante ou 
debatida, como se vê na identificação de áreas e programas de estudo como “Physical Education”, 
“Physical Education and Sport” “Kinesiology”, “Sports Studies”, “Sport Pedagogy”, “Physical 
Education and Health”, “Health and Physical Education”, entre outros, bem como na discussão 
formal destas questões em artigos da especialidade.

Se analisarmos toda esta problemática à luz das manifestações de concordância para com 
posições e textos tornados públicas, existem aspetos em que todos, académicos e profissionais, 
parecem estar de acordo, de resto como ficou consolidado no último Congresso Nacional de 
Educação Física em 2016: o significado da atividade física como como área específica da cultura, 
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da educação e da recreação; o reconhecimento do desporto como modelo de organização social 
das atividades físicas, com características únicas pelo conjunto de valores que representa; a im‑
portância da educação física no currículo escolar e na educação em geral, promotora da aprendi‑
zagem dos diversos tipos de atividade física e de opções de vida saudáveis, tendo por referências, 
entre outras, as formas e virtudes do desporto; e a importância de profissionais críticos na sua 
prática e no consumo do conhecimento, a bem dos valores intrínsecos à atividade física e ao 
desporto.

Seria importante que discutíssemos este (aparente) consenso. Os constantes desafios para uma 
efetiva afirmação da nossa área (na educação, na promoção de atividade física e no desporto) 
impõem que sejamos capazes de tornar sólida esta referência concetual, não a condicionando a 
perspetivas estanques e redutoras, sejam elas de índole educacional, higienista, competitiva ou 
outras.

Alguns desses desafios manifestam‑se: (i) num continuado desconhecimento por parte da 
opinião pública de cada um dos espaços de ação e da sua validade; (ii) numa nem sempre perce‑
tível filiação concetual na produção científica e investigativa; (iii) numa proliferação de escolas 
de ensino superior e não superior, de âmbito público e privado, no mínimo questionável face à 
dimensão e necessidades do país (dados recolhidos pelo Observatório Nacional de Educação Fí‑
sica e Desporto Escolar em 2013 mostram que existiam, na altura, 37 cursos de 1.º ciclo com 18 
designações diferentes); ou (iv) numa necessidade de encontrar novos núcleos de representativi‑
dade, num tempo em que a capacidade de mobilização para causas associativas é tão difícil. São, 
sem dúvida, temas que devem merecer a nossa reflexão.

Neste contexto de (in)definição concetual e de desvio de uma ideia da Educação Física en‑
quanto área aglutinadora de saberes multidisciplinares que atravessam a educação, o treino e o 
exercício, a SPEF surge muitas vezes refém do nome que transporta, olhada como uma associação 
defensora da Educação Física na escola. A necessidade de defesa da Educação Física na escola é 
assumida pela SPEF como um aspeto estratégico, dado que representa a única oportunidade de 
alcançar todos os jovens durante uma parte significativa do seu desenvolvimento humano, desde 
a educação pré‑escolar ao final do ensino secundário, com instalações adequadas e profissionais 
qualificados e consumidores críticos de conhecimento. Estas condições precisam de ser reconhe‑
cidas como fundamentais também no Treino e no Exercício para se alcançar os desejados benefí‑
cios da atividade física nos diferentes planos de desenvolvimento, que também se traduzem 
noutras formas de Educação Física ao longo da vida. Por isto, não se pode reduzir a esta formu‑
lação, pelo que o seu espaço de ação e de representatividade mantêm uma atualidade e pertinên‑
cia justificadas pelos fins que estão na génese da sua constituição: estudar e divulgar a atividade 
física, objetivada, na promoção de uma atitude científica, na consideração dos problemas e na inter‑
venção respeitante às atividades corporais de qualquer índole; no estimular do convívio entre especia‑
listas de áreas diferentes, através da organização de sessões científicas, formas de intercâmbio e 
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colaboração; e na fomentação da criação de projetos de pesquisa, de preferência de características in‑
terdisciplinares, destinadas ao aprofundamento do saber e à procura de propostas de solução para os 
problemas que afetam o correto desenvolvimento das áreas de aplicação da Educação Física.

É neste quadro que continuamos a apoiar e fomentar o estudo, a investigação e a divulgação 
científica, pelo papel decisivo que têm para a fundamentação de ações e posições. Ao mesmo 
tempo que continuamos a defender questões que afetam a legitimação e a valorização da discipli‑
na de Educação Física no currículo nacional, a generalização e a efetivação da Educação Física a 
todos os alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico, as condições de realização do Desporto Escolar, 
as questões da formação e do acesso a uma carreira profissional na área do treino e as condições 
de trabalho e acesso a uma carreira profissional digna na área do Exercício e Saúde, tendo‑se 
procurado ampliar a representação de todos estes eixos, de variadas formas, em especial pela 
presença e diálogo em diversos eventos que tocam as diferentes temáticas.

E é neste contexto que se justifica a continuidade do Boletim SPEF, mantendo a opção de 
publicar em português e em acesso aberto para tornar cada vez mais acessível o que se vai desen‑
volvendo em termos de investigação.

Confirmando a regularidade editorial a que nos propusemos, este número é composto por 
um conjunto de artigos que, embora centrado no contexto da Educação Física escolar, elabora 
nos seus enquadramentos e conclusões relações e implicações importantes com todos os contex‑
tos de promoção da atividade física e do desporto, abrindo espaço crítico para a sua leitura e in‑
terpretação. Abrimos também um importante espaço de colaboração com outras entidades de 
áreas que nos são afins, com a edição especial de 4 artigos resultantes das XVII Jornadas da So‑
ciedade Portuguesa de Psicologia do Desporto.

Nuno Seruca Ferro
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Resumo

Introdução: O presente estudo visa analisar as diferenças na motivação e satisfação das necessida‑

des psicológicas básicas entre alunos cuja nota de Educação Física era ponderada para a nota de ingres‑

so ao Ensino Superior e os seus pares em que não o era. Por outro lado, procura também investigar se 

estas diferenças são dependentes do índice de funcionamento autónomo. Método: Participaram no es‑

tudo 721 alunos do Ensino Secundário no ano letivo de 2013/2014 (243 do 10.º ano, 195 do 11.º ano e 

283 do 12.º ano), provenientes de várias escolas do distrito de Lisboa. Foram aplicados questionários com 

o intuito de analisar a motivação e satisfação das necessidades psicológicas básicas dos alunos, bem como 

o seu índice de funcionamento autónomo (traço de personalidade). Resultados: Verificou‑se que os 

alunos do 12.º ano, para quem a disciplina era ponderada para o cálculo de ingresso ao ensino superior, 

apresentaram motivações mais autodeterminadas e maior satisfação das necessidades básicas, em com‑

paração com os alunos do 10.º e 11.º anos, os quais apresentaram maiores níveis de motivações contro‑

ladas. Quando realizado o ajustamento para o índice de funcionamento autónomo, apurou‑se que este 

traço de personalidade não teve influência nos resultados observados. Conclusões: Quando a disciplina 

de Educação Física é ponderada para o cálculo da média final de ensino secundário, os alunos parecem 

revelar motivações mais autónomas e maior satisfação das necessidades psicológicas básicas. Pelo con‑

trário, quando a disciplina deixa de ser considerada para este cálculo, os alunos parecem apresentar níveis 

mais elevados de amotivação para as aulas de Educação Física. Estudos futuros são imprescindíveis para 

compreender as repercussões do decreto‑lei n.º139/2012 a longo prazo.

Palavras‑chave: Motivação; Teoria da Autodeterminação; Índice de Funcionamento Autónomo; Edu‑

cação Física; Ponderação para Média Final.
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“PHYSICAL EDUCATION, TODAY? I DO IT LESS BECAUSE “I WANT” AND MORE 

BECAUSE “I MUST”: LAW N.º 139/2012, BASIC PSYCHOLOGICAL NEEDS AND 

MOTIVATIONS OF HIGH SCHOOL STUDENTS

Abstract

Introduction: The present study aimed to analyze the differences in motivation and satisfaction of 

basic psychological needs between students for whom Physical Education was weighted for admission 

in higher education and those for whom it stopped counting. Additionally, this study investigated if these 

differences were dependent on the index of autonomous functioning. Method: A total of 721 high 

school students (243 of 10th year, 195 of 11th year and 283 of 12th year), from several schools of the 

Lisbon district, enrolled in the school year of 2013/2014, participated in this study. Questionnaires were 

administered to analyze the quality of motivation and the satisfaction of basic psychological needs of 

students, as well as to assess their degree of autonomous functioning (personality trait). Results: Main 

findings showed that 12th grade students, for whom physical education was still weighted for admission 

in higher education, presented more autonomous motivations and higher satisfaction of basic psycho‑

logical needs, in comparison to students from the 10th and 11th grades, who revealed more controlled 

motivations. Adjustment analysis for the effect of autonomous functioning showed that this personality 

trait had no influence on the previously observed results. Conclusions: When Physical Education clas‑

sification is weighted in the calculation of the final average classification in high school, students appear 

to reveal more autonomous motivations and higher satisfaction of basic psychological needs. In contrast, 

when Physical Education is not weighted in this final rate, students appear to reveal greater levels of 

amotivation. Future studies are essential to understand the long‑term repercussions of law n.º139/2012.

Keywords: Motivation, Self‑determination Theory; Index of Autonomous Functioning; Physical Educa‑

tion, Contribution to Final Average Classification.

INTRODUÇÃO

Atualmente são reconhecidos os inúmeros benefícios que advêm da prática de atividade físi‑
ca, desde o bem‑estar psicológico, à melhoria da autoestima e do desenvolvimento social e moral, 
passando pela ajuda no combate ao excesso de peso e obesidade, ou aos fatores de risco de doen‑
ças crónicas, como a hipertensão (Biddle & Asare, 2011; Warburton et al, 2006).

De acordo com Tammelin et al. (2003), os hábitos desenvolvidos nas fases precoces da vida 
têm tendência a persistir na idade adulta, o que indica que uma criança bem educada fisicamen‑
te terá maior probabilidade de ter um estilo de vida saudável e ativo na sua vida adulta do que as 

“EDUCAÇÃO FÍSICA, HOJE? VOU MENOS POR “QUERER” E MAIS PORQUE “TEM QUE SER”
Ana Ferro – Eliana Carraça

B o l e t i m  S P E F,  4 1 ,  9 - 2 5 ,  2 0 1 8
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suas congéneres sedentárias. No entanto, e apesar das evidências, os baixos níveis de atividade 
física observados nos jovens e adolescentes da atualidade não chegam a ser suficientes para pro‑
mover uma boa saúde e qualidade de vida (Baptista et al. 2012).

Neste sentido, a disciplina curricular de Educação Física (EF) assume um papel preponde‑
rante para estes jovens, pois permite‑lhes contactar com o exercício, ganhar‑lhe o gosto e aumen‑
tar os seus níveis de atividade física (Fairclough & Stratton, 2005). Contudo, para alcançar este 
objetivo, é imprescindível que estes se encontrem adequadamente motivados para participar nas 
aulas de Educação Física (Van den Bergh et al, 2014).

No que a esta disciplina concerne, verificou‑se recentemente em Portugal uma alteração ao 
nível do currículo escolar, que fez com que a classificação de Educação Física deixasse de ser 
considerada no cálculo da média final do ensino secundário de todos os alunos, exceto daqueles 
que pretendessem seguir esta área (Decreto‑Lei n.º 139/2012). Face a esta alteração, importa 
perceber o que poderá ter mudado no que se refere à qualidade da motivação e satisfação das 
necessidades psicológicas básicas dos alunos, visto que estas se assumem como pressupostos vitais 
para a aprendizagem e alcance do sucesso académico (Liuolienè & Metiunienè, 2006).

Teoria da Autodeterminação

O quadro teórico utilizado no presente trabalho foi a teoria da autodeterminação (TAD; Deci 
& Ryan, 2000). Esta teoria é mundialmente reconhecida e tem sido frequentemente utilizada em 
diversos estudos sobre a motivação, inclusive na área da Educação Física (Standage et al., 2005; 
Ntoumanis et al., 2010; Murcia et al., 2009).

A teoria da autodeterminação é considerada uma macro‑teoria da motivação humana, emoção 
e personalidade (Vansteenkiste, et al., 2010), que assenta na ideia de que as motivações podem 
variar de pessoa para pessoa, fruto do nível de interiorização que cada uma faz das suas próprias 
experiências, em função do contexto envolvente (Deci e Ryan, 2000). De acordo com esta teoria, 
a motivação humana requer a consideração de três necessidades psicológicas inatas – a autonomia, 
que diz respeito à perceção de escolha e voluntariedade em relação às atividades desempenhadas, 
a competência, que se prende com o sentimento de capacidade para realizar a atividade e o rela‑
cionamento positivo, que compreende o sentimento de ser aceite e respeitado pelos outros. É a 
satisfação ou não destas necessidades que vai determinar o tipo de motivação predominantemen‑
te desenvolvido pelo indivíduo (Deci e Ryan, 2000).

Um dos pressupostos da teoria da autodeterminação assenta na existência de diferentes tipos 
de motivação, que se organizam num continuum crescente de autodeterminação: da amotivação 
que se define como a ausência de interesse/motivação (ex: eu participo nas aulas de educação fí‑
sica mas não percebo porque é que o tenho de fazer), passando por vários tipos de motivação 
extrínseca, e terminando na motivação intrínseca (Deci e Ryan, 2000). A motivação extrínseca 
subdivide‑se em 4 tipos: regulação externa, que pressupõe a realização de uma ação para satisfazer 

“EDUCAÇÃO FÍSICA, HOJE? VOU MENOS POR “QUERER” E MAIS PORQUE “TEM QUE SER”
Ana Ferro – Eliana Carraça
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exigências externas (ex: eu participo nas aulas de educação física porque os meus pais se zangam 
se não o fizer); regulação introjetada, que resulta nos comportamentos efetuados para evitar 
sentimentos de culpa ou ansiedade (ex: eu participo nas aulas de educação física porque me sen‑
tiria culpada se não o fizesse); regulação identificada, que representa um nível mais autodetermi‑
nado de motivação, está na base da realização de comportamentos aceites ou reconhecidos como 
importantes pelo indivíduo (ex: eu participo nas aulas de educação física porque é importante 
para mim fazer bem os exercícios); regulação integrada, a mais próxima da motivação intrínseca, 
que remete para a realização de comportamentos que se aproximam dos valores e interesses do 
indivíduo (ex: participo nas aulas de educação física porque se coaduna com o meu estilo de vida 
ativo e saudável). A motivação intrínseca carateriza‑se pelo empenho e envolvimento numa de‑
terminada atividade pelo puro prazer e interesse que dela advêm (Deci & Ryan, 2000). Estes tipos 
de motivação podem ainda ser divididos em motivações autodeterminadas – autónomas (moti‑
vação intrínseca, regulação integrada e regulação identificada); e em motivações não autodeter‑
minadas – motivações controladas (regulação introjetada e regulação externa) e a amotivação.

Motivação Intrínseca:
Diversão e satisfação Mais autónomo

Mais Controlado
Amotivado

Regulação integrada:
Aproxima‑se dos valores

Regulação identificada:
Comportamento importante para o indivíduo

Regulação introjetada:
Sentimentos de culpa

Regulação externa:
Pressões externas

Amotivação:
Ausência de motivação

Figura 1. Continuum de Motivação, Adaptada de Edmunds, Ntoumanis & Duda (2009)

A teoria da autodeterminação propõe a existência de uma relação entre os tipos de motivação 
adotados e o funcionamento psicológico do ser humano, sugerindo que uma regulação mais 
autónoma se reflete no bem‑estar psicológico, resultando em maior esforço e concentração, ao 
passo que uma regulação mais controlada se reflete de forma negativa na saúde psicológica do 
indivíduo (Deci & Ryan, 2000; Van den Bergh et al, 2014). É a satisfação regular das necessida‑
des psicológicas básicas que vai promover formas mais autodeterminadas de motivação e, conse‑
quentemente, melhor funcionamento psicológico e bem‑estar. Em contraste, se estas necessidades 
forem frequentemente frustradas, a motivação intrínseca, o interesse genuíno e o bem‑estar psi‑
cológico vão diminuir (Standage et al., 2005; Ferrer‑Caja & Weiss, 2000).
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Segundo Deci e Ryan (2000), o nível de satisfação das necessidades psicológicas básicas de‑
pende das condições sociais/contextuais presentes. Com efeito, parece existir uma forte relação 
entre o meio ambiente e o bem‑estar do indivíduo (Gunnel, et al., 2013). Assim, se as condições 
do meio forem favoráveis à satisfação das necessidades psicológicas básicas, estas conduzirão ao 
desenvolvimento de motivações mais autónomas; o contrário ocorrerá se as condições do meio 
forem demasiado controladoras e avaliativas, isto é, as necessidades não serão satisfeitas e 
desenvolver‑se‑ão motivações mais controladas. Desta forma, o meio envolvente deve criar as 
condições necessárias para que o indivíduo se sinta autónomo, promovendo a satisfação das suas 
necessidades psicológicas básicas (Deci & Ryan, 2000). Para que estas condições sejam criadas, o 
meio ambiente deve ser rico em apoio à autonomia, estrutura e envolvimento interpessoal posi‑
tivo (Edmunds et al., 2009). Um ambiente controlador e avaliativo, pelo contrário, promove 
pressões externas e internas (auto‑impostas) relativamente a determinados resultados, levando os 
indivíduos a regular‑se de forma mais controlada (Deci & Ryan, 1985).

Teoria da Autodeterminação e Educação Física

A teoria da autodeterminação tem sido frequentemente testada no contexto da Educação Fí‑
sica (Van den Bergh et al, 2014). Os resultados destes estudos têm mostrado a existência de uma 
relação positiva entre a satisfação das necessidades básicas e motivações mais autodeterminadas, o 
que resulta numa atitude mais positiva dos alunos face à disciplina de EDUCAÇÃO FÍSICA (Sas
‑Nowosielski, 2008; Murcia et al, 2009). Mais recentemente, Gunnel et al. (2013) não só obser‑
varam uma relação positiva entre a satisfação das necessidades básicas e o afeto e vitalidade, mas 
também uma associação positiva entre a frustração das necessidades psicológicas básicas e o afeto 
negativo. Não surpreende então, que a perceção de competência e os tipos de regulação mais au‑
todeterminados se revelem preditores consistentes do envolvimento dos alunos nas aulas (Taylor 
et al, 2010). Adicionalmente, os estudos anteriores têm encontrado uma relação positiva entre um 
contexto de suporte à autonomia, que fornece oportunidades de escolha aos alunos, e a satisfação 
das necessidades psicológicas básicas (Standage et al., 2006), que, por conseguinte, prediz compor‑
tamentos mais autónomos, a intenção de adotar um estilo de vida mais ativo, e a prática de ativi‑
dade física fora do contexto escolar (Londsdale et al., 2009; Lim & Wang, 2009).

Índice de Funcionamento Autónomo

Como é natural, os indivíduos podem interpretar ou sentir uma mesma situação de formas 
diferentes e, portanto, responder a elas de formas igualmente distintas. As experiências de cada 
um no decorrer do tempo definem trajetórias de desenvolvimento, estabilizando as diferenças 
individuais e tornando‑as relativamente estáveis e duradouras, o que, por sua vez, se reflete na 
tendência dos indivíduos para funcionarem de uma forma mais ou menos autónoma, mais ou 
menos coerente com os seus valores mais internos (Deci & Ryan, 1985).
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Os indivíduos podem olhar para o meio envolvente de três formas distintas. Por um lado, 
podem considerar os acontecimentos que aí têm lugar, sejam eles positivos ou negativos, como 
informação útil, promotora de experiências que suportam a sua autonomia e competência, resul‑
tando em regulações mais autodeterminadas e ações congruentes com os seus valores e interesses 
(Deci & Ryan, 1985; Weinstein et al., 2012); caso em que possuem um traço de funcionamento 
autónomo. Por outro lado, podem interpretar os acontecimentos e o próprio meio envolvente 
como fontes de avaliação e controlo, de pressão externa ou autoimposta, que os levam a agir de 
determinadas maneiras e que resultam em formas de regulação mais controladas; caso em que 
possuem um traço de funcionamento controlado. Por fim, podem interpretar as condições do 
meio com indiferença e apatia; caso em que apresentam um traço de funcionamento dito impes‑
soal (Deci & Ryan, 1985). Efetivamente, a estas diferenças individuais de traço, Deci (1980) 
atribuiu o nome de orientações de causalidade: autónoma, controlada e impessoal. É importante 
salientar, no entanto, que os três tipos de orientação coexistem dentro de cada indivíduo. Aque‑
la que predomina face às outras duas determina o modo de funcionamento do mesmo.

De acordo com Weinstein et al. (2012) existem três características que permitem avaliar o ín‑
dice de funcionamento autónomo, ou seja, o traço de funcionamento autónomo que carateriza cada 
indivíduo: “auto‑congruência”, “interesse” e “suscetibilidade ao controlo”. A primeira diz respeito à 
sensação de se ser o autor do próprio comportamento, aceitando as suas ações, que se encontram 
em coerência com os seus valores mais internos; o interesse refere‑se à recetividade a novas experiên‑
cias, sejam elas boas ou ameaçadoras; por fim, a menor suscetibilidade ao controlo traduz‑se na 
ausência de pressões internas ou externas como fatores motivadores do comportamento (Weinstein 
et al., 2012). Em suma, o indivíduo tem um traço de funcionamento mais autónomo quando se 
verificam maiores níveis de auto‑congruência e interesse e menores níveis de suscetibilidade ao 
controlo. Em contrapartida, um indivíduo com uma orientação mais controlada apresenta um grau 
reduzido de auto‑congruência e interesse e um grau mais elevado de suscetibilidade ao controlo.

Destes três traços de funcionamento, estudos anteriores mostraram que uma orientação mais 
autónoma apresenta maiores benefícios que as orientações controlada ou impessoal, incluindo 
menor stress, mais energia e vitalidade, e ainda melhor saúde e bem‑estar (Weinstein e Ryan, 
2011, citado por Weinstein et al., 2012). Os efeitos destes tipos de orientação nas motivações 
também foram suportados em estudos anteriores. Por exemplo, Kwan et al. (2011) verificaram 
que os efeitos sentidos pelos participantes na sua motivação para a atividade física foram mais 
positivos para aqueles com níveis mais elevados de uma orientação autónoma e mais baixos de 
orientação impessoal.

O maior ou menor índice de funcionamento autónomo dos alunos pode ter afetado a forma 
como eles interpretaram a alteração produzida pela entrada em vigor do decreto‑lei n.º 139/2012 
e, consequentemente, as alterações que este pode ter produzido na satisfação das necessidades 
psicológicas básicas e motivações dos alunos. Algo que importa investigar.
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OBJETIVO DO ESTUDO

O presente estudo pretende contribuir para a compreensão dos efeitos da aplicação do Decreto
‑Lei n.º 139/2012. Mais concretamente, pretende‑se comparar a satisfação das necessidades 
psicológicas básicas e a qualidade da motivação para as aulas de Educação Física entre alunos do 
12.º ano, para quem esta disciplina ainda contava para a média de ingresso no Ensino Superior, 
e alunos do 10.º e 11.º anos, para quem a disciplina deixou de fazer parte da média escolar. Em 
segundo lugar, pretende‑se analisar a influência do índice de funcionamento autónomo dos 
alunos, compreendendo se esta caraterística da sua personalidade pode condicionar o efeito des‑
ta alteração curricular na satisfação das suas necessidades psicológicas básicas e na qualidade da 
sua motivação para as aulas de Educação Física.

Neste contexto, as variáveis dependentes deste estudo serão as três necessidades psicológicas 
básicas (autonomia, competência e relacionamento positivo) e os tipos de motivação para as 
aulas de Educação Física (intrínseca, identificada, introjetada, externa e amotivação) e as variáveis 
independentes, o grupo de alunos cuja nota de Educação Física conta ou não para a média final 
do secundário e o traço de funcionamento autónomo.

HIPÓTESES

Considerando a revisão de literatura, os pressupostos da teoria da autodeterminação e o facto 
da disciplina de Educação Física contribuir ou não para a média escolar de ingresso ao Ensino 
Superior (um fator de pressão externa para o aluno), espera‑se que os alunos do 12.º ano apresen‑
tem menores níveis de satisfação das necessidades psicológicas básicas (hipótese 1) e uma motiva‑
ção mais controlada (regulação externa e introjetada) ou maior amotivação (hipótese 2) que os 
colegas dos outros anos de escolaridade (10.º e 11.º). Por fim, espera‑se que as diferenças observa‑
das entre os dois grupos sejam dependentes do índice de funcionamento autónomo (hipótese 3).

MÉTODO

Desenho

Estudo transversal, visto que a recolha de dados foi efetuada num único momento.

Amostra

A amostra selecionada para o estudo compreendeu um total de 721 alunos do Ensino Secun‑
dário (243 do 10.º ano, 195 do 11.º e 283 do 12.º), provenientes de várias escolas do distrito de 
Lisboa, nas quais estagiaram os alunos do Mestrado em Ensino da Educação Física nos Ensinos 
Básicos e Secundário, da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, no ano letivo 
de 2013/2014.
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A amostra abrange 338 alunos do género masculino (46,9%) e 383 do género feminino (53,1%), 
estando as idades compreendidas entre os 15 e os 26 anos, com uma média de 16,9 ±1,3.

De 721 alunos que responderam à questão relativa à alteração da nota da disciplina de Edu‑
cação Física, 308 tinham conhecimento da mesma (42,7%) e 404 não conheciam esta alteração 
(56%). Numa escala de Lickert de 7 pontos, sendo o número 1 “Não Concordo” e o número 7 
“Concordo Totalmente”, 380 alunos revelaram a sua opinião relativamente à alteração da nota 
de Educação Física, tendo 10,8% referido que não concordavam, 8,3% referido que nem con‑
cordavam nem discordavam e 6,8% que referiram concordar totalmente.

Instrumentos

Para a elaboração do presente estudo foram utilizados três questionários validados internacio‑
nalmente e, atualmente, em fase de validação para a língua Portuguesa.

O “Perceived Locus of Causality Questionnaire” (Lonsdale et al., 2011) foi utilizado para 
avaliar as motivações/ regulações motivacionais dos alunos para as aulas de educação física. Este 
questionário é constituído por 20 itens, correspondentes a 5 subescalas, as quais são representativas 
das diferentes formas de regulação motivacional: motivação intrínseca (ex: “eu participo nas aulas 
de Educação Física porque são divertidas), regulação identificada (ex: “eu participo nas aulas de 
Educação Física porque quero aprender novos exercícios/desportos”), regulação introjetada (ex: 
“eu participo nas aulas de Educação Física porque quero que o professor pense que sou bom aluno”), 
regulação externa (ex: “eu participo nas aulas de Educação Física porque vou arranjar problemas 
se não o fizer) e, por último, amotivação (“eu participo nas aulas de Educação Física mas não sei 
porquê”). As respostas são dadas numa escala de Lickert de 1 (discorda plenamente) a 7 (concorda 
plenamente). O score total de cada subescala é calculado através da soma dos itens da mesma. 
Assim, níveis mais elevados numa sub‑escala indicam maiores níveis desse tipo de regulação mo‑
tivacional. Na referência original, este instrumento revelou boa consistência interna, variando os 
α de Cronbach entre os 0,82 e 0,92 para todas as subescalas (Lonsdale et al, 2011). No presente 
estudo, a consistência interna também foi boa (α de Cronbach entre 0,71 e 0,86).

O “Basic Psychological Needs Scale in Physical Education” (Standage et al, 2005) foi utiliza‑
do para avaliar a satisfação das necessidades psicológicas básicas nas aulas de EF. Este questionário 
é constituído por 21 itens correspondentes a 4 subescalas, representativas das necessidades psico‑
lógicas básicas: autonomia (ex: sinto que posso decidir quais as atividades em que vou participar), 
competência (ex: sinto que sou bastante bom na Educação Física) relacionamento positivo com 
os colegas (ex: quando estou com os meus colegas nas aulas de Educação Física sinto‑me apoiado) 
e relacionamento positivo com os professores (ex: quando estou com o meu professor de Educa‑
ção Física nas aulas, sinto‑me seguro). À semelhança do questionário anterior, os alunos respon‑
dem aos diferentes itens numa escala de Lickert de 1 (discorda plenamente) a 7 (concorda 
plenamente). O score total de cada subescala calcula‑se através da soma dos itens corresponden‑
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tes. Importa referir que scores mais elevados indicam maior perceção de satisfação da necessidade 
psicológica básica correspondente. Na referência original, foram observados bons indicadores de 
consistência interna (α de Cronbach entre os 0,74 e 0,91; Standage, et al, 2005). No presente 
estudo, os α de Cronbach oscilaram entre os 0,70 e 0,91, revelando boa consistência interna.

O “Index of Autonomous Functioning” (Weinstein et al, 2012) foi utilizado com o propósi‑
to de avaliar o grau de autonomia relativa do indivíduo (traço de personalidade). Este questioná‑
rio é composto por 11 itens, correspondentes a 3 subescalas, representativas das caraterísticas do 
índice de funcionamento autónomo: auto‑congruência (ex: “as minhas decisões baseiam‑se nos 
meus valores e sentimentos mais importantes”), interesse (ex: “costumo pensar nas razões que me 
fazem reagir de determinada forma”), suscetibilidade ao controlo (ex: “faço determinadas coisas 
para evitar sentir‑me mal comigo próprio(a)”). Os items da última subescala foram revertidos. A 
escala de resposta é dada numa escala de Lickert de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo total‑
mente). O score total de cada subescala calcula‑se por intermédio da soma dos itens de cada 
correspondente. Importa referir que scores mais elevados indicam maior índice de funcionamen‑
to autónomo/auto‑determinando. Na referência original, obtiveram‑se valores aceitáveis de con‑
sistência interna (α de Cronbach entre os 0,81 e 0,89; Weinstein et al, 2012). No presente 
estudo, os α de Cronbach foram um pouco mais baixos (entre 0,65 e 0,76), mas ainda indicativos 
de uma consistência interna aceitável.

PROCEDIMENTOS

Operacionais

A amostra foi obtida por conveniência em várias escolas do distrito de Lisboa, nas quais es‑
tagiaram os alunos do Mestrado em Ensino da Educação Física nos Ensinos Básicos e Secundário, 
da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Para tal, houve necessidade de solici‑
tar autorização à direção das escolas, encarregados de educação, diretores de turma e professores 
onde foram aplicados os questionários.

A aplicação e recolha de dados realizou‑se durante os meses de maio e junho de 2014, duran‑
te as aulas dos professores cuja autorização foi solicitada. Importa ressalvar que a recolha demorou 
cerca de 30 minutos e nunca se realizou nas aulas de educação física. Desta forma, pretendeu‑se 
garantir maior fidelidade e rigor no preenchimento dos questionários.

Estatísticos

A análise e tratamento dos dados foram realizados por intermédio do programa estatístico 
SPSS 21.

A primeira etapa da análise estatística compreendeu a utilização do teste de Kolmogorov
‑Smirnov, para aferir a normalidade da distribuição das variáveis. Os resultados indicaram uma 
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amostra com distribuição não normal, uma vez que os valores de p foram todos inferiores a 0,05. 
Tendo este pressuposto sido violado, não se avançou para o teste da homogeneidade de variâncias 
(teste de Levène), tendo‑se optado por proceder à realização do teste não paramétrico de Mann
‑Whitney que não requer a existência de normalidade ou homogeneidade das variâncias. Este 
teste foi usado para testar as hipóteses 1 e 2, comparando os níveis de satisfação das necessidades 
psicológicas básicas e o tipo de motivação entre os alunos do 12.º ano (N=283) e os alunos do 
10.º e 11.º ano (N=438).

Relativamente à hipótese 3, para verificar se as diferenças entre os grupos (nas variáveis de‑
pendentes) variam em função do índice de funcionamento autónomo, utilizou‑se o teste ANCO‑
VA. Apesar da não normalidade, o facto da amostra ter uma dimensão bastante razoável permitiu 
a utilização do teste paramétrico. Fez‑se esta opção, considerando que a versão não paramétrica 
não permite ajustar para o efeito de variáveis confundentes ou covariáveis.

RESULTADOS

Tabela 2. Diferenças nos tipos de motivação entre os alunos cuja nota não conta vs. conta para a média final

Teste Mann‑Whitney

EF não conta p/ média EF conta p/ média 
Z P

M ± DP M ± DP

Motivação Intrínseca 17.4 ± 6,2 18,7 ± 6,3 ‑2,695 0,007

Regulação Identificada 18,0 ± 6,2 19,3 ± 6,0 ‑2,642 0,008

Regulação Introjetada 11,5 ± 5,9 12,6 ± 6,4 ‑2,107 0,035

Regulação Externa 13,5 ± 6,4 13,8 ± 6,4 ‑0,536 0,592

Amotivação 9,0 ± 6,1 7,5 ± 4,7 ‑2,510 0,012

M, média; DP, desvio‑padrão; Z, valor do teste; p é significativo se menor que 0,05

Relativamente à hipótese 1, os resultados do teste de Mann‑Whitney, apresentados na tabela 
2, mostraram que o grupo de alunos para quem a EDUCAÇÃO FÍSICA já não contava para a 
média de ingresso ao Ensino Superior apresentou valores inferiores aos seus pares nos tipos de 
regulação mais autodeterminados – motivação intrínseca (17,4 ± 6,2 vs. 18,7 ± 6,3; p <0,05) e 
regulação identificada (18,0 ± 6,2 vs. 19,3 ± 6,0; p <0,05) e na regulação introjetada (11,5 ± 5,9 
vs. 12,6 ± 6,4; p <0,05). Por outro lado, este mesmo grupo apresentou valores mais elevados de 
amotivação (9,0 ± 6,1 vs. 7,5 ± 4,7; p <0,05). No que respeita à regulação externa, não foram 
observadas diferenças entre os dois grupos. Estes resultados sugerem que a ponderação da nota 
de Educação Física para o cálculo da média de ingresso ao Ensino Superior se encontra associada 
a motivações de melhor qualidade, mais autónomas.
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Para verificar se os mesmos estavam ou não a ser influenciados pelo traço de funcionamento 
autónomo dos alunos (hipótese 3), aplicou‑se o teste de ANCOVA. As diferenças observadas 
anteriormente continuaram a existir depois de se realizar o ajustamento para o índice de funcio‑
namento autónomo, o que sugere que as repercussões da aplicação do decreto‑lei na qualidade 
da motivação dos alunos é relativamente independente deste traço de personalidade.

À semelhança da análise realizada para testar a hipótese 1, procedeu‑se novamente à execução 
do teste de Mann‑Whitney para testar a hipótese 2.

Tabela 3. Diferenças nas necessidades psicológicas básicas entre os alunos cuja nota não conta vs. conta para a 
média final

Teste Mann‑Whitney

EF não conta p/ média EF conta p/ média 
Z P

M ± DP M ± DP

Autonomia 22,0 ± 6,8 24,6 ± 7,2 ‑4,467 < 0,001

Competência 21,3 ± 7,4 23,4 ± 7,4 ‑3,857 < 0,001

Relacionamento Colegas 20,7 ± 7,1 22,4 ± 7,3 ‑3,265 0,001

Relacionamento Professores 18,7 ± 7,5 22,1 ± 7,3 ‑6,045 < 0,001

M, média; DP, desvio‑padrão; Z, valor do teste; p é significativo se menor que 0,05

Os resultados obtidos, apresentados na tabela 3, mostraram que o grupo de alunos cuja nota já não 
contava para a média final apresentou valores inferiores de satisfação em todas as necessidades psicoló‑
gicas básicas: autonomia (22,0 ± 6,8 vs. 24,6 ± 7,2; p <0,05), competência (21,3 ± 7,4 vs. 23,4 ± 7,4; 
p <0,05), relacionamento com os colegas (20,7 ± 7,1 vs. 22,4 ± 7,3; p <0,05) e relacionamento com os 
professores (18,7 ± 7,5 vs. 22,1 ± 7,3; p <0,05) comparativamente aos seus pares. Estes resultados su‑
gerem que a ponderação da nota de Educação Física para o cálculo da média de ingresso ao Ensino 
Superior se encontra associada a maiores níveis de satisfação das necessidades psicológicas básicas.

Para aferir se estes resultados eram dependentes do índice de funcionamento autónomo (hi‑
pótese 3), aplicou‑se novamente o teste de ANCOVA. Os resultados obtidos foram similares, 
continuando a haver diferenças significativas entre os grupos para todas as variáveis, depois de se 
controlar para o efeito do índice de funcionamento autónomo. Isto sugere que as repercussões da 
aplicação do decreto‑lei na satisfação das necessidades psicológicas básicas dos alunos é relativa‑
mente independente deste traço de personalidade.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O presente estudo procurou estudar algumas das potenciais repercussões da entrada em vigor 
do decreto‑lei n.º 139/2012 na vida escolar dos alunos do Ensino Secundário no ano letivo de 
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2013/2014. Para tal, teve como objetivo analisar as diferenças na motivação e satisfação das ne‑
cessidades psicológicas básicas entre alunos cuja nota de Educação Física ainda era ponderada 
para a nota de ingresso ao Ensino Superior (12.º ano) e os seus pares em que já não o era (10.º e 
11.º anos). Secundariamente, este estudo procurou investigar se as diferenças entre estes dois 
grupos de alunos seriam influenciadas por um traço de personalidade dos alunos, nomeadamen‑
te pelo seu índice de funcionamento autónomo.

Atualmente, sabe‑se que um ambiente de suporte à autonomia se encontra diretamente rela‑
cionado com a satisfação das necessidades psicológicas básicas, o que, por sua vez, facilita o de‑
senvolvimento de motivações mais autodeterminadas (Standage et al., 2006), maior satisfação e 
envolvimento nas atividades (Ferriz et al., 2013; Assor et al., 2005), mais saúde e bem‑estar 
(Vansteenkiste & Ryan, 2013; Assor et al., 2005). Consideram‑se ambientes de suporte à auto‑
nomia todos aqueles que compreendem contextos sociais nos quais o professor apoia a capacida‑
de volitiva, de escolha e de iniciativa própria dos alunos (Standage et al., 2006). Pelo contrário, 
um ambiente mais controlador e avaliativo, incorporando pressões externas, no qual o professor 
não promove uma discussão crítica livre e fornece frequentemente feedbacks diretivos, encontra
‑se relacionado com a frustração das necessidades básicas, tendo como consequência um tipo de 
motivação mais controlada (Assor, Kaplan, Kanat‑Maymon, & Roth, 2005).

Neste sentido, e no que respeita à motivação para as aulas de Educação Física, colocou‑se 
inicialmente como hipótese que a ponderação da nota de Educação Física no cálculo da média 
final de ingresso ao Ensino Superior se revelaria um fator de pressão externa para os alunos, ten‑
do consequências na satisfação das necessidades psicológicas básicas e na qualidade da sua moti‑
vação. Com base nos pressupostos da teoria da autodeterminação e na revisão de literatura 
supramencionada, seria de esperar que os alunos do 10.º e 11.º ano sentissem menor pressão 
externa e não considerassem o ambiente tão avaliativo como os seus pares do 12.º ano de escola‑
ridade e, consequentemente, apresentassem motivações mais autodeterminadas, derivado do 
facto da classificação da disciplina já não ser ponderada para o cálculo da média final do Ensino 
Secundário.

No entanto, os resultados obtidos contrariam os pressupostos desta teoria, uma vez que, ao 
contrário do esperado, o grupo de alunos cuja nota de Educação Física já não contava para a 
média final apresentou níveis inferiores de motivações mais autodeterminadas (motivação intrín‑
seca e regulação identificada) e níveis superiores de amotivação do que o grupo de alunos em que 
a Educação Física ainda contava para a média. Importa destacar que a regulação introjetada, 
embora seja uma forma de regulação mais controlada, também se apresentou mais elevada nos 
alunos pertencentes ao grupo de alunos em que a Educação Física contava para a média. Assim, 
e contrariamente ao esperado, estes resultados sugerem que o facto da nota de Educação Física 
ter deixado de ser ponderada para a média final parece ter levado os alunos a frequentar as aulas, 
não tanto por razões autónomas, como por exemplo os benefícios que retiram da prática de ati‑
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vidade física para a sua saúde e vitalidade, a coerência desses comportamentos com a sua identi‑
dade enquanto pessoas, ou até pelo simples prazer que a prática de exercício lhes desperta. Pelo 
contrário, os resultados sugerem que a aprovação deste decreto‑lei levou os alunos a frequentar as 
aulas de Educação Física com indiferença e desinteresse, sem verem um propósito à vista, mais 
até por uma questão de obrigação; aspetos característicos da amotivação. Por outras palavras, 
parece que esta medida levou os alunos a fazer Educação Física menos por realmente o “quererem” 
e mais porque “tem que ser”.

Uma possível explicação para os resultados encontrados reside no facto dos alunos do 12.º 
ano (cuja nota de Educação Física ainda contava para média) possuírem uma perspetiva mais 
consistente do seu futuro, em virtude da sua idade e maturidade. Como tal, usufruem de um 
projeto de vida mais concreto, conhecendo com maior exatidão os seus objetivos e a forma como 
os poderão alcançar. Nesta mesma perspetiva, pode compreender‑se o motivo pelo qual os alunos 
do 12.º ano apresentaram maiores níveis de regulação introjetada, uma vez que poderão ser mais 
exigentes consigo próprios, auto‑pressionando‑se e assumindo mais sentimentos de culpa, quan‑
do as situações não vão ao encontro do seu projeto futuro. Relativamente à amotivação, é com‑
preensível também que os alunos do 10.º e 11.º apresentassem níveis superiores desta, dado que 
o facto da disciplina deixar de contar para o cálculo da média final do ensino secundário, poderá 
ter resultado numa sensação de apatia e desinteresse face a esta disciplina curricular. Esta medida 
pode também ter vindo a sedimentar a visão sociocultural dominante entre professores e encar‑
regados de educação de que a Educação Física apresenta um estatuto inferior às restantes disci‑
plinas ditas nucleares no que respeita a formação dos alunos (UNESCO, 2014), bem como a 
influenciar negativamente as atitudes dos alunos face à Educação Física, que apesar de gostarem 
da disciplina revelarem atribuir‑lhe menor importância para a sua formação global (Pereira, Diniz 
e Carreiro da Costa, 2009).

No que à satisfação das necessidades psicológicas básicas diz respeito, verificou‑se que os 
alunos do 10.º e 11.º anos, cuja nota de Educação Física já não contava para a média final, apre‑
sentaram menor satisfação das necessidades psicológicas básicas do que os alunos do 12.º ano. 
Estes resultados, apesar de contrários à hipótese colocada, foram congruentes com os resultados 
observados para as motivações, e de certa forma com os pressupostos da teoria da autodetermi‑
nação que relacionam as necessidades psicológicas básicas com os tipos de motivação desenvolvi‑
dos pelos indivíduos. De acordo com esta teoria, motivações mais autodeterminadas 
encontram‑se frequentemente associadas com a satisfação das necessidades psicológicas básicas 
que as antecede, ao passo que motivações menos autónomas se relacionam tipicamente com a 
frustração das necessidades psicológicas básicas que tem lugar previamente (Deci & Ryan, 2008).

Na realidade, a forma mais comum dos alunos receberem feedback acerca do seu trabalho nas 
aulas passa pelas notas que lhe são atribuídas pelo professor (Marzano, 2000). As classificações 
sumarizam convenientemente o desempenho dos alunos e informam todas as partes interessadas 
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acerca do sucesso académico alcançado pelos mesmos. A versatilidade da utilização das notas é 
enfatizada por muitos especialistas (Airasian, 1994; Marzano, 2000; Nitko & Brookhart, 2007). 
Airasian (1994) listou cinco funções principais da atribuição de notas, das quais se destacam duas: 
o feedback que dão aos alunos no que se refere à sua evolução, desempenho e cumprimento das 
metas de aprendizagem, e a motivação que suscitam nos alunos para se dedicarem e empenharem 
mais arduamente. É claro que pode contra‑argumentar‑se afirmando que os professores de Edu‑
cação Física continuam a atribuir notas aos seus alunos, mas o significado, o valor que estas têm 
para os alunos e, por exemplo, para os seus pais é que mudou. Este decreto‑lei veio descredibilizar 
a Educação Física perante as outras matérias e, por essa razão, não surpreende que as notas atri‑
buídas nessa disciplina não cumpram as mesmas funções, ou pelo menos, de igual forma. Neste 
sentido, também não é assim tão estranho que as necessidades psicológicas básicas dos alunos, de 
competência, autonomia e relacionamento positivo não sejam tão satisfeitas. Vejamos a título de 
exemplo: porque é que um aluno se há de sentir mais competente nas aulas de Educação Física 
se a própria sociedade desvaloriza a disciplina?

Por outro lado, este estudo mostra também que a avaliação não tem que ser vista de uma 
forma negativa, dado que as motivações autónomas se revelaram superiores no grupo de alunos 
cuja nota de Educação Física era considerada para a média final. Pelo contrário, a avaliação pode 
constituir‑se como uma experiência bastante positiva, se encarada como uma ‘avaliação para as 
aprendizagens’, com propósitos formativos, que favoreça a regulação das aprendizagens, mas 
principalmente a autorregulação e a autonomia dos alunos (Araújo & Diniz, 2015).

Relativamente ao índice de funcionamento autónomo, os resultados revelaram que este não 
parece ter influência nas diferenças observadas entre os alunos de ambos os grupos, no que res‑
peita às suas motivações e à satisfação das suas necessidades psicológicas básicas na disciplina de 
Educação Física. Duas explicações podem ser avançadas para justificar estes resultados. Primeira‑
mente, devemos considerar a importância que a disciplina de Educação Física poderá manifestar 
na vida de cada jovem. Analisando de uma forma mais geral o currículo nacional, compreende‑se 
os motivos que poderão levar a que esta disciplina não assuma uma relevância tão significativa 
como as disciplinas de Matemática, Português ou Biologia e Geologia, que são para muitos, as 
disciplinas a ponderar para o ingresso ao Ensino Superior. Como tal, a Educação Física e o facto 
de ela contar ou não para a média final poderá ser, de certa forma, menosprezada por uma gran‑
de percentagem de alunos. Para além disso, devemos ter em consideração os acontecimentos que 
têm lugar nos inúmeros domínios da vida dos jovens, pelo que restringir esta análise exclusiva‑
mente à disciplina de Educação Física se torna simplista e bastante superficial. Por outras palavras, 
poderão certamente existir outras influências, mais relevantes do que a disciplina de Educação 
Física para os alunos. Estes aspetos poderão justificar a ausência de uma influência significativa 
do índice de funcionamento autónomo nas diferenças observadas entre os dois grupos nos seus 
tipos de motivação e na satisfação das suas necessidades básicas.
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Implicações Futuras

Numa perspetiva futura, devemos compreender a importância vital que estudos semelhantes 
ao presente poderão ter não só para esta área de investigação, mas também para o futuro dos alunos 
Portugueses. A razão prende‑se essencialmente com o fato da legislação alusiva à alteração da dis‑
ciplina de EDUCAÇÃO FÍSICA no currículo nacional ser recente (Decreto‑lei n.º 139/2012), o 
que impossibilita que as suas consequências a longo prazo sejam já completamente conhecidas.

Por outro lado, e à luz dos resultados obtidos no presente estudo, opositores da respetiva al‑
teração poderão alegar que os alunos se encontram melhor motivados para as aulas de EDUCA‑
ÇÃO FÍSICA (mais por “querer” e menos porque “tem que ser”) quando a sua classificação é 
ponderada para o cálculo da média final do ensino secundário, o que pressupõe uma maior satis‑
fação das necessidades psicológicas básicas e resulta numa melhor aprendizagem e sucesso acadé‑
mico (Liuolienè & Metiunienè, 2006).

Neste sentido, e compreendendo a relevância que a disciplina de EDUCAÇÃO FÍSICA assume na 
vida dos jovens, importa conhecer verdadeiramente e objetivamente as implicações que esta legislação 
poderá acarretar, o que apenas pode ser alcançado com a condução de mais estudos neste domínio.

Limitações do Estudo

Este estudo teve várias limitações que importa considerar aquando da interpretação dos re‑
sultados. Antes de mais, o presente estudo foi realizado apenas na região de Lisboa, pelo que 
poderão surgir resultados diferentes aquando de uma possível duplicação para outras localidades. 
Por outro lado, o preenchimento dos questionários foi, em alguns casos, efetuado de forma menos 
apropriada, na medida em que por motivos externos, não previstos, estes foram entregues na aula 
de Educação Física e, por outro lado, foram por vezes preenchidos sem o devido rigor por parte 
dos alunos, em virtude da extensão dos mesmos.

Teria sido importante estudar o efeito das alterações preconizadas pelo decreto‑lei considerando 
também as restantes disciplinas curriculares e a importância que reivindicam para os alunos e sua vida 
futura (no Ensino Superior), bem como o quotidiano destes (atividades extracurriculares), que poderão 
ter maior influência que as alterações produzidas na disciplina de EDUCAÇÃO FÍSICA propriamente 
dita. O mesmo se poderá dizer em relação ao papel do índice de funcionamento autónomo, um traço 
de personalidade geral, extensível a vários domínios da vida dos jovens, mas que pode ter pouco impac‑
to perante tantos outros fatores mais prioritários para estes jovens na fase da vida em que se encontram.

CONCLUSÕES

No presente estudo verificou‑se que os alunos para quem a Educação Física ainda era pondera‑
da para o cálculo da média de ingresso ao ensino superior (12.º ano) se encontravam melhor moti‑
vados que os seus pares do 10.º e 11.º ano, apresentando regulações mais autónomas (motivação 
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intrínseca, regulação identificada, regulação introjetada). Paralelamente, estes alunos apresentaram 
também menores níveis de amotivação. Em linha com estes resultados, os alunos do 12.º também 
apresentaram níveis mais elevados de satisfação das necessidades psicológicas básicas (autonomia, 
competência e relacionamento positivo) do que os seus pares. O índice de funcionamento autóno‑
mo não parece ter influência nas diferenças observadas entre estes dois grupos de alunos.

Assim, os resultados do presente estudo levam a crer que a alteração produzida pelo decreto
‑lei n.º 139/2012 poderá conduzir a uma certa apatia e desinteresse dos alunos face à disciplina 
de EDUCAÇÃO FÍSICA, levando‑os a frequentar as aulas não tanto por “querer” e mais porque 
“tem que ser”. No entanto, sendo esta uma alteração recente, é importante realizar mais estudos 
semelhantes a este para melhor compreender as repercussões desta alteração.
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Resumo

A imagem corporal dos professores interfere no seu bem‑estar pelo que o estudo das variáveis que 

a influenciam torna‑se, então, preponderante para o contexto docente.

O objetivo do estudo foi conhecer o grau de satisfação ou de insatisfação com a imagem corporal, 

por parte dos professores, e encontrar as variáveis que mais influenciam esta perceção.

Participaram 370 professores (264 mulheres) a lecionar em escola públicas, básicas e/ou secundá‑

rias, em Portugal Continental e nos Açores.

O instrumento utilizado foi a Contour Drawing Rating Scale e os resultados obtidos assentam em 

valores de estatística descritiva relacionados com a imagem corporal atual, ideal e a discrepância entre 

ambas e ainda em regressões lineares múltiplas. Este instrumento carateriza‑se por um conjunto de 9 

figuras, masculinas e femininas, sendo o número 1 correspondente a uma imagem corporal mais magra 

e a 9 a uma imagem corporal mais corpulenta (vide Figura 1).

Os professores de ambos os sexos, que estão satisfeitos com a sua imagem corporal encontravam

‑se no intervalo etário dos 40 aos 49 anos. No grupo dos insatisfeitos com a sua imagem corporal, são 

as professoras que demonstraram estar mais insatisfeitas, idealizando na sua maioria uma imagem 

menos volumosa, i.e., uma imagem mais esguia aparentando menor peso.
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Abstract

The body image of teachers interferes with their well‑being, so, the study of the variables involved 

in this aspect, leads to be preponderant to the teaching context.

The aim of this study was to know the degree of satisfaction or dissatisfaction with body image, by 

teachers, and find the variables that most influence this perception.

In this study participated 370 teachers (264 women) that teach in public schools, middle and/or 

high, in Portugal and the Azores.

The instrument used was the Contour Drawing Rating Scale and the statistical results are based 

on descriptive statistics of the current body image, the ideal body image and the discrepancy between 
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them, with multiple linear regression. This instrument is characterized by 9 figures, male and female, 

where the first figure relates to a slimmer body image and the ninth figure relates to a stronger looking 

body image (see Figure 1).

Teachers of both genders who are satisfied with their body image stayed at the age range of 40 to 

49 years. In the group of dissatisfied with their body image are the female teachers who proved to be 

more dissatisfied, idealizing mostly a less bulky image, i.e., a slimmer image that resembles less weight.

Key words: welfare; body image; teachers; satisfaction

INTRODUÇÃO

Estudar a satisfação com a imagem corporal permite‑nos perceber uma vertente do indivíduo 
que influencia o seu quotidiano e o seu desenvolvimento (Francisco et al., 2012). É disso exemplo, 
a situação de um professor satisfeito com a sua imagem corporal que se apresenta perante os 
alunos de forma confiante o que pode determinar a relação pedagógica que estabelece, até porque 
os professores que obtêm maior êxito relativamente ao envolvimento dos discentes nas atividades 
de aprendizagem, são aqueles que acreditam mais nas suas capacidades (Wang et. al., 2015).

A satisfação com a imagem corporal são aspetos considerados essenciais para o exercício da 
profissão docente pelo que o estudo dessas vertentes fundamentais possibilita um ensino que se 
pretende de qualidade (de Sousa Pereira, 2001).

Por analogia é, também, fundamental estudar a insatisfação com a imagem corporal e possí‑
veis consequências quer para o professor enquanto indivíduo quer enquanto profissional. Como 
referem Damasceno et al. (2006), a insatisfação com a imagem corporal advém de múltiplos fa‑
tores, tais como os fatores psicológicos, sociais, culturais e biológicos como determinantes na 
imagem que cada indivíduo tem de si. A perceção que os mesmos têm do seu peso e da discrimi‑
nação social exercida sobre eles, agrava os riscos de saúde e de obesidade (Schafer & Ferraro, 
2011), tornando necessário o seu estudo.

Nesta continuidade, autores como Cruz et al. (2015) centram‑se nos fatores internos e emo‑
cionais como preponderantes na relação pedagógica e consequente noção de autoeficácia, que 
segundo Tuxford & Bradley (2014) pode ajudar a gerir algumas das exigências emocionais rela‑
cionadas com a função docente. Relativamente aos fatores extrínsecos, tais como o baixo valor 
social dado à profissão docente e a perceção dos próprios de auferirem uma baixa remuneração 
(Bullough, 2015), manifesta‑se na imagem que os docentes têm de si.

O conceito de professor resiliente (Margolis et al., 2014) que pode promover a noção de 
bem‑estar permitindo aos docentes ultrapassar a fadiga e a exaustão emocional decorrentes do 
stresse da profissão, permitindo‑lhes percecionar uma maior autoeficácia transformando‑se este 
aspeto num recurso de proteção (Dicke et al., 2015).
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Por outro lado, vários estudos apontam para a necessidade da formação contínua dos profes‑
sores como forma de melhorar aspetos como a capacidade reflexiva e a utilização de novas estra‑
tégias de ensino, permitindo uma noção de valorização profissional e de autoeficácia 
propiciadora de uma melhor prática docente e de uma gestão emocional mais adequada (Torran‑
ce, 2014; Tuxford & Bradley, 2014), permitindo uma melhor perceção de si.

O presente estudo visa conhecer o grau de satisfação ou de insatisfação com a imagem cor‑
poral de professores de todos os grupos de recrutamento, a lecionar em algumas escolas públicas 
básicas e/ou secundárias de Portugal Continental e dos Açores, retirando conclusões que permitam 
ser mais uma achega para esta problemática e para o que ela representa.

METODOLOGIA

Participantes

Os participantes neste estudo responderam de forma livre e consciente ao questionário que foi 
divulgado online, depois de todos os trâmites éticos e legais terem sido observados, nomeadamen‑
te no que se refere aos órgãos de gestão das escolas que autorizaram a sua divulgação pelos colegas. 
Por outro lado, foi cumprido de forma rigorosa o anonimato e a confidencialidade dos dados.

Na Tabela 1 podemos observar a caracterização dos participantes, sabendo ainda que os mes‑
mos lecionavam em escolas públicas situadas em Portugal Continental e nos Açores (ilha Tercei‑
ra) e que pertenciam a todos os Grupos de Recrutamento.

Tabela 1. Caracterização dos participantes no estudo

Número total de Professores 370

Número de Professores 106

Número de Professoras 264

Idades 24 – 65

X
–

 de idades 45,8

σ das idades 7,9

Grau Académico dos Professores

Bacharelato 5

Licenciatura 262

Mestrado 98

Doutoramento 5

Vínculo Contratual 
Professor do Quadro 386

Professor Contratado 85

Nível de Ensino da Escola onde Lecionavam

3.º Ciclo 85

3.º Ciclo e Secundário 170

Secundário 115

Total de Concelhos 65
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Instrumentos

Na recolha dos dados foi utilizado um questionário difundido online, utilizando‑se na sua 
construção a plataforma limesurvey. O questionário foi aplicado a professores a lecionar em esco‑
las públicas, básicas e/ou secundárias, do 7.º ao 12.º ano, no final do ano letivo 2011/2012.

O instrumento usado neste estudo faz parte de um questionário mais vasto, tendo‑se solici‑
tado aos participantes informações sobre, a idade, o sexo, o concelho a que pertencia a escola, o 
grau de ensino da escola, a habilitação literária, a situação profissional, o nível de ensino a quem 
lecionavam (básico regular, curso de educação e formação tipo 2, curso de educação e formação 
tipo 3, secundário regular e/ou curso profissional) e se exerciam ou tinham exercido funções de 
gestão e/ou cargos pedagógicos.

A escala utilizada, Contour Drawing Rating Scale, foi validada para adolescentes e adultos por‑
tugueses por Francisco et al. (2012) e desenvolvida por Thompson & Gray (1995), tendo sido auto‑
rizada a sua utilização pelos autores.

A escala tem como objetivos conhecer a perceção da imagem corporal atual, a imagem cor‑
poral ideal e da diferença entre as duas, a maior ou menor satisfação dos indivíduos no caso os 
professores, com a sua imagem corporal.

A escala consiste em 9 figuras femininas e 9 figuras masculinas tendo sido pedido aos parti‑
cipantes, por género, que selecionassem a imagem que consideravam que correspondia à sua si‑
lhueta atual e a que correspondia à sua silhueta ideal (Figura 1). O zero indica satisfação com a 
imagem corporal, valores negativos indicam insatisfação associada a uma figura menos volumosa 
e valores positivos indicam também uma insatisfação, mas associada a uma figura mais volumosa.

Procedimentos

O questionário desenvolveu‑se em duas fases de divulgação, a primeira entre maio e setembro de 
2012 e a segunda entre outubro e dezembro do mesmo ano. Na primeira fase pretendeu‑se, através 
do sistema de “bola de neve” chegar ao maior número possível de professores, enviando o link via 
email, primeiro aos contactos que possuíamos com o pedido de resposta e disseminação para outros 
colegas que conhecessem, não esquecendo que o questionário se destinava a docentes a lecionar em 
escolas do ensino básico e/ou secundário, garantindo o anonimato e a confidencialidade dos dados.

Dado considerarmos que o número de respostas obtidas até ao final de setembro não possuía 
um número de respostas considerado satisfatório, avançou‑se para a segunda fase que consistiu 
em escrever para as Direções Executivas das Escolas cujos Concelhos ainda não consistissem da 
amostra. Desta forma, pretendeu‑se alargar o número de participantes e alcançar todas as zonas 
do País criando‑se um estudo disseminado a nível nacional.

A metodologia de amostragem adotada não permitiu que este estudo fosse representativo da 
população docente total ou de cada Concelho ou região, todavia o número de docentes partici‑
pantes (370) e o facto de estarem distribuídos por 65 Concelhos e pertencerem a todos os Grupos 
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Após observar atentamente as diferentes figuras, selecione a que mais se aproxima da sua aparência atual e a que 
se aproxima mais da aparência que considera ideal. 

Se for mulher:

1 2 3 4 5 6 7 8 9

1. A figura que mais se identifica com a minha aparência atual tem o número ____. 
2. A figura que mais se identifica com o que considero ser a aparência ideal tem o número ____. 

Se for homem:

1 2 3 4 5 6 7 8 9

1. A figura que mais se identifica com a minha aparência atual tem o número ____. 
2. A figura que mais se identifica com o que considero ser a aparência ideal tem o número ____.

Nota: Instrumento validado para a população portuguesa por Francisco et al. (2012) e desenvolvido por Thompson & Gray (1995)

Figura 1. Instrumento utilizado (Contour Drawing Rating Scale)

de Recrutamento forem considerados pelos autores, suficientes para o desenvolvimento posterior 
do estudo, tendo‑se tido os devidos cuidados com as ilações retiradas.

Análise de dados

A análise de dados teve por base o estudo de Francisco, R., Narciso, I., & Alarcão, M. (2012), 
Satisfação com a imagem corporal em adolescentes e adultos portugueses: Contributo para o processo 
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de validação da Contour Drawing Rating Scale, tendo sido aplicada a estatística descritiva utiliza‑
da por estes autores. Para esse efeito foi pedida autorização para a utilização quer dos testes quer 
da forma de apresentação dos resultados obtidos, como tal aconteceu prosseguiu‑se com a nossa 
análise de dados.

A diferença entre a resposta 1 e a resposta 2 dá o indicador do nível de satisfação ou de insa‑
tisfação com a imagem corporal (Francisco et al., 2012).

Foram calculadas, a média e o desvio padrão (tabela 2) para os dois géneros, para a imagem 
corporal atual (ICA), para a imagem corporal ideal (ICI) e para a insatisfação com a imagem 
corporal (IcIC). Foram, também, calculadas as frequências e percentagens de participantes dos 
dois sexos, em 5 categorias com idades similares ao estudo base (tabelas 3, 4 e 5).

Recorreu‑se ao teste de Levene para análise da homogeneidade de variâncias. A variável gé‑
nero não era homogénea para as dimensões ICA e ICI (p ≤ 0.05) mas possuíam um valor 
significativo na Anova (p ≤ 0.05), a variável idade era homogénea mas não possuía um valor 
significativo na Anova. Assim, utilizou‑se o género e idade como variáveis de controlo nas 
regressões lineares.

Todas as outras variáveis independentes foram testadas quanto à homogeneidade de variâncias 
e Anova, tendo‑se verificado que apenas as variáveis, funções de gestão (Diretor Executivo) e le‑
cionação ao CEF tipo 2 (curso de educação e formação de 2 anos, iminentemente prático/voca‑
cional) possuíam diferenças significativas, para a dimensão ICI mulheres e homens.

Realizou‑se separadamente a insatisfação com a imagem corporal mulheres e homens (IcIC), 
após ter sido testada conjuntamente com as dimensões ICA e ICI, porque se verificou que não 
era uma dimensão da escala, pelo cálculo da coerência interna.

A totalidade das variáveis independentes foram testadas, mas apenas a experiência profis‑
sional, a lecionação ao CEF tipo 3 (curso de educação e formação de 1 ano, iminentemente 
prático/vocacional), o cargo pedagógico de diretor de turma e o cargo pedagógico de coorde‑
nador dos diretores de curso é que obtiveram valores significativos na Anova. O género e a 
idade foram, também, neste caso utilizadas como variáveis de controlo nas regressões lineares, 
pois a primeira não era homogénea mas era significativa (Anova) e a segunda era homogénea 
mas não era significativa.

Nos cálculos estatísticos efetuados, neste estudo, utilizou‑se o SPSS (Statistical Package for 
the Social Sciences) versão 22, utilizando uma significância de p value ≤ 0.05.

RESULTADOS

Verificou‑se que as professoras tinham maior insatisfação com a imagem corporal que os 
professores, pois a média do IcIC é mais elevada nas mulheres ( X = – 1.16), como se pode 
constatar na Tabela 2.
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Tabela 2. Valores médios dos participantes de ambos os sexos nas variáveis relativas à Imagem Corporal

Variáveis Mulheres (n = 264) Homens (n = 106)
X
– σ X

– σ
ICAa 5,52 1,789 6,01 1,363
ICIb 4,36 1,295 5,27 0,911
IcICc ‑ 1,16 1,280 ‑0,74 0,969

a ICA – Imagem corporal atual; b ICI – Imagem corporal ideal; c IcIC – Insatisfação com a imagem corporal

Nota: Quadro equivalente ao estudo de Francisco et al. (2012)

As silhuetas mais selecionadas pelas professoras como reflexo da sua imagem corporal atual 
foram as imagens com os números, 5, 6 e 7. Quanto aos professores a silhueta mais escolhida 
como imagem corporal atual foi a 7, como se pode observar na Tabela 3.

Tabela 3. Frequência e percentagem de participantes dos dois sexos, em cada faixa etária, que selecionaram cada 
silhueta como Aparência Atual

Idade
Sexo

Número da Silhueta – Silhueta selecionada como Aparência Atual (ICA)
Total

1 2 3 4 5 6 7 8 9

24‑29

F – – – – – 3
100% – – – 3

100%

M – – – – – – – – – –

30-39

F – 6 
11,5%

5
9,6%

8
15,4%

10 
19,2%

13
25%

6 
11,5%

3
5,8%

1
2%

52
100%

M – – – 4
12,9%

8 
25,8%

5 
16,1%

10 
32,3%

4 
12,9% – 31

100%

40-49

F 1 0,9% 5 4,4% 5
4,4%

20 
17,5%

25
22%

22 
19,3%

20 
17,5%

12 
10,5%

4
3,5%

114
100%

M – 1 2,7% 3
7,9%

4 
10,5%

7
18,4%

11 
28,9%

7 
18,4%

4 
10,5%

1
2,7%

38
100%

50-59

F 2 2,2% 3 3,4% 8
9%

10 
11,2%

18 
20,2%

13 
14,6%

21 
23,6%

9 
10,2%

5
5,6%

89
100%

M – – – 2
5,7%

8 
22,9%

8 
22,9%

14
40%

3
8,5% – 35

100%

60-65

F – – – – 2 
33,2%

1 
16,7%

3
50,1% – – 6

100%

M – – – – 1
50% – – 1

50% – 2
100%

Total

F 3
1,1%

14
5,3%

18
6,8%

38
14,4%

55
20,8%

52
19,7%

50
18,9%

24
9,1%

10
3,9%

264
100%

M – 1
0,9%

3
2,8%

10
9,4%

24
22,7%

24
22,7%

31
29,3%

12
11,3%

1
0,9%

106
100%

Nota: Quadro equivalente ao estudo de Francisco et al. (2012)
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A silhueta mais escolhida por professoras e por professores, como a imagem corporal ideal foi 
a número 5. Foi também a mais selecionada pelas professoras de qualquer idade e pelos profes‑
sores, sobretudo dos 30 aos 59 anos, como podemos ver na Tabela 4.

Tabela 4. Frequência e percentagem de participantes dos dois sexos, em cada faixa etária, que selecionaram cada 
silhueta como Aparência Ideal

Idade
Sexo

Número da Silhueta – Silhueta selecionada como Aparência Ideal (ICI)
Total

1 2 3 4 5 6 7 8 9

24-29

F – – – – 2 
66,7%

1 
33,3% – – – 3

100%

M – – – – – – – – – –

30-39

F – 3
5,8%

14 
26,9%

12 
23,1%

17
32,7%

6
11,5% – – – 52

100%

M – – – 3
9,7%

16
51,6%

10
32,3%

2
6,4% – – 31

100%

40-49

F 2
1,8%

7
6,1%

19
16,6%

30
26,3%

36
31,6%

14 
12,3%

6
5,3% – – 114

100%

M – 1
2,6%

3
7,9%

4 
10,5%

18 
47,4%

8 
21,1%

4 
10,5% – – 38

100%

50-59

F – 9 
10,2%

18 
20,2%

16 
18%

26 
29,2%

17 
19%

3
3,4% – – 89

100%

M – – 1
2,9%

1
2,9%

17 
48,5%

15 
42,8%

1
2,9% – – 35

100%

60-65

F – – 1 
16,7%

1 
16,7%

2 
33,2%

1 
16,7%

1 
16,7% – – 6

100%

M – – – – 1
50%

1
50% – – – 2

100%

Total

F 2
0,7%

19
7,2%

52
19,8%

59
22,3%

83
31,4%

39
14,8%

10
3,8% – – 264

100%

M – 1
0.9%

4
3,8%

8
7,5%

52
49,1%

34
32,1%

7
6,6% – – 106

100%

Nota: Quadro equivalente ao estudo de Francisco et al. (2012)

As professoras mostraram‑se insatisfeitas com a sua imagem corporal, sendo que 187 
(70.8%) gostariam de ter um corpo menos volumoso, e 23 (8.7%) gostariam de ter um 
corpo mais volumoso. É de realçar que 54 (20.5%) professoras manifestaram estar satisfeitas 
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com a sua imagem corporal, estando distribuídas um pouco por todas as categorias etárias 
(Tabela 5).

Os professores também se mostraram insatisfeitos com a sua imagem corporal, embora em 
menor percentagem que as suas colegas do género feminino. Assim, 62 (58.5%) professores 
gostariam ter um corpo menos volumoso e 8 (7.5%) gostariam de ter um corpo mais volumoso. 
Trinta e seis professores (34%) expressaram estar satisfeitos com a sua imagem corporal, como se 
comprova na Tabela 5.

Tabela 5. Discrepância entre Aparência Atual (ICA) e Aparência Ideal (ICI) em ambos os sexos e categorias etárias, 
frequência e percentagem

Idade
Sexo

Discrepância entre ICA e ICI Total

‑9 ‑8 ‑7 ‑6 ‑5 ‑4 ‑3 ‑2 ‑1 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 f
%

24 – 29

F – – – – – – – – 2
66,7%

1
33,3% – – – – – – – – – 3

100%

M – – – – – – – – – – – – – – – – – – – –

30 – 39

F – – – – – 1
1,9%

7
13,5%

6
11,5%

16
30,9%

15
28,8%

6
11,5%

1
1,9% – – – – – – – 52

100%

M – – – – – – – 8
25,8%

9
29,0%

11
35,5%

3
9,7% – – – – – – – – 31

100%

40 – 49

F – – – – – 1
0,9%

11
9,6%

34
29,8%

39
34,2%

22
19,3%

6
5,3%

1
0,9% – – – – – – – 114

100%

M – – – – – – 1
2,6%

5
13,2%

16
42,1%

13
34,2%

2
5,3%

1
2,6% – – – – – – – 38

100%

50 – 59

F – – – 1
1,1%

3
3,4%

3
3,4%

5
5,6%

24
27,0%

29
32,6%

15
16,9%

8
8,9%

1
1,1% – – – – – – – 89

100%

M – – – – – – – 10
28,5%

12
34,3%

11
31,4%

1
2,9%

1
2,9% – – – – – – – 35

100%

60 – 65

F – – – – – – – 2
33,3%

3
50%

1
16,7% – – – – – – – – – 6

100%

M – – – – – – – 1
50% – 1

50% – – – – – – – – – 2
100%

Total

F – – – 1
0,4%

3
1,1%

5
1,9%

23
8,7%

66
25%

89
33,7%

54
20,5%

20
7,6%

3
1,1% – – – – – – – 264

100%

M – – – – – – 1
0,9%

24
22,7%

37
34,9%

36
34,0%

6
5,7%

2
1,8% – – – – – – – 106

100%

Nota: Quadro equivalente ao estudo de Francisco et al. (2012)
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Nas duas dimensões produzidas (ICA e ICI mulheres e homens), observou‑se a existência de 
coerência interna com um valor de α de Cronbach de 0.803 o que nos garantia uma fiabilidade 
boa baseando‑nos em Maroco (2003).

Quanto à homogeneidade de variâncias (Teste de Levene) verificou‑se que a variável género 
não possuía homocedasticidade pois os valores para a ICA e de ICI mulheres e homens tinham 
um p value inferior a 0.05.

Relativamente à variável idade observou‑se que possuía homocedasticidade com um valor de 
p = 0.963 para a ICA mulheres e homens e de 0.395 para ICI mulheres e homens. No entanto, 
os resultados da Anova mostraram que possuía valores de significância superiores a 0.05, logo não 
existiam diferenças significativas para esta variável (Tabela 6).

Os resultados da Anova mostraram que só existiam diferenças significativas para a imagem 
corporal ideal nas mulheres e homens, relativamente às funções de gestão (Diretor Executivo) e 
à lecionação a turmas de Cursos de Educação e Formação tipo 2.

Quanto à insatisfação com a imagem corporal observou‑se que existiam diferenças significa‑
tivas relativamente à experiência profissional (total de anos na profissão), à lecionação ao Cursos 
de Educação e Formação tipo 3, ao cargo pedagógico de diretor de turma e ao cargo pedagógico 
de coordenador dos diretores de curso.

Tabela 6. ANOVA da Contour Drawing Rating Scale

Escala Dimensão Variáveis independentes Média 
Total

GL entre 
grupos

GL dentro 
do Grupo GL Total F Sig.

C
O

N
TO

U
R

 D
R

AW
IN

G
 R

AT
IN

G
 S

C
AL

E ICA mulher 
+ homem Idade 5.66 2 367 369 1.60 .203

ICI mulher 
+ homem

Idade 4.62 2 367 369 0.42 .656

Funções de Gestão 4.62 1 368 369 4.99 .026

Lecionação ao CEF tipo 2a 4.62 1 368 369 7.02 .008

IcIC mulher 
+ homem

Idade -1.04 2 367 369 2.32 .100

Experiência Profissional -1.04 1 368 369 3.89 .049

Lecionação ao CEF tipo 3b -1.04 1 368 369 6.66 .010

Cargo Pedagógico 4c -1.04 1 368 369 5.71 .017

Cargo Pedagógico 5d -1.04 1 368 369 3.99 .047

a Os cursos de educação e formação tipo 2 correspondiam a dois anos de curso (8º e 9º ano) e eram iminentemente 
práticos/vocacionais de nível básico.
b Os cursos de educação e formação tipo 3 correspondiam a um ano de curso (9º ano) e eram iminentemente práti‑
cos/vocacionais de nível básico.
c Corresponde ao cargo pedagógico de Diretor de Turma.
d Corresponde ao cargo pedagógico de Coordenador dos Diretores de Curso.

Observando o conteúdo da Tabela 7, podemos constatar que foram calculadas duas Regressões Li‑
neares Múltiplas. Utilizou‑se no cálculo das regressões o método “enter”, podendo‑se retirar o seguinte:
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Foi encontrado 1 modelo ajustado, (1) F (4,365) = 13.44, p ≤ 0.001, com uma variância 
explicada de 12.8%, no que se refere à imagem corporal ideal de mulheres e homens; (2) F (6,363) 
= 5.20, p ≤ 0.001, com uma variância explicada de 7.9%, quanto à insatisfação com a imagem 
corporal nas mulheres e homens.

Os valores de β são de 0.117 em lecionação a turmas de CEF tipo 2, existindo uma correlação 
forte com a imagem corporal ideal das mulheres e homens; de 0.153 na lecionação ao CEF tipo 3 
e de 0.112 no cargo pedagógico de Diretor de Turma, tendo ambas correlações fortes com a insa‑
tisfação com a imagem corporal. As variáveis experiência profissional e o cargo pedagógico de 
coordenador dos Diretores de Curso não estão associados significativamente com a IcIC e a variá‑
vel experiência profissional não está associada significativamente com a imagem corporal ideal.

O preditor lecionação ao CEF tipo 2, foi significativamente associado à imagem corporal 
ideal por parte de mulheres e homens. A lecionação ao CEF tipo 3 e o cargo de Diretor de Turma 
foram significativamente associados à insatisfação com a imagem corporal (IcIC).

Tabela 7. Modelos de Regressão, coeficientes das variáveis dependentes (1) e (2)

CONTOUR RATING SCALE

Variáveis 
Dependentes

Variáveis
Independentes B EP β t R²

(1)
ICI

mulheres e 
homens 

Funções de Gestão ‑.403 .253 ‑.082 ‑1.60***
.128

Lecionação ao CEF tipo 2 .475 .200 .117 2.37*

(2)
IcIC

mulheres e 
homens

Experiência Profissional ‑.017 .194 ‑.007 ‑.090***

.079
Lecionação ao CEF tipo 3 1.044 .348 .153 3.00**

Cargo Pedagógico 4 .650 .298 .112 2.18*

Cargo Pedagógico 5 .541 .303 .091 1.79***

***NS (não significativo p >.05) **p ≤.01; *p ≤.05

Nota. B (coeficiente padronizado) e EP (erro padrão); β: coeficientes padronizados.
As análises foram controladas para a idade e sexo.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O objetivo deste estudo foi entender como os professores percecionam a sua imagem corpo‑
ral, se estão insatisfeitos com ela e quais as variáveis de contexto que poderão influenciar essa 
perceção.

Verificou‑se que de todos os participantes, as professoras eram as que estavam mais insatisfei‑
tas com a sua imagem corporal, desejando maioritariamente possuir uma silhueta menos volu‑
mosa. Os resultados encontrados são similares aos obtidos por Francisco et al. (2012) e por 
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Damasceno et al. (2006), considerando‑se que esta insatisfação pode resultar do ideal de beleza 
preconizado pelos média.

No decorrer do estudo observou‑se que existe uma relação significativa em sentido positivo, 
entre a lecionação a turmas do CEF tipo 2 e a imagem corporal ideal de mulheres e homens, 
percebendo‑se que esta variável influenciou a seleção da figura de ICI, o que apoia os dados ob‑
tidos por Schafer et al. (2011) no seu estudo.

Quanto à insatisfação com a imagem corporal, verificamos que existem duas relações 
significativas, ambas em sentido positivo, entre a lecionação a turmas do CEF tipo 3 e a IcIC 
e entre o cargo pedagógico de Diretor de Turma e a IcIC. A insatisfação com a imagem cor‑
poral tem uma relação com estas variáveis e uma das explicações para este facto pode estar 
relacionada com as características dos alunos que frequentavam os Cursos de Educação e 
Formação e ainda pelas funções adstritas ao cargo de Diretor de Turma. Por outro lado, estes 
professores poderão colocar‑se mais em causa dado que quer a natureza destes alunos quer 
deste cargo coloca desafios de maior exposição a fatores extrínsecos que consequentemente 
têm repercussões nos fatores intrínsecos o que pode ter levado a estes resultados tal como 
preconizado por Damasceno et al. (2006), Schafer & Ferraro (2011), Cruz et al. (2015) e 
Tuxford & Bradley (2014).

As professoras e os professores que estavam mais satisfeitos com a sua imagem corporal eram 
os que se encontravam entre os 40 e os 49 anos, uma das razões possíveis para este resultado, 
poderá residir no facto de estes serem profissionais já com alguma experiência de ensino mas 
ainda muito motivados para a profissão. No entanto, comparativamente os homens estavam mais 
satisfeitos que as mulheres no que se refere à imagem corporal, tal como no estudo de Francisco 
et al. (2012).

CONCLUSÃO

Sabendo‑se da importância atribuída por vários autores à imagem corporal, para o bem‑estar 
dos indivíduos, nomeadamente para a função docente (Bullough, 2015; Francisco et al., 2012; 
De Sousa Pereira, 2001), os resultados observados neste estudo demonstram que é necessário 
investir em formação direcionada para esta problemática, ajudando os docentes a melhorar a 
satisfação com a sua imagem.

As professoras foram o grupo mais insatisfeito com a sua imagem corporal fator associado, 
provavelmente, a uma maior pressão social que as leva a quererem ter uma imagem mais esguia.

Os professores e as professoras que se encontravam mais satisfeitos com a sua imagem corpo‑
ral encontravam‑se entre os 40 e os 49 anos, sendo maioritariamente os homens que mais satis‑
feitos estavam com a sua imagem corporal.
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LIMITAÇÕES E FORÇAS DO ESTUDO

Uma das limitações observadas prende‑se com o facto de se solicitar aos professores partici‑
pantes a perceção que têm quanto à sua imagem corporal o que naturalmente se reveste de um 
cariz subjetivo. Por outro lado, os dados foram recolhidos de forma transversal o que não permi‑
te retirar ilações mais abrangentes.

Num estudo futuro seria importante fazer acompanhar a utilização da Contour Drawing 
Rating Scale com o cálculo do Índice de Massa Corporal de forma a se poder cruzar os dados da 
perceção com a realidade.

O número e localização dos participantes não é representativa da classe docente, embora es‑
tivessem distribuídos por 65 concelhos a nível nacional e na ilha terceira.

O presente estudo acrescentou algo de novo relativamente ao estudo de Francisco et al., 2012), 
pois foram calculadas duas dimensões para a escala, a imagem corporal atual e a imagem corporal 
ideal para o total de participantes, e foram usados outros testes estatísticos.
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Resumo

Numa altura em que a nossa sociedade vive num “ambiente tóxico”, devido à elevada e pou‑

co saudável oferta alimentar, a regulação da alimentação é cada vez mais difícil. Posto isto, é 

fundamental estudar a forma como as pessoas regulam os seus comportamentos alimentares e o 

que pode facilitar essa regulação. Este estudo procurou analisar a relação da atividade física com 

os hábitos alimentares, bem como o papel das motivações para regular a alimentação nessa relação. 

A amostra foi constituída por 142 indivíduos, 62,9% do género feminino, com uma média de 

30,4±10,6 anos. As motivações para regular a alimentação foram avaliadas com a ‘The Regulation 

of Eating Behaviors Scale’; o exercício foi avaliado com o ‘International Physical Activity Question‑

naire’; os hábitos alimentares foram avaliados com questões retiradas de inquéritos populacionais 

aplicados internacionalmente.

Neste estudo, foram encontradas associações positivas da atividade física com motivações 

mais autónomas para regular a alimentação e com a ingestão regular de legumes e saladas. Foram 

também encontradas associações positivas entre as motivações autónomas e vários hábitos ali‑

mentares saudáveis, e negativas entre a regulação externa e amotivação e alguns destes hábitos. 

Estes resultados reforçam a hipótese de que a atividade física poderá ser uma ponte para uma 

autorregulação saudável da alimentação. Sugerem ainda que esta relação poderá ser parcialmen‑

te explicada pelo transfer de motivações autónomas de um contexto de atividade física para um 

contexto alimentar.

Palavras‑chave: Autodeterminação; Comportamento alimentar; Atividade física; Regulação 

motivacional.
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Abstract

Currently, we live in a “toxic food environment” due to the wide availability and accessibility 

to poor dietary options. Therefore, the regulation of eating behaviors is becoming increasingly dif‑

ficult. In this context, it is important to explore how people are regulating their eating behavior and 

what factors can facilitate that regulation. This study analyzed the relation between physical activ‑

ity and eating habits, as well as the role of eating motivations with this relation. The sample con‑

sisted of 142 individuals, 62,9% females, with an average age of 30,4±10,6 years old. Motivations 

to regulate eating were assessed with ‘The Regulation of Eating Behaviors Scale’; physical activity 

was evaluated with the ‘International Physical Activity Questionnaire’; and eating habits were 

evaluated with questions frequently used in population surveys applied worldwide. Results showed 

positive associations between physical activity and autonomous motivations to regulate eating, and 

with the regular intake of vegetables and salads. Positive associations between autonomous eating 

motivations and several healthy eating habits were also identified. Negative correlations were 

observed between external motivation and amotivation, and a few eating habits. These findings 

strengthen the hypothesis that physical activity might act as a gateway behavior for a healthier 

eating self‑regulation. Further, they suggest that the association between physical activity and 

eating might be partially explained by a transfer of autonomous motivations (i.e., a spillover effect) 

between these two behaviors.

Keywords: Self‑determination; Eating behavior; Physical activity; Motivational Regulation.

INTRODUÇÃO

Nos países mais desenvolvidos, a excessiva oferta de alimentos pouco saudáveis e o avanço 
constante da tecnologia, transformaram a nossa envolvência num “ambiente tóxico”, em que a 
regulação dos comportamentos alimentares é dificultada e o sedentarismo uma tentação. Tudo 
isto tem levado ao aumento da prevalência de pessoas com excesso de peso e obesidade, que em 
Portugal já atingiu os 50%. Daí a importância de estudar a regulação do comportamento alimen‑
tar e as formas de o promover de forma saudável e eficaz (Carraça, Silva e Teixeira, 2014).

O comportamento alimentar é regulado por processos homeostáticos, que respondem a ne‑
cessidades fisiológicas de energia, sinalizadas por hormonas reguladoras da fome e da saciedade 
(Carraça, Silva e Teixeira, 2014). O mecanismo hedónico dos alimentos é ativado em resposta à 
palatibilidade, odor e textura dos alimentos, estando assim associado ao prazer que determinado 
alimento nos dá. Este mecanismo pode alterar o mecanismo homeostático, pois no “ambiente 
alimentar” atual (i.e., tóxico) este pode ficar sobre‑ativado, fazendo os indivíduos ignorar os sinais 
fisiológicos de fome e saciedade (Erlanson‑Albertsson, 2005).
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Por estes motivos, o comportamento alimentar necessita cada vez mais de um processo de 
regulação consciente, que envolve uma tomada de decisões, que é influenciada por fatores 
individuais (características genéticas e físicas, traços de personalidade, ou crenças e atitudes 
face à alimentação) e por fatores ambientais (cultura e grupos sociais onde o sujeito está in‑
serido e a disponibilidade ou não de alimentos de elevada palatibilidade) (Carraça, Silva e 
Teixeira, 2014).

O National Institute for Health and Care Excellence (2006) e a Organização Mundial de 
Saúde (2006) recomendam, no que diz respeito às estratégias alimentares, a ingestão de alimentos 
ricos em fibra, o consumo de pelo menos 5 porções de uma variedade de frutos e vegetais, a in‑
gestão de sopa, a redução da ingestão energética e do consumo de gorduras, a redução ao mínimo 
do consumo de bebidas alcoólicas e de bebidas açucaradas, substituindo por água, o consumo 
diário de pequeno‑almoço e merendas entre as refeições principais, a prática regular de atividade 
física e a literacia alimentar e nutricional (Santos et al., 2010). Apesar disto, a maior parte das 
pessoas revela dificuldades em cumprir estas recomendações (Eilat‑Adar et al., 2008; Batis et al., 
2016).

A relação entre a atividade física e o comportamento alimentar

A associação entre a atividade física e os hábitos alimentares não está claramente com‑
preendida, existindo estudos que mostram que não há qualquer tipo de relação (Kronenfeld 
et al., 1988) enquanto outros mostram uma relação positiva (Eaton et al., 1995; Emmons et 
al., 1998; Matthews et al., 1997; Simoes et al., 1995; Pate et al., 1996; Blakely el al., 2011). 
No entanto, estudos mais recentes mostram que as pessoas mais ativas tendem a ter hábitos 
mais saudáveis, incluindo uma alimentação saudável, e por isso pensa‑se que o exercício/ati‑
vidade física poderá ser um facilitador da regulação do comportamento alimentar (Carraça, 
Silva e Teixeira, 2014). A atividade física parece atuar em sinergia com outros comportamen‑
tos (Jakicic et al., 2002), estando ligado a um maior consumo de frutas, vegetais e fibras 
(Eaton et al., 1995; Emmons et al., 2005; Matthews et al., 1997) e a um menor consumo de 
gordura (Eaton et al., 1995; Matthews et al., 1997; Simoes et al., 1995). Por outro lado, os 
comportamentos sedentários estão mais ligados à ingestão de alimentos densamente energé‑
ticos (ex. bolos e bolachas) e de bebidas açucaradas, e à diminuição na ingestão de frutas e 
vegetais (Moreira et al.,2010).

Os mecanismos que estão na base desta relação também não são claros. Apresentam‑se de 
seguida algumas das hipóteses mais plausíveis.

Em determinada altura pensou‑se que o exercício/atividade física estimulava o apetite origi‑
nando um maior consumo energético e consequentemente um aumento do peso, mas num arti‑
go de revisão sobre esta temática, Carraça, Silva e Teixeira (2014) observaram que, em estudos 
mais recentes, se verificou que o aumento da ingestão alimentar é compensado pela melhor re‑
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gulação do sistema apetite‑saciedade, pois existe um aumento da sensibilidade aos sinais da sacie‑
dade, originando um equilíbrio entre o consumo e o dispêndio energético (Martins et al., 2013; 
King et al., 2009). Um estudo de revisão sistemática indicou que as pessoas ativas têm uma 
melhor perceção dos mecanismos da fome e saciedade e por isso um melhor controlo do apetite 
(Martins, Morgan e Truby, 2008). Um estudo empírico mostrou ainda que o exercício tem in‑
fluência na redução do valor hedónico dos alimentos e no aumento dos processos homeostáticos 
(Martins, Truby e Morgan, 2007).

Baker e Brownell (2000) verificaram que a prática de atividade física está associada a 
melhorias do estado psicológico e emocional das pessoas (Biddle e Mutrie 2007) e, por essa 
razão, à adoção de um comportamento alimentar mais saudável, pois estas pessoas tornam‑se 
capazes de compensar alturas de maior ingestão com outras de menor ingestão tornando assim 
a sua restrição alimentar mais flexível e menos dependente dos estados emocionais (Andrade 
et al., 2010).

A atividade física constrói ferramentas cognitivas de controlo inibitório que bloqueiam ações 
impulsivas que podem ser negativas para a saúde, o que comprova que o exercício pode ser uma 
“porta” para a regulação saudável do comportamento alimentar (Tucker e Reicks, 2002). Um 
estudo recente reforçou esta ideia, sugerindo que existe um transfer de recursos cognitivos entre 
estes comportamentos (Fleig et al., 2014).

E será que a atividade física também tem um papel importante na melhoria das motivações 
das pessoas para regularem os seus comportamentos de saúde? Será que estas motivações, por sua 
vez, influenciam positivamente os seus hábitos e comportamentos alimentares?

Motivação: Um mecanismo a considerar?

A motivação consiste em forças internas ou externas que estão na base da iniciação, direção, 
intensidade e persistência do comportamento (Vallerand e Thill, 1993).

Segundo a teoria da autodeterminação (TAD; Deci e Ryan, 2000), existem vários tipos de 
motivação organizados num continuum crescente de autonomia/autodeterminação, desde as 
formas mais controladas às mais autónomas, sendo as últimas mais eficazes na mudança sus‑
tentada de comportamentos. O desenvolvimento das motivações predominantes no indivíduo 
depende da maior ou menor satisfação de três necessidades psicológicas básicas: a autonomia 
(enquanto perceção individual de escolha e voluntariedade perante os comportamentos ado‑
tados), a competência (enquanto sentimento de capacidade face a ação) e o relacionamento 
interpessoal positivo (sentimento de se ser respeitado num bom clima emocional) (Deci e 
Ryan, 2000).

Segundo a TAD, num dos extremos, e começando de forma crescente, encontra‑se a amoti‑
vação, que se refere à inexistência de qualquer interesse ou sentimento de competência para 
realizar determinada tarefa (“Não vejo interesse em correr porque além de ser inútil, já ando su‑
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ficientemente cansado”). Segue‑se a regulação externa, que é a forma de motivação mais contro‑
lada, em que as pessoas são pressionadas por forças externas e executam determinada tarefa de 
forma a obter recompensas ou fugir de castigos (“Só vou correr porque o meu médico me disse 
que me vai ter que operar se eu não cumprir”). A regulação Introjetada também é controlada, 
mas por pressões internas, estando associada a sentimentos de culpa ou tentativas de satisfazer o 
ego (“Vou começar a correr porque me sinto mal comigo e tenho de perder peso para me sentir 
mais bonito”). A regulação identificada é uma regulação autónoma pois as pessoas realizam os 
comportamentos porque valorizam os seus benefícios (“Vou correr porque me sinto bem ao fazê
‑lo”). A regulação integrada está presente quando determinado comportamento faz parte da 
própria identidade das pessoas, isto é, é coerente com a forma como a pessoa se vê enquanto 
pessoa (“Eu costumo correr porque sou uma pessoa fisicamente ativa”). Por fim, no outro extre‑
mo, encontra‑se a forma de motivação mais autónoma/autodeterminada, a motivação intrínseca, 
que se refere à realização de determinado comportamento feito pelo gosto, desafio e experiência 
que este proporciona (“Adoro correr com os meus amigos. Não só me divirto muito como posso 
explorar as minhas capacidades e limites”) (Deci e Ryan, 2000).

Numa revisão sistemática de Teixeira el al. (2012), verificou‑se que uma motivação onde 
prevalece a escolha pessoal e a vontade (i.e., motivação autónoma) é mais positiva para uma 
mudança comportamental eficaz e duradoura do que a autoimposição da necessidade de mudan‑
ça ou da realização de algum tipo de pressão externa (motivação controlada). Este tipo de moti‑
vação demonstrou ser relevante no que diz respeito à autorregulação do exercício (Fortier et al., 
2007), alimentação (Pelletier e Dion, 2007; Pelletier et al., 2004) e na perda de peso (Teixeira et 
al., 2006; Williams et al., 1996). A probabilidade de manutenção de um comportamento (exer‑
cício ou alimentação) será tanto maior quanto mais ele tiver sido integrado com valores e signi‑
ficados mais estáveis e enraizados na personalidade (Silva, Barata e Teixeira, 2013). Por exemplo, 
uma pessoa que faça atividade física porque se identifica com o mesmo e é fisicamente ativa 
porque gosta, tende a manter esse comportamento a longo prazo.

Motivações para regular a alimentação e hábitos alimentares

Existe evidência de que uma motivação mais autónoma facilita um comportamento alimen‑
tar mais positivo (Verstuyf et al., 2012). Pelletier et al. (2004) concluíram que uma regulação 
autónoma leva a uma alimentação mais saudável e a uma preocupação com a qualidade dos ali‑
mentos ingeridos. Por outro lado, a regulação controlada leva a uma alimentação menos saudável 
e a uma maior preocupação com a quantidade de alimentos ingeridos. Mais concretamente, a 
regulação autónoma leva, por exemplo, a uma alimentação com baixo teor de gorduras totais e 
saturadas (Pelletier et al. 2004).

Por sua vez, Andrade et al. (2010) mostraram que uma restrição alimentar mais flexível pre‑
vê melhor sucesso na perda de peso quando comparada uma restrição mais rígida.
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Mas será que as motivações para regular a alimentação desempenham um papel de relevo na 
relação da atividade física com os hábitos e comportamentos alimentares das pessoas? O que 
sugere a evidência?

O papel das motivações na relação da atividade física com os hábitos alimentares

Atualmente, ainda não existem evidências que demonstrem o papel das motivações para regular 
a alimentação na relação entre a atividade física e os hábitos alimentares. No entanto, alguns estudos 
anteriores, que exploraram parte desta relação ou questões próximas, sugerem que tal será possível.

Segundo Emmons et al. (1994), mudanças de comportamento bem‑sucedidas no que diz 
respeito à atividade física, podem levar a uma motivação para a melhoria da dieta. Os indivíduos 
ao perceberem os benefícios da atividade física, podem ficar motivados a querer incrementar esses 
benefícios através de uma dieta saudável (Tucker e Reicks, 2002).

Baker e Brownell (2000), propuseram um modelo segundo o qual o exercício/atividade física 
proporciona benefícios ao nível da confiança e motivação que, por sua vez, ajudariam na autor‑
regulação dos comportamentos alimentares e subsequente gestão do peso. Este modelo tem sido 
parcialmente testado e tem vindo a receber suporte empírico (Annesi e Unruh, 2008).

Segundo o Modelo Hierárquico da Motivação (Vallerand, 1997; Vallerand e Ratelle, 2002), é 
possível a transferência de motivações entre diferentes níveis hierárquicos – situacional, contextual e 
global –, tanto de cima para baixo como de baixo para cima. Por exemplo, se uma pessoa está moti‑
vada autonomamente (i.e., autodeterminada) para a atividade física, é provável que esteja autodeter‑
minada para uma sessão de atividade física em particular. O inverso pode acontecer também, isto é, 
uma pessoa que esteja autonomamente motivada para realizar uma determinada modalidade, estará 
mais propensa para estar autodeterminada para realizar qualquer tipo de atividade física (Vallerand, 
1997). Este modelo recebeu suporte empírico no contexto do comportamento alimentar, tendo 
Pelletier e Dion (2007) encontrado relações positivas entre o traço geral de autodeterminação e a 
motivação autónoma para regular a alimentação. A contaminação motivacional entre diferentes 
contextos também foi confirmada em estudos anteriores. Por exemplo, Hagger et al. (2003; 2005) 
verificaram que a perceção de um clima de suporte à autodeterminação (i.e., autonomia) nas aulas 
de educação física se associou positivamente à motivação autónoma para a atividade física recreativa.

A atividade física permite maior confiança e um perfil motivacional mais favorável a uma 
modificação comportamental, colocando‑se, por isso, a hipótese de existir um efeito de inter
‑regulação e transfer motivacional entre a atividade física e o comportamento alimentar, devido 
a uma sinergia entre as motivações para ambos os comportamentos (Kremers et al., 2005). Mata 
et al. (2009), por sua vez, observaram associações positivas entre as motivações autónomas para 
o exercício e vários marcadores do comportamento alimentar, nomeadamente uma maior auto
‑eficácia para a alimentação e menor alimentação emocional. Estes mesmos autores mostraram 
ainda que as motivações para o exercício medeiam o efeito do exercício no sucesso da autorregu‑
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lação alimentar (Mata et al., 2009). Ou seja, os fatores motivacionais também mostraram estar 
envolvidos na relação entre a atividade física e a alimentação. No entanto, ainda não há estudos 
que tenham analisado a relação entre a prática de atividade física e as motivações para regular a 
alimentação. Este estudo pretende colmatar esta lacuna da literatura.

OBJETIVO

Com base na literatura revista, o presente estudo pretende analisar a relação da atividade fí‑
sica com os hábitos alimentares e explorar o papel que as motivações para regular a alimentação 
poderão ter nessa relação. Neste contexto, serão testadas as seguintes hipóteses: 1) uma relação 
positiva entre a atividade física e os hábitos alimentares; 2) uma relação positiva entre a atividade 
física e as motivações autónomas para regular a alimentação; 3) uma associação negativa entre a 
atividade física e as motivações controladas e amotivação para regular a alimentação; 4) uma re‑
lação positiva entre as motivações autónomas para a alimentação e os hábitos alimentares (mais 
saudáveis;) e 5) uma relação negativa entre as motivações controladas para a alimentação e os 
hábitos alimentares (mais saudáveis).

MÉTODO

Desenho de estudo

Este é um estudo observacional e transversal, na medida em que os dados foram recolhidos 
apenas num único momento, não tendo qualquer interferência dos investigadores. A recolha de 
dados foi de natureza quantitativa.

Participantes

A amostra foi constituída por 142 indivíduos (62,9% do género feminino), com uma média 
de idades de 30,4±10,6 anos e um índice de massa corporal (IMC) médio de 23.61 ± 3,4 kg/m2. 
Relativamente às habilitações literárias, a maior parte da amostra apresentava formação superior 
(73,4%). Cerca de 23% tinham terminado os estudos a nível do Ensino Secundário, havendo 
muito poucos indivíduos com formação mais baixa (2.8%). No que respeita a situação profissio‑
nal 57,3% dos participantes estavam empregados; 37,1% eram estudantes; sendo os restantes 
0,7% reformados. Os indivíduos participaram voluntariamente.

Instrumentos

Para avaliar a atividade física foi utilizado o International Physical Activity Questionnaire (IPAQ), 
na sua versão reduzida (Craig et al., 2003). Este instrumento é constituído por dez itens, agrupados 
em quatro dimensões: atividade física vigorosa (3 itens); atividade física moderada (3 itens), marcha 
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(3 itens) e tempo sentado (1 item), fornecendo informação sobre a intensidade, duração e frequên‑
cia da atividade física. O IPAQ foi desenvolvido com o objetivo de recolher dados sobre os níveis 
de atividade física de diversas populações, de uma forma estandardizada. A Regulation of Eating 
Behaviors Scale’ (REBS) de Pelletier et al. (2004) foi utilizada para avaliar as regulações motivacio‑
nais para regular a alimentação. Este instrumento é constituído por 24 itens, divididos em 6 subes‑
calas que representam os seis tipos de motivação definidos pela TAD (Deci e Ryan,1985): motivação 
intrínseca (“Porque gosto de encontrar novas formas de criar refeições saudáveis”, α=.93), regulação 
integrada (“Porque comer de forma saudável é congruente com outros aspetos importantes na minha 
vida”, α=.84), regulação identificada (“Porque acredito que é uma coisa boa que posso fazer para 
sentir‑me melhor comigo mesmo/a”, α=.78), regulação introjetada (“Porque sentir‑me‑ia humilha‑
do se não controlasse a minha alimentação”, α=.85), regulação externa (“Porque as pessoas que me 
são próximas insistem que eu o faça”, α=.78), e amotivação (“Eu não sei. Não consigo perceber como 
é que os meus esforços para comer de forma saudável contribuem para a minha saúde”, α=.83). A 
cada item os participantes respondem até que ponto cada uma das razões propostas corresponde às 
suas próprias razões para regular o seu comportamento alimentar, usando uma escala de Likert que 
vai de 1 (“não corresponde de todo”) a 7 (“corresponde totalmente”). Pelletier et al. (2004) mostra‑
ram que o REBS apresenta uma boa estrutura fatorial e boas propriedades psicométricas. Finalmen‑
te, os hábitos alimentares foram avaliados com recurso a questões retiradas de inquéritos 
populacionais aplicados internacionalmente em que as respostas podem ser “sim”, “não” e “não sabe”. 
As questões colocadas foram as seguintes: “Toma um pequeno‑almoço completo regularmente (pelo 
menos 3 vezes por semana)”; “Tem o hábito de incluir refeições ao longo do dia (pequena merenda 
ou snack de manhã ou tarde)”;”Se me apetecer muito um determinado alimento, permito‑me a 
comê‑lo.”;”Seleciona de forma atenta e consciente os alimentos (p. ex.: lê rótulos, compra alimentos 
mais saudáveis – ricos em fibra, pobres em gordura e açúcar)”; “Consome regularmente sopa nas 
refeições principais (pelo menos 3 vezes por semana)”;”Consome regularmente saladas ou legumes 
nas refeições (pelo menos 3 vezes por semana)”; “Consome regularmente fruta (pelo menos 3 vezes 
por semana)”; “Consome regularmente fast‑food (3 vezes por semana ou mais)”; “Consome regu‑
larmente doces (3 vezes por semana ou mais)”; “Opta por beber água em detrimento de sumos, 
refrigerantes ou álcool”; “Come pausadamente e procura mastigar de forma completa os alimentos” 
e “Come pequenas porções de alimentos nas refeições”.

Procedimentos

Para proceder à recolha de dados foi criado um questionário online no Google Forms e à sua 
divulgação na rede social “Facebook”. Para além dois questionários descritos em cima, o formu‑
lário online incluiu um consentimento informado, alertando os participantes para a possibilida‑
de de poderem desistir do preenchimento a qualquer momento e assegurando o anonimato e a 
confidencialidade dos dados.
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Procedimentos estatísticos

O tratamento e análise dos dados foram realizados no programa estatístico SPSS 22.0. Para 
a caracterização da amostra recorreu‑se à estatística descritiva, que incluiu medidas de tendência 
central (média aritmética) e medidas de dispersão (desvio padrão). Para testar as cinco hipóteses 
foram utilizadas correlações de Spearman (teste não paramétrico), dado que as variáveis não 
apresentavam distribuição normal. A associação entre as variáveis independentes e dependentes 
será representada pelo coeficiente de correlação rho, considerando um nível de significância p 
inferior a 0.05.

RESULTADOS

Associação entre a atividade física e os hábitos alimentares

Para testar a primeira hipótese de estudo, nomeadamente a existência de uma relação positi‑
va entre a atividade física e os hábitos alimentares, foi realizado um teste de correlação de Spear‑
man. Os resultados estão representados na Tabela 1, podendo verificar‑se que existe uma 
associação positiva entre a prática de atividade física e a ingestão regular de legumes e saladas 
(rho=0,18; p=0,030) e uma tendência de associação positiva entre a prática de atividade física e 
comer sopa regularmente (rho=0,16; p=0,090), beber água (rho=0,14; p=0,070) e comer pequenas 
porções (rho=0,15; p=0,090).

Tabela 1. Relação entre a atividade física e os hábitos alimentares.

Hábitos Alimentares
 Atividade física (min/sem)

Rho p‑value

Pequeno‑almoço completo regular 0,09 0,290

Inclui refeições ao longo do dia 0,12 0,146

Alimentação Flexível ‑0,12 0,148

Seleção consciente dos alimentos 0,03 0,737

Consumo regular de sopa 0,14 0,090

Consumo regular de saladas ou legumes 0,18 0,033

Consumo regular de fruta 0,12 0,168

Consumo regular de fast‑food 0,00 0,959

Consumo regular de doces 0,07 0,433

Preferência de água a outras bebidas 0,16 0,070

Mastigar completamente os alimentos 0,11 0,229

Ingestão de pequenas porções de alimentos 0,15 0,088

Nota: Significativo para p<0,05
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Associação entre a atividade física e as motivações para regular alimentação

Relativamente às hipóteses 2 e 3, que propunham relações positivas entre a atividade física e 
as motivações autónomas para a alimentação, e negativas entre a atividade física e as motivações 
controladas e amotivação para a alimentação, foram também realizados testes de correlação de 
Spearman (Tabela 2). Como se pode observar, verificaram‑se associações positivas entre a ativi‑
dade física e as motivações intrínseca (rho=0,17; p=0,040) e integrada (rho=0,22; p=0,010) para 
regular a alimentação e associações. Não se encontraram associações com as motivações contro‑
ladas e com a amotivação.

Tabela 2. Relação entre a atividade física e a motivação para regular a alimentação.

Regulações motivacionais
 Atividade física (min/sem)

Rho p‑value

Amotivação ‑0,04 0,666

Regulação externa  ‑0,06 0,515

Regulação Introjetada ‑0,08 0,355

Regulação Identificada 0,11 0,184

Regulação Integrada 0,22 0,010

Motivação Intrínseca 0,17 0,037

Nota: Significativo para p<0,05

Associação entre as motivações para regular alimentação e os hábitos alimentares

Por fim, relativamente às hipóteses 4 e 5, que propunham a existência de relações positivas 
entre as motivações autónomas para regular a alimentação e os hábitos alimentares, e negativas 
entre as motivações controladas e amotivação e os hábitos alimentares, foram feitas novamente 
correlações de Spearman. Os resultados encontram‑se na Tabela 3.

Verificaram‑se associações positivas entre a motivação intrínseca e a toma regular de pequeno 
almoço (rho=0,19; p=0,026), a realização de várias refeições ao longo do dia (rho=0,19; p=0,020), 
uma alimentação flexível (rho=0,40; p<0,001), a seleção consciente dos alimentos (rho=0,36; 
p<0,001), a preferência pela água (rho=0,30; p<0,001), mastigar completamente os alimentos 
(rho=0,25; p=0,004) e comer pequenas porções (rho=0,22; p=0,010).

Foram encontradas associações positivas entre a regulação integrada e a toma regular do pe‑
queno almoço (rho=0,22; p=0,009), a realização de várias refeições ao longo do dia (rho=0,23; 
p=0,005), alimentação flexível (rho=0,40; p<0,001), seleção consciente de alimentos (rho=0,43; 
p<0,001), consumo regular de legumes ou saladas (rho=0,17; p=0.039), preferência pela água 
(rho=0,33; p<0,001) e na ingestão de pequenas porções (rho=0,24; p=0,006).
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Foram encontradas associações positivas entre a regulação identificada e a realização de várias 
refeições ao longo do dia (rho=0,23; p=0,007), alimentação flexível (rho=0,35; p<0,001), seleção 
consciente dos alimentos (rho=0,30; p<0.001) e preferência pela água (rho=0,24; p=0,005).

Por sua vez, foram encontradas associações negativas entre a regulação intrínseca e o consumo 
regular de fast‑food (rho=‑0,22; p=0,009) e de doces (rho=‑0,37; p<0,001), e entre a regulação 
integrada e as mesmas variáveis (p<0,005).

Não foram encontradas associações significativas entre a regulação introjetada e os hábitos 
alimentares. As regulações externas apresentaram‑se negativamente associadas com a ingestão de 
pequenas porções (rho=‑0,20; p=0,020). E a amotivação mostrou‑se negativamente relacionada 
com o pequeno almoço regular (rho=‑0,17; p=0,041), com a seleção consciente dos alimentos 
(rho=‑0,33; p<0,001) e com o consumo regular de saladas e legumes (rho=‑0,18; p=0.032).

No seu conjunto, estes resultados sugerem que quanto mais autónomas são as regulações para 
regular a alimentação, melhores são os hábitos alimentares.

Tabela 3. Relação entre as motivações para regular a alimentação.

Motivações

Amotivação Externa Introjetada Identificada Integrada Intrínseca

Pequeno‑almoço 
completo regular ‑0,17* ‑0,16  ‑0,09 0,11 0,22** 0,19*

Inclui refeições  
ao longo do dia ‑0,09  ‑0,15  ‑0,09 0,23** 0,23** 0,20*

Alimentação Flexível 0,13 ‑0,05 ‑0,12 0,35* 0,40* 0,40***

Seleção consciente  
dos alimentos ‑0,33*** ‑0,08 0,00 0,30** 0,43*** 0,36***

Consumo regular de sopa ‑0,13  ‑0,22 ‑0,02 0,02 0,11 0,09

Consumo regular de 
saladas ou legumes ‑0,18* ‑0,03  ‑0,02 0,06 0,17* 0,17

Consumo regular de fruta ‑0,60 ‑0,09 0,09 0,02 0,14 0,11

Consumo regular  
de fast food 0,03 0,10 0,03 ‑0,11  ‑0,20*  – 0,22***

Consumo regular de doces 0,10 0,12 0,08 ‑0,27***  ‑0,33*** ‑0,37***

Preferência de água  
a outras bebidas ‑0,16 0,02 0,12 0,24*** 0,33*** 0,30***

Mastigar completamente 
os alimentos ‑0,13 0,03 ‑0,05 0,13 0,17 0,25*

Ingestão de pequenas 
porções de alimentos ‑0,07 ‑0,20* ‑0,15 0,15 0,24*** 0,22***

Nota: * p < 0,05; *** p < 0,01
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DISCUSSÃO

O objetivo deste estudo consistiu em analisar a relação da atividade física com os hábitos 
alimentares e explorar o papel que as motivações para regular a alimentação poderão ter nessa 
relação.

Os resultados mostraram uma associação positiva entre a prática de atividade física e a inges‑
tão regular de legumes e saladas e uma tendência de associação positiva entre a prática de ativi‑
dade física e comer sopa regularmente, beber água e comer pequenas porções. Verificaram‑se 
associações positivas entre a atividade física e as motivações intrínseca e integrada para regular a 
alimentação e não se encontraram associações com as motivações controladas e com a amotivação. 
Por fim, verificaram‑se associações positivas entre as motivações autónomas e a generalidade dos 
hábitos alimentares saudáveis. Por sua vez, foram encontradas associações negativas entre as mo‑
tivações intrínseca e integrada e o consumo regular de fast‑food e de doces. A regulação externa 
apresentou‑se negativamente associada com a ingestão de pequenas porções, e a amotivação ne‑
gativamente relacionada com o pequeno almoço regular, com a seleção consciente dos alimentos 
e com o consumo regular de saladas e legumes. Estes resultados sugerem que quanto mais autó‑
nomas são as regulações para regular a alimentação, melhores são os hábitos alimentares.

Relativamente à primeira hipótese, os resultados deste estudo vieram reforçar a literatura que 
sugere a existência de uma relação positiva entre a atividade física e a adoção de hábitos alimen‑
tares mais saudáveis, principalmente ao nível da ingestão regular de saladas e legumes (Eaton et 
al., 1995; Emmons et al., 2005; Matthews et al., 1997; Simoes et al., 1995; Pate et al., 1996; 
Jakicic et al., 2002; Blakely el al., 2004), fortalecendo a hipótese de que a atividade física poderá 
funcionar como um facilitador da regulação alimentar saudável.

Esta associação poderá ser explicada por intermédio de diversos mecanismos fisiológicos e/ou 
psicológicos. Por exemplo, a atividade física parece atenuar a ativação das regiões cerebrais envol‑
vidas na regulação da ingestão, a saliência de pistas alimentares, o prazer e desejo de irregular 
certos alimentos (menos nutritivos, mais calóricos), a antecipação da ingestão (i.e., a sensação de 
“crescer água na boca”) e, assim, repercutir‑se numa alimentação mais saudável (Evero et al., 2012; 
Cornier et al., 2012). Outro mecanismo possível passa pelos estados emocionais vivenciados, 
tendo em conta que os estados de humor e afetos negativos contribuem para a adoção de um 
comportamento alimentar menos saudável (Pelletier et al., 2004) e que o exercício/atividade fí‑
sica pode servir como meio de melhorar os estados de humor e os afetos (Annesi e Unruh, 2007) 
e consequentemente, levar à adoção de um comportamento alimentar mais saudável. A via das 
motivações para o exercício também é plausível dado que os indivíduos ao perceberem os bene‑
fícios da atividade física (i.e., motivação identificada), podem ficar motivados a querer incremen‑
tar esses benefícios através de uma dieta saudável (Tucker e Reicks, 2002). Baker e Brownell (2000) 
também sugeriram que o exercício proporciona benefícios ao nível da confiança e motivação que 
ajudam na autorregulação dos comportamentos alimentares. Por exemplo, pequenas mudanças 
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na rotina diária, como usar as escadas em vez do elevador podem gerar um sentimento de com‑
petência e domínio, proporcionando um transfer para outros comportamentos de saúde, como 
comer saudavelmente.

Nesta linha, os resultados deste estudo revelaram associações positivas entre a prática de ati‑
vidade física e as motivações intrínseca e integrada para regular a alimentação e associações nega‑
tivas com a amotivação para regular a alimentação (confirmando a hipótese 2). Apesar deste 
estudo ser exploratório, dado não existirem estudos específicos que tenham analisado esta questão 
anteriormente, a literatura já apontava nesta direção tendo em conta que mudanças de compor‑
tamento bem‑sucedidas no que diz respeito à atividade física, podem levar a uma maior motiva‑
ção para a melhoria da dieta (Emmons et al., 2005) e que os indivíduos ao perceberem os 
benefícios da atividade física, parecem ficar motivados a querer incrementar esses benefícios 
através de uma dieta saudável (Tucker e Reicks, 2002). Além de tudo isto, Mata et al. (2009) 
mostraram que o exercício estava positivamente associado a uma melhor autorregulação da ali‑
mentação, tendo esta relação sido mediada pelo nível de autodeterminação geral, pela motivação 
autónoma para o tratamento (de gestão do peso) e pela motivação intrínseca para o exercício. Por 
fim, segundo o Modelo Hierárquico da Motivação (Vallerand, 1997; Vallerand e Ratelle, 2002) 
e alguma evidência anterior (e.g., Hagger et al., 2003; Hagger et al., 2005), é possível a transfe‑
rência de motivações entre diferentes níveis hierárquicos e entre diferentes contextos. Por outras 
palavras, se uma pessoa é autodeterminada para a atividade física, é provável que essa pessoa 
transfira essa motivação para o contexto da alimentação. Kremers et al. (2005) falaram inclusiva‑
mente da possibilidade de existir um efeito de inter‑regulação e transfer motivacional entre o 
exercício/atividade física e o comportamento alimentar, devido a uma potencial sinergia entre a 
motivação para o ambos os comportamentos.

Relativamente às duas últimas hipóteses foram também maioritariamente confirmadas pelos 
resultados deste estudo, verificando‑se que as “boas motivações” para a alimentação (i.e., autóno‑
mas) se associaram positivamente a vários hábitos alimentares mais saudáveis e a uma menor 
quantidade de hábitos menos saudáveis. Mais concretamente, à toma regular de pequeno almoço, 
realização de várias refeições ao longo do dia, a uma alimentação flexível, à seleção consciente dos 
alimentos, preferência pela água, mastigar completamente os alimentos e comer pequenas porções. 
Por sua vez, encontraram‑se associações negativas entre as motivações controladas e a amotivação 
e alguns destes hábitos alimentares. Estes resultados vão ao encontro da literatura existente. Por 
exemplo, Pelletier et al. (2004) verificou que as motivações autónomas para regular a alimentação 
foram preditoras da adoção de hábitos alimentares mais saudáveis como o consumo de vegetais, 
frutos e sementes, a ingestão de água e a preferência por produtos com baixo teor de gordura 
total e saturada. Relações negativas entre as motivações controladas e a amotivação e os hábitos 
alimentares mais saudáveis foram também verificadas por Pelletier et al. (2004). Verstuyf et al. 
(2012) também defende que uma motivação mais autónoma facilita a adoção de um comporta‑
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mento alimentar mais positivo, com base numa revisão de estudos empíricos afetos a este tema. 
O consumo regular de vegetais, a preferência pela água e a ingestão diária do pequeno‑almoço e 
de merendas entre as refeições principais foram também comportamentos aconselhados pelo 
National Institute for Health and Care Excellence (2006) e detetados no nosso estudo, o que 
reforça a importância dos resultados deste estudo.

Adicionalmente, Pelletier et al. (2004) verificaram que uma motivação autónoma leva os 
indivíduos a preocuparem‑se com a qualidade dos alimentos e não apenas com a quantidade do 
que ingerem. Este resultado encontra paralelo na associação encontrada entre este tipo de moti‑
vação e a seleção consciente dos alimentos, suportando a relevância deste tipo de motivação na 
autorregulação da alimentação (Pelletier e Dion, 2007; Pelletier et al., 2004). Este resultado em 
particular também nos leva a crer que as motivações autónomas para regular a alimentação tam‑
bém levam a uma melhor literacia alimentar e nutricional, outra recomendação do National 
Institute for Health and Care Excellence (2006).

O nosso estudo mostra que algumas das estratégias mais utilizadas para perder peso em Por‑
tugal, referidas num estudo de Santos, Andrade e Teixeira (2015), como a regularidade no con‑
sumo de produtos hortícolas, o consumo de água em vez de outras bebidas, o consumo de 
pequenas merendas entre as refeições principais, o consumo de pequenas porções, a seleção cons‑
ciente dos alimentos e o consumo regular do pequeno‑almoço, podem ser promovidas mais efi‑
cazmente se forem criadas condições para que as pessoas desenvolvam motivações autónomas para 
regular a alimentação. Uma importante implicação prática dos resultados deste estudo.

Limitações

O estudo foi realizado através da internet, pelo que não poderá ser generalizado para os seg‑
mentos da população que não têm acesso ou conhecimentos e capacidades para aceder à internet 
(ex. zonas rurais, população muito idosa). O facto de ter sido divulgado através de uma rede 
social é uma limitação adicional, dado que nem todas as pessoas utilizam estes serviços, mesmo 
tendo acesso à internet. Os instrumentos usados para avaliar os hábitos alimentares são habitual‑
mente usados em estudos populacionais/epidemiológicos, não sendo suficientemente específicos 
e capazes de retratar os hábitos alimentares de forma precisa. Futuramente, seria interessante 
utilizar registos alimentares, que têm a capacidade de diferenciar dias de semana e de fim‑de
‑semana, e são mais fiéis ao que a pessoa consome, pois o preenchimento é feito no momento de 
cada refeição (Shim et al., 2014). Foram utilizados instrumentos de autorrelato para avaliar a 
atividade física, o que não permite uma medição robusta e precisa da atividade física ligeira e 
moderada e pode ser condicionada pelas capacidades de recolecção de memórias e compreensão 
da linguagem escrita, ou por fatores externos como a desejabilidade social, idade, ou variação 
sazonal (Sylvia et. al., 2015). Seria interessante utilizar medidas objetivas para avaliar a atividade 
física (ex. acelerómetros) em estudos futuros. Finalmente, neste estudo apenas foram analisadas 
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as motivações para regular a alimentação, sendo pertinente conduzirem‑se mais estudos neste 
âmbito, que incluam também as motivações para a atividade física e sejam capazes de testar a 
hipótese de “contaminação” motivacional entre estes dois comportamentos no seu todo.

Conclusões

Neste estudo foram encontradas associações positivas entre a prática de atividade física e vários 
hábitos alimentares saudáveis, em particular a ingestão regular de legumes e saladas, sopas, água 
e pequenas porções. A atividade física também se associou positivamente com as motivações mais 
autónomas (intrínseca e integrada) para regular a alimentação, ao passo que se associou negati‑
vamente com a amotivação. Finalmente, observaram‑se relações positivas entre as motivações 
autónomas para a alimentação e vários hábitos alimentares saudáveis, e negativas entre a motiva‑
ção externa e a amotivação e alguns hábitos alimentares. Estes resultados reforçam a hipótese de 
que a atividade física poderá ser uma ponte para uma autorregulação saudável da alimentação. 
Sugerem ainda que esta relação poderá ser parcialmente explicada pelo transfer de motivações 
autónomas de um contexto de atividade física para um contexto alimentar. Investigações futuras 
serão importantes para explorar esta hipótese de transfer motivacional na inter‑regulação entre 
estes dois comportamentos.
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Resumo

A educação física (EF) no 1.º ciclo de ensino básico (1.º ceb) em Portugal, tem tido um percurso de 

difícil afirmação e credibilização. Este processo decorre de várias práticas que a afirmem e a justifiquem 

para o crescimento e desenvolvimento dos alunos neste nível de ensino. Este estudo de natureza 

descritiva baseou‑se na análise de 39 edições da publicação “Boletim da Sociedade Portuguesa de 

Educação Física” (BSPEF) entre o n.º 1 (1991) e o número 39 (2015), definindo como critérios de in‑

clusão todos os artigos que no título ou nas suas palavras‑chave referenciavam EF no 1.º ceb e ainda 

os que no título ou nas suas palavras‑chave estavam associadas a estudos com crianças da faixa etária 

6 – 10 anos. Posteriormente procedeu‑se à identificação, registo e análise de conteúdo dos índices de 

12 números da revista. As categorias de análise de conteúdo dos 30 artigos selecionados emergiram 

do corpus do estudo. Os resultados indicam que a publicação de artigos no BSPEF, com um foco na EF 

no 1.º ceb ou a questões a ela associadas é ao longo de 24 anos relativamente reduzida e com temá‑

ticas associadas a três grandes áreas: i) descrição de projetos e práticas; ii) questões de desenvolvimento 

e aprendizagem motora e iii) currículo e formação.

Palavras‑chave: educação física, 1.º ceb, boletim SPEF, publicações

Abstract

The physical education (EF) in the primary school in Portugal, has had a path of difficult affirmation 

and credibility. This process stems from several practices that affirm and justify it for the growth and 

development of students at this level of education. This descriptive study was based on the analysis of 

39 editions of the publication “Bulletin of the Portuguese Society of Physical Education” (BSPEF) between 

n.º 1 (1991) and number 39 (2015), defining as inclusion criteria the subjects or subjects associated 
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with the primary school. Subsequently, the contents of the indexes of 12 issues of the journal were 

identified, recorded and analyzed. The categories of content analysis of the 30 selected articles emerged 

from the corpus of the study. The results indicate that the publication of articles in the BSPEF, with a 

focus on PE in the primary school or issues associated with it, is over a relatively short period of 24 

years and associated with three major themes: i) description of projects and practices; (ii) developmen‑

tal and motor learning issues; and (iii) curriculum and training.

Keywords: Physical education, primary school, SPEF bulletin, publications

INTRODUÇÃO

A educação física (EF) no 1.º ciclo de ensino básico (1.º ceb) em Portugal, tem tido um 
percurso de difícil afirmação e credibilização. Este processo decorre de várias práticas que a afirmem 
e a justifiquem para o crescimento e desenvolvimento dos alunos neste nível de ensino. Uma das 
componentes que poderemos equacionar para a sua credibilização é a da investigação publicada.

No Brasil, Antunes et al. (2005) num estudo de análise da produção de conhecimento sobre 
a EF escolar em 11 revistas nacionais e internacionais, constataram que a pesquisa em EF Esco‑
lar no Brasil é pequena, e quando ocorre, mostra uma predominância dos estudos relacionados 
com a caracterização. Os autores supracitados consideram que os muitos estudos sobre a carac‑
terização se devem à utilização do contexto escolar (aulas, alunos, professores, espaços), mas não 
à preocupação de aproximação de investigadores e professores. Antunes et al. referem que são 
desenvolvidos na escola, mas pelos investigadores e para satisfação das suas necessidades. Num 
outro estudo, Bracht et al. (2011) procuraram mapear e avaliar a produção de conhecimento na 
área da EF no período entre 1980 e 2010, com base em nove revistas. Desse estudo foram sin‑
tetizadas ideias que apontam no sentido de “falar de uma sub‑representação dos estudos focados 
na EF Escolar” (Bracht, et al., 2011, pp 31), bem como identificar categorias criadas para a 
análise em que se destacaram os artigos de Fundamentação, seguido dos artigos de Intervenção 
e dos artigos de Diagnóstico e revistas com maior incidência nessas áreas. Moura, Costa e An‑
tunes (2016) desenvolveram um estudo sobre as publicações em seis revistas sobre EF e Educa‑
ção Infantil (2006 – 2012). Os resultados evidenciam que há pouca produção sobre a EF 
infantil no período pesquisado e que a existente se foca na reafirmação da importância da EF 
neste nível de ensino. Por outro lado, consideram os autores que “fazem falta subsídios que 
auxiliem a intervenção da EF na educação infantil” (Moura et al., 2016, pp 190) e reconhecem 
a dificuldade de intervenção face à ausência de orientações ou propostas de intervenção. Cen‑
trado na análise do publicado numa só revista – Movimento entre 2004 e 2014 – Carneiro, 
Neto, Nazário e Santos (2016) evidenciam a contribuição da revista Movimento para a subárea 
sociocultural e pedagógica da EF brasileira durante o período em análise. O estudo de natureza 
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quanti‑qualitativa, identifica e analisa os seguintes indicadores: periodicidade; vínculo com a 
pós‑graduação; presença de financiamento; tipo de autoria; formação académica; relação com 
grupos de pesquisa; e vínculo institucional. Um dos focos dos autores refere‑se ao crescimento 
de publicações coletivas, apesar de considerarem que o índice de colaboração entre investigado‑
res ainda é baixo (menos de três por artigo). Com um enfoque específico na produção de co‑
nhecimento de Ginástica Artística publicada entre 2000 e 2014 em revistas nacionais e 
internacionais, Barros et al. (2016) realizaram uma revisão sistemática a partir de bases de dados. 
Trabalhando com 328 artigos, os resultados apontam no sentido de uma maior incidência de 
estudos internacionais, de carácter quantitativo e centrados na análise das técnicas desportivas 
dos diferentes aparelhos da Ginástica Artística.

Também Chicon, Peterle e Santana (2014) realizaram um estudo focado na produção e dis‑
cussão do conhecimento sobre a formação de professores na perspectiva da inclusão (2000 – 2010) 
contida em cinco revistas brasileiras identificando três categorias de análise: autores, formação 
inicial e formação contínua. Os resultados revelaram a carência de estudos na área, dificuldade 
dos profissionais na promoção da inclusão e a importância da formação contínua para qualificar 
o trabalho dos professores.

Matos, Schneider, Mello, Neto, e Santos (2013) analisaram as produções académicas centradas 
nos conteúdos de ensino da EF, através de revistas científicos (1981 – 2010), tendo mapeado 146 
artigos, distribuídos por 14 revistas. Os dados foram classificados/analisados através de indicadores 
bibliométricos, como: distribuição anual, distribuição por revista e por conteúdo, relação autoral, 
formação profissional, origem demográfica e institucional, assim como vínculo a grupos de pesquisa. 
Concluíram que embora haja, na produção académica, um discurso que questiona o Desporto como 
prática central da EF, este continua a ocupar o maior volume de trabalhos publicados. De acordo 
com o exposto, é fundamental ganharmos consciência não só da quantidade, mas da natureza das 
publicações sobre determinada temática na área da EF. O BSPEF, da responsabilidade da Sociedade 
Portuguesa de Educação Física, tem‑se constituído como uma das poucas publicações científicas da 
área em Portugal, com edição regular e revisão científica por pares. Com início de publicação em 
1991 o BSPEF tem mantido uma regularidade de publicação e de afirmação de qualidade científica 
através de indexação internacional (Latindex, 2009). Nesta ótica justificam‑se os objetivos deste es‑
tudo de caracterizar e analisar as publicações sobre EF no 1.º ceb no BSPEF procurando ter uma 
visão não só da quantidade como da natureza do conteúdo focado naquilo que ao longo dos anos se 
publica.

METODOLOGIA

Este estudo de natureza exploratória e descritiva baseou‑se na análise de 30 edições da publi‑
cação do BSPEF entre o número um (1991) e o número 39 (2015).
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Foram definidos como critérios de inclusão dos artigos no corpus do estudo os seguintes: i) 
todos os artigos que no título ou nas suas palavras‑chave referenciavam EF no 1.º ceb; ii) todos 
os artigos que no título ou nas suas palavras‑chave estavam associadas a estudos envolvendo 
crianças da faixa etária 6 – 10 anos. Posteriormente procedeu‑se à identificação, registo e análi‑
se de conteúdo dos índices de 12 números da revista onde tal acontecia. As categorias de análi‑
se de conteúdo indutiva (Bardin, 2007) foram as seguintes: descrição de projetos e práticas; 
questões de desenvolvimento e aprendizagem motora e currículo e formação. Emergiram do corpus 
do estudo 30 artigos selecionados, com base num levantamento do conteúdo dos índices de cada 
número do BSPEF e posterior análise de cada artigo. Deste modo foi possível identificar 30 
artigos durante o período em análise, bem como relacionar o seu peso relativo no total de artigos 
publicados.

Resultados e discussão

Visão global e quantitativa

Em termos globais podemos identificar que de um total de 281 artigos publicados no BSPEF, 
apenas 30 (10,7%) se incluíam no foco em análise (Quadro 1). Durante um longo período de 
tempo (1991 – 2015) as temáticas associadas à EF na escola do 1.º ceb ou mesmo as questões 
decorrentes do desenvolvimento e da aprendizagem das crianças nesta faixa etária, não foram 
objeto de grande atenção, a crer no número relativo de publicações realizadas. Desses 30 artigos 
identificados, 16 (53,3%) foram publicados num único número de 1992 dedicado em exclusivo 
à EF no 1.º ceb. Assim, 53,3% dos artigos associados ao foco em análise publicados no BSPEF 
ao longo de 24 anos (1991 – 2015) foram‑no no referido número temático. Em 15 dos 39 nú‑
meros do BSPEF não há nenhum artigo centrado no foco em análise e apenas em 3 números (12, 
14 e 32) há 2 artigos publicados.

Uma análise mais criteriosa que permita caracterizar a distribuição das unidades referenciadas 
ao longo do período em análise (Quadro 1) evidencia um valor global muito reduzido e uma 
grande concentração no número temático já referido de 1992, parecendo que o tema vai oscilan‑
do no interesse e atenção de quem publica.

Com base na autoria dos artigos publicados podemos compreender (Quadro 2) que há 
uma predominância ao longo dos anos de autores individuais ou pares sobre grupos ou cole‑
tivos de investigação. Quase metade dos artigos publicados (46,6%) ao longo do período, 
foram‑no por autores individuais, seguindo‑se as duplas de autores (30%), reforçando aquilo 
que foi identificado por Carneiro e al. (2016) relativamente ao baixo índice de colaboração 
entre investigadores.
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Quadro 1. Resultados de artigos por número e ano de publicação (1991 – 2015)

N.º Ano Total de artigos Artigo com foco na EF no 1.º ceb
ou temas afins

1 1991 10 0

2/3 1991 14 1

4 1992 6 0

5/6 1992 17 16

7/8 1993 16 0

9 1994 8 0

10/11 1994 7 0

12 1995 7 2

13 1996 11 0

14 1996 10 2

15/16 1997 12 1

17/18 1999 15 1

19/20 2000 9 0

21/22 2002 10 0

23 2002 9 0

24/25 2003 9 1

26/27 2003 8 0

28/29 2004 12 0

30/31 2005 18 0

32 2007 15 2

33 2008 11 1

34 2009 11 0

35 2010 10 1

36 2012 9 1

37 2013 15 0

38 2014 11 1

39 2015 11 0
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Quadro 2. N.º de autores/artigo publicado

Ano 1
autor

2
autores

3
autores

4
autores

+ 4
autores

1991 1

1992 10 3 1 1 1

1995 1 1

1996 2

1997 1

1999 1

2003 1

2007 1 1

2008 1

2010 1

2012 1

2014 1

14 – 46.6% 9 – 30% 2 – 6.7% 3 – 10% 2 – 6.7%

As temáticas abordadas

Relativamente às temáticas constantes dos 30 artigos publicados, em termos de conteúdo os 
artigos incidem maioritariamente sobre:

	 i)	�descrição de projetos e práticas – conjunto de artigos que se focam na descrição de 
projetos da responsabilidade de autarquias locais, de práticas de programas de apoio à EF 
no 1.º ceb e condições materiais das práticas de EF no 1.º ceb.

		� ex: Cruz, S., Rodrigues, I. & Fernandes, L., (1992) O Programa de Apoio à Educação Física 
no 1.º Ciclo do Ensino Básico no Concelho de Oeiras 1991‑1992, Boletim da Sociedade 
Portuguesa de Educação Física, 5‑6, 121‑127);

	 ii)	�questões de desenvolvimento e aprendizagem motora – conjunto de artigos que se 
focam nas dimensões associadas ao crescimento, desenvolvimento, aprendizagem motora, 
aptidão física das crianças na faixa etária dos 6 – 10 anos.

		� ex: Chiviacowsky,, S. & Godinho, M. (1997). Aprendizagem de habilidades motoras em 
crianças: algumas diferenças na capacidade de processar informações, Boletim da Sociedade 
Portuguesa de Educação Física, 15‑16, 39‑47
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	iii)	�currículo e formação – conjunto de artigos que se focam nas dimensões da formação 
inicial e contínua de professores, do desenvolvimento curricular da área da EF

		� ex: Bayo, I. & Alves Diniz, J. (2010).A actividade física e desportiva, uma actividade de 
enriquecimento curricular, Boletim da Sociedade Portuguesa de Educação Física,35, 61‑85

Em função das múltiplas questões que se colocam ao desenvolvimento da EF na escola 
do 1.º ceb, estamos perante um quadro de reduzida expressão temática. Do conjunto das 
três áreas temáticas identificadas, devemos destacar a maior expressão da dimensão questões 
de desenvolvimento e aprendizagem motora, relativamente às outras duas. Esta reduzida ex‑
pressão temática, poderá indiciar uma produção científica irregular sobre este o foco em 
análise. Isto porque poderemos equacionar existir uma maior atenção dos investigadores da 
área de EF, nas questões da EF associadas a outros níveis de escolaridade (2.º ciclo, 3.º ciclo 
e secundário). Outra razão, poderá estar associada a algum desinteresse dos investigadores 
em publicar em revistas nacionais, face a pressões institucionais e das instituições de inves‑
tigação que valorizam mais, publicações em revistas estrangeiras. Em relação à EF na esco‑
la do 1.º ceb, a oscilação de políticas, programas de apoio e práticas educativas em Portugal, 
poderá ajudar também a explicar a pouca atenção que as agendas investigativas lhe têm 
dedicado. Do nosso ponto de vista torna‑se necessário fortalecer uma agenda investigativa 
que implique mais os professores do 1.º ceb, nesta área do currículo. Entendemos que a 
construção de lógicas de sustentabilidade da EF na escola do 1.º ceb, dificilmente aconte‑
cerá sem a participação e vinculação dos seus professores, relativamente à regularidade e 
crescente qualidade da EF no 1.º ceb. Como é identificado noutros estudos (Moura et al., 
2016) também na EF no 1.º ceb parece existir uma produção científica irregular como os 
nossos dados apontam. A publicação de artigos no BSPEF, com foco na EF no 1.º ceb ou 
em questões a ela associadas é ao longo de 24 anos relativamente reduzida. É neste contex‑
to que poderemos dizer que os professores do 1.º ceb, no contexto da sua construção iden‑
titária como profissionais socialmente reconhecidos, atravessam um tempo de guerra 
curricular com a sociedade, a administração educativa e os decisores políticos. Estes últimos 
transmitem sinais desordenados acerca da hierarquia de importância de cada área curricular 
no 1.º ceb. A EF é apanhada entre vários fogos que contribuem para o acentuar da sua 
marginalidade, já não só curricular mas social. A crise mundial da EF acentua‑se no 1.º ceb 
porque é o elo mais fraco do seu campo de afirmação em termos de nível de escolaridade 
(Neves, 2007). Se estas questões nos permitem refletir melhor, não podem fechar o debate 
e a afirmação da EF no 1.º ceb que também passa pela quantidade e qualidade da produção 
científica publicada.
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CONCLUSÕES

A revista BSPEF apesar da sua regularidade de publicação ao longo dos anos não evidencia 
um carácter regular de publicações sobre a EF no 1.º ceb ou temas a ela associados. Ao mesmo 
tempo parece não ser muito amplo o campo temático, daquilo que tem vindo a ser publicado 
(descrição de projetos e práticas. questões de desenvolvimento e aprendizagem motora e currículo e 
formação). Do nosso ponto de vista a visibilidade social e política da EF no 1.º ceb, seu reconhe‑
cimento e legitimação, também devem passar por agendas investigativas que promovam o surgi‑
mento de dados justificativos da sua sustentabilidade na escola do 1.º ceb. Desse ponto de vista, 
a publicação e divulgação de estudos e seus resultados torna‑se deveras importante e necessária. 
Se a legitimação de uma área curricular como a EF no 1.º ceb, não se faz exclusivamente pela 
investigação publicada, ela dificilmente acontece sem ela ou contra ela. Na nossa perspetiva uma 
revista como a BSPEF pode e deve diversificar as suas áreas de publicação ponderando a necessi‑
dade de edições temáticas que respondam a áreas não cobertas regularmente.
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Resumo

Alguns estudos têm associado a prática de educação física (EF) e alguns fatores da aptidão física 

(AF) com o aumento da vascularização cerebral, o fluxo e a oxigenação sanguínea, a produção de 

neurotrofinas, a concentração de neurotransmissores, o crescimento de células nervosas no hipocampo, 

o desenvolvimento de conexões sinápticas, a densidade da rede neural e o volume do tecido cerebral 

que parecem favorecer a melhoria da atenção, o processamento, armazenamento e recuperação da 

informação e a cognição.

Este estudo pretende verificar se os resultados obtidos na disciplina de EF e em alguns fatores da 

AF, se encontram associados aos resultados escolares nas disciplinas do 9.º ano de escolaridade.

A amostra foi constituída por 93 alunos (48 rapazes e 45 raparigas) do 9.º ano de uma escola da 

periferia urbana de Lisboa, com idades entre os 14 e os 18 anos. Recolhemos os níveis obtidos, em 

todas as disciplinas, no 2.º período letivo e os resultados obtidos em alguns dos testes de AF (vaivém, 

extensões de braços e flexões abdominais), de acordo com o Programa Fitescola. Agrupámos as disci‑

plinas do currículo em três áreas que denominámos como Ciências Humanas (Português, Inglês, Francês 

e História), Ciências Sociais (Geografia, Matemática, Ciências Naturais e Físico‑Química) e Expressões 

(Educação Visual e Educação Física). Os dados foram tratados com o programa IBM.SPSS – versão 22. 

Utilizámos o teste t para amostras independentes para verificarmos se existiam diferenças entre os 

rapazes e as raparigas e a análise da variância (ANOVA – Oneway com Scheffe como pós‑hoc) para 

verificarmos se existiam diferenças entre os resultados obtidos pelos alunos nas três áreas disciplinares 

em cada subgrupo de avaliação em EF e AF. Utilizámos o Teste de Kolmogorov‑Smirnov para testar a 

normalidade da distribuição e o teste de Levene para calcular a homogeneidade da variância. Nas 

variáveis que não apresentavam homogeneidade da variância recorremos ao teste T2 de Tamhane como 

post‑hoc para as comparações múltiplas. O grau de significância foi estabelecido em.05. Quando divi‑

dimos os sujeitos em função do sexo, verificámos que os rapazes obtiveram resultados superiores em 

EF e nas variáveis relacionadas com a AF, nomeadamente no vaivém, na força abdominal e na força 

superior. Quando dividimos as raparigas em função dos níveis obtidos em EF não encontrámos diferen‑
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ças entre os resultados conseguidos nas três áreas disciplinares consideradas. Já nos rapazes verificámos 

que aqueles que obtiveram melhores resultados em EF conseguiram, também, melhores resultados nas 

três áreas disciplinares consideradas e nas provas de AF. Quando dividimos os participantes em três 

grupos em função dos resultados obtidos nos testes de AF não encontrámos diferenças entre os resul‑

tados conseguidos nas provas de AF e o desempenho académico nas áreas disciplinares que envolvem 

maior exigência intelectual, nomeadamente Ciências Humanas e Ciências sociais. Os resultados 

permitiram‑nos concluir que os rapazes da nossa amostra têm resultados mais elevados em EF e nas 

provas de AF e que os rapazes com níveis mais elevados em EF têm, também, resultados académicos 

mais elevados. Não encontrámos diferenças entre os níveis de AF e o desempenho académico, em 

ambos os sexos.

Palavras passe: Educação Física; Aptidão Física; Desempenho académico.

Abstract

Some studies have been associated physical education (PE) practice and some factors of physical 

fitness (PF) with increased cerebral vascularization, blood flow and oxygenation, neurotrophins produc‑

tion, nerve cell growth in the hippocampus, concentration of neurotransmitters, the development of 

synaptic connections, the density of the neural network and the volume of brain tissue that seem to 

improve attention, processing, storage and retrieval of information and cognition.

This study aims to verify if the results obtained in PE and in some factors of the PF are associated 

with the school results obtained at the 9th school grade.

The sample involved 93 students (48 boys and 45 girls) of the 9th grade, from a School in the sur‑

roundings of Lisbon, aged between 14 and 18 years. We collected the school results obtained by par‑

ticipants in all subjects in the 2nd school term and the results obtained in some of the PF tests (shuttle 

run, arm extensions and abdominal flexion), according to the Fitescola Program. We grouped the 

subjects in three areas, designated by Humanities (Portuguese, English, French and History), Social sci‑

ences (Geography, Mathematics, Natural Sciences and Physics‑Chemistry), and Expressions (Visual arts 

education and Physical education). Data were processed using the IBM.SPSS program – version 22. We 

used the t‑test for independent samples to analyze differences between genders and analysis of variance 

(ANOVA – Oneway with Scheffe test as post‑hoc) to analyze differences between the results obtained 

by the students in the three subject areas that constituted each subgroup of evaluation in PE and PF. 

We used the Kolmogorov‑Smirnov test to verify the normality of the distribution and the Levene test to 

calculate the homogeneity of the variance. In the variables that did not show homogeneity of the vari‑

ance, we used the Tamhane T2 test as a post‑hoc for the multiple comparisons. The degree of significance 

was set at.05. When we divided participants into two subgroups, according to the gender, we found 

that boys had higher scores in PE and in the variables related to PF (shuttle run test, abdominal flexion, 
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arm extensions). When we split the female participants according to the levels obtained in PE, we did 

not find differences between the results achieved in the three disciplinary areas considered. In boys, we 

found that those who achieved better results in PE also obtained better results in the three disciplinary 

areas considered and in the PF tests. When we divided the participants into three groups according to 

the results obtained in the PF tests we did not find differences between the results obtained in aca‑

demic performance that involve higher intellectual requirement, namely Human Sciences and Social 

Sciences. The results allowed us to conclude that boys in our sample surpass girls in PE and PF tests, 

and that boys with higher PE levels also attain higher academic outcomes. We did not find differences 

between PF levels and academic results, in both genders.

Passwords: Physical Education; Physical Fitness; Academic Achievement.

Introdução

A elevação da literacia, a necessidade de uma formação profissional mais atual e a procura de 
resultados escolares consentâneos com os restantes países europeus parecem ter conduzido ao 
aumento progressivo do número de horas destinado às disciplinas de cariz mais “intelectual” e à 
consequente diminuição relativa do tempo destinado à prática de educação física nos programas 
escolares, em todos os níveis de escolaridade (EACEA, 2012; 2013, Festas et al., 2014). Os cons‑
trangimentos à prática de atividade física, associados à pressão demográfica, à evolução e demo‑
cratização dos equipamentos e programas eletrónicos e à diminuição da atividade física realizada 
na rua e nos recreios, também denominada de atividade física informal, têm vindo progressiva‑
mente a ser associados à epidemia do aumento do sobrepeso e da obesidade (Fragoso et al., 2009) 
e, consequentemente, ao surgimento de um conjunto de doenças e patologias, quer do foro fi‑
siológico, quer do foro psicoemocional, que parecem produzir um efeito negativo nos resultados 
escolares (Hilman, Herickson & Kramer, 2008).

Este contexto civilizacional, caracterizado pelo aumento do tempo que as crianças passam na 
escola, pela diminuição da atividade física, pelo favorecimento do tempo despendido em situações 
de inatividade física e pelo aumento da epidemia da obesidade, tem favorecido a realização de um 
conjunto significativo de estudos que procuraram associar a prática de atividade física à elevação 
da aptidão física e à melhoria da aprendizagem e dos resultados escolares das crianças (Barrigas 
& Fragoso, 2012).

Com efeito, alguns estudos têm associado a prática de educação física e de alguns fatores da 
aptidão física com: o aumento da vascularização cerebral, o fluxo e a oxigenação sanguínea (Bul‑
lit, et al., 2009); a produção de neurotrofinas (Gligoroska & Manchevska, 2012); o crescimento 
de células nervosas no hipocampo (Cotman, Berchtold, & Christie, 2007); a concentração de 
neurotransmissores (Meeusen & De Meirleir, 1995; Lin & Kuo, 2013); o desenvolvimento de 
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conexões nervosas (Korivi et al., 2010); a densidade e a atividade da rede neural (Kamijo et al., 
2011); e o volume do tecido cerebral (Chaddock et al., 2010) que parecem favorecer a melhoria 
da atenção e da concentração (Budde et al., 2008), o processamento, armazenamento e recupe‑
ração da informação (Pesce et al., 2009; Kamijo et al., 2011), a cognição (CDC, 2010) e o 
comportamento global em contexto escolar (Trudeau & Shephard, 2008).

De uma forma geral, os resultados de um número crescente de estudos realizados ao longo 
dos últimos anos têm apontado para a existência de uma associação entre a atividade física, a 
função cognitiva e o desempenho académico (Ploughman, 2008; Donnelly & Lambourne, 2011; 
Howie & Pate, 2012). Para a equipa liderada por Castelli (2015), a prática de atividade física 
produz, na performance académica, efeitos imediatos e efeitos a longo termo. A maior capacida‑
de de concentração nas tarefas escolares, que poderá potenciar a aprendizagem, surge de forma 
simultânea e imediata à prática da atividade física, enquanto o efeito a longo termo surge como 
consequência da melhoria da aptidão física que facilita a performance académica, nomeadamen‑
te o raciocínio matemático (Chaddock‑Heyman et al., 2015) e a leitura, a interpretação e a 
produção de enunciados escritos (Castelli et al., 2015;). Gao (2013) e seus colaboradores con‑
cluíram ainda que a melhoria observada na aptidão física e na performance académica, verificada 
naqueles que despendem mais tempo e energia na prática de AF, se encontra associada a uma 
relação dose‑efeito já que quanto mais intensa e prolongada é a prática de AF, maiores parecem 
ser os benefícios registados na aprendizagem escolar. Esta relação dose‑efeito já tinha sido referi‑
da anteriormente por outros investigadores (Coe et al., 2006; Carlson et al., 2008; Castelli et al., 
2011; Davis et al., 2011, Kamijo et al., 2011; VanDusen et al., 2011) que concluíram, também, 
pela existência de uma relação positiva entre o tempo despendido na prática de atividade física e 
a intensidade com que esta é realizada, com os resultados obtidos na leitura e na matemática.

Contudo, e apesar da generalidade dos estudos mais recentes concluírem que as crianças mais 
ativas e com melhor aptidão física têm melhores resultados escolares, a associação entre a prática 
de atividade física e os resultados académicos está longe de ser consensual. Com efeito, alguns dos 
estudos realizados não encontraram uma relação entre os resultados escolares dos alunos e a prá‑
tica de atividade física (Shepard, 1984; Marsh, 1988; Fisher, 1996; Coe, 2006; Ahmed, 2007; 
Fisher et al., 1996; Rasberry et al. 2011), enquanto outros concluíram que o rendimento acadé‑
mico se encontra negativamente associado ao tempo dedicado à prática de atividades desportivas 
(Coleman, 1961; Costa, 2011). Alguns investigadores defendem ainda que enquanto a atividade 
física de elevada intensidade e curta duração promove o funcionamento mental e intelectual, o 
exercício árduo de longa duração e intensidade pode inibir o rendimento escolar (Weinberg & 
Gould, 2011).

Se a associação entre a atividade física, a aprendizagem e os resultados escolares não é consen‑
sual, a associação entre a inatividade física e a obtenção de fracos resultados escolares parece reu‑
nir um consenso significativo. Com efeito, as conclusões de um grande número de estudos 
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realizados um pouco por todo o mundo (Tershakovec, Weller & Gallagher, 1994; Taras & Potts
‑Datema, 2005; Davis et al, 2007; Chomitz et al., 2009; Roberts, Freed & McCarthy, 2010; 
Davis & Cooper, 2011) encontraram, de forma consistente, uma relação entre valores reduzidos 
de atividade física e de aptidão aeróbia com a obtenção de fracos resultados escolares.

OBJETIVOS

Este estudo pretende verificar se os resultados obtidos na disciplina de educação física e em 
alguns fatores da aptidão física, se encontram associados aos resultados escolares obtidos pelos 
alunos do 9.º ano de escolaridade, nas disciplinas que compõem o seu currículo escolar.

METODOLOGIA

O protocolo experimental cumpriu os princípios éticos para a pesquisa médica envolvendo 
sujeitos humanos, expressas na Declaração de Helsínquia (World Medical Association, 2013). Os 
objetivos e os procedimentos foram explicados aos pais e aos alunos e apenas foram incluídos na 
amostra os participantes cujos tutores legais assinaram um consentimento informado.

Para a realização deste estudo utilizámos uma amostra de conveniência, constituída por 93 
alunos (48 rapazes e 45 raparigas), com idades compreendidas entre os 14 e os 18 anos, a fre‑
quentarem o 9.º ano de escolaridade de uma escola da periferia urbana de Lisboa. Os resultados 
recolhidos correspondem aos níveis obtidos no segundo período do ano letivo 2015/2016. A 
escolha dos níveis do segundo período pretendeu anular o efeito que a ponderação dos resultados 
dos exames nacionais do 9.º ano pudesse vir a exercer na avaliação final obtida pelos alunos. A 
opção pelo 9.º ano deveu‑se ao facto de ser este o ano com o qual nos encontrávamos a trabalhar.

Agrupámos as disciplinas do currículo em três áreas disciplinares, reunindo na área que denomi‑
námos Ciências Humanas as disciplinas de Português, Inglês, Francês e História, na área que deno‑
minámos Ciências Sociais as de disciplinas Geografia, Matemática, Ciências Naturais e Físico‑Química 
e na área que denominámos Expressões as disciplinas de Educação Visual e Educação Física.

Para avaliarmos a Aptidão Física aplicámos algumas das provas propostas no Programa Fites‑
cola (2017), nomeadamente o teste vaivém para a resistência aeróbia, por se tratar de uma capa‑
cidade cuja melhoria tem vindo a ser associada à elevação da função cognitiva em crianças e 
adolescentes (Wittberg, Northrup & Cottrell, 2012; Bellar et al., 2014; Harveson et al., 2016, 
Santana et al., 2016, Sardinha et al., 2016) e os testes flexões abdominais para a força abdominal 
e extensões de braços para a força nos braços. Os testes foram aplicados por professores com 
formação específica na avaliação da aptidão física através da plataforma Fitescola.

Para tratarmos os dados utilizámos o programa IBM‑SPSS statistics – versão 22. Recorremos 
ao Teste de Kolmogorov‑Smirnov para testar a normalidade da distribuição e ao teste de Levene 
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para calcular a homogeneidade da variância. Utilizámos o teste‑t para amostras independentes 
para verificarmos se existiam diferenças entre os rapazes e as raparigas nos resultados obtidos nas 
diferentes variáveis e a análise da variância (ANOVA), com o teste Scheffe como post‑hoc, para 
verificarmos se existiam diferenças nos resultados obtidos pelos alunos nas diferentes disciplinas 
em cada nível, ou subgrupo, de avaliação em educação física e em aptidão física. Nas variáveis 
que não apresentavam homogeneidade da variância fizemos as comparações múltiplas com recur‑
so ao teste T2 de Tamhane. Para agruparmos os participantes em função dos resultados obtidos 
em educação física utilizámos os níveis obtidos nesta disciplina, no segundo período e para 
agruparmos os alunos em função dos resultados obtidos nas provas de aptidão física utilizámos 
os percentis 33,3 e 66,6, criando três grupos de participantes (grupo 1 – resultados ≤ percentil 
33,3, grupo 2 resultados ≥ percentil 33,31 e ≤ percentil 66,6 e grupo 3 resultados ≥ percentil 
66,61. O grau de significância dos resultados foi estabelecido em.05.

APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS

O presente estudo pretende verificar se a atividade física de uma amostra de conveniência, 
constituída por 93 alunos do 9.º ano de escolaridade, de uma escola básica localizada na periferia 
de Lisboa, se encontra associada ao seu desempenho académico.

Quadro 1. Estatística descritiva (Número de elementos da amostra – N, média e desvio padrão – DP) para os três 
grupos considerados (totalidade da amostra, rapazes e raparigas) nas variáveis estudadas (idade, desempenho 
académico nas áreas Ciências Humanas, Ciências Sociais, Expressões, Educação física e nas provas de Aptidão física 
nos testes Vaivém, Abdominais e Extensões de braços).

Total da amostra Rapazes Raparigas

N Média DP N Média DP N Média DP

Idade 93 14,8 0,9 48 14,9 0,9 45 14,7 0,9

Ciências 
humanas 88 3,0 0,7 44 2,9 0,7 44 3,1 0,6

Ciências 
sociais 83 2,9 0,7 48 2,9 0,7 45 3,0 0,7

Expressões 79 3,1 0,6 44 3,1 0,6 35 3,1 0,5

Educação 
física 93 3,3 0,7 48 3,5 0,9 45 3,1 0,4

Vaivém 87 45,9 22,8 47 58,7 23,6 40 30,9 7,9

Abdominais 87 52,8 21,3 47 63,6 18,3 40 40,2 17,5

Extensões  
de braços 88 13,8 8,0 47 18,2 7,8 41 8,7 4,3
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No Quadro 1 apresentamos o número de indivíduos estudados (N) e a média e o desvio 
padrão (DP) obtidos pelos participantes de cada um dos três subgrupos considerados (total da 
amostra, rapazes e raparigas), nas variáveis estudadas. Como alguns participantes faltaram em 
alguns dos momentos em que procedemos à recolha dos dados e nem todos os alunos do 9.º ano 
tinham as mesmas disciplinas de opção no seu currículo, o número de elementos considerados 
em cada grupo variou em função da análise realizada.

Quando dividimos os participantes em função do sexo, não encontrámos diferenças no que res‑
peita à idade cronológica dos dois subgrupos (p=.213) nem aos resultados obtidos nas áreas três disci‑
plinares consideradas (Ciências humanas p=.310; Ciências sociais p=.699; Expressões p=.742). 
Verificámos ainda que os rapazes obtiveram resultados superiores aos das raparigas na avaliação em 
educação física (p=.006) e nas variáveis relacionadas com a aptidão física (vaivém, p<.001; abdominais, 
p<.001; extensões de braços, p<.001), conforme poderá ser verificado no quadro seguinte (Quadro 2).

Quadro 2. Comparação (teste t para amostras independentes) entre os resultados obtidos pelos rapazes (1) e pelas 
raparigas (2) nas variáveis estudadas (idade, desempenho académico em Ciências humanas, Ciências sociais, Expressões 
e resultados em Educação física e nas provas de Aptidão física nos testes Vaivém, Abdominais e Extensões de braços).

Sexo N Média DP Sig (p)

Idade
1 48 14,9 0,9

.213
2 45 14,7 0,9

Ciências 
humanas

1 44 2,9 0,7
.310

2 44 3,1 0,6

Ciências 
sociais

1 48 2,9 0,7
.699

2 45 3 0,7

Expressões
1 44 3,1 0,6

.742
2 35 3,1 0,5

Educação 
física

1 48 3,5 0,9
.006

2 45 3,1 0,4

Vaivém
1 47 58,7 23,6

.001
2 40 30,9 7,9

Abdominais
1 47 63,6 18,3

.001
2 40 40,2 17,5

Extensões  
de braços

1 47 18,2 7,8
.001

2 41 8,7 4,3

A não existência de diferenças entre rapazes e raparigas na variável idade (p=.213) traduz a 
homogeneidade etária da amostra e a ausência de casos graves de insucesso escolar: Já a ausência 
de diferenças de género no desempenho nas áreas disciplinares estudadas (Ciências humanas, p=310; 
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Ciências sociais, p=.699; Expressões, p=.742) parece contrariar alguns estudos que concluíram que 
em situações de avaliação que recorrem a conceitos espaciais – dimensões e formas, os rapazes ficam 
favorecidos em matemática (Close & Shiel, 2009) enquanto as raparigas, principalmente nas 
idades mais avançadas, ficam favorecidas nas situações que fazem apelo às áreas estereotipicamen‑
te femininas – leitura e escrita, (Kenney‑Benson et al., 2006). Estas diferenças de género na apren‑
dizagem, encontradas num grande número de países Europeus (Mullis et al., 2016), poderão 
resultar do grau de confiança depositado nas capacidades individuais, da orientação motivacional, 
do interesse e gosto pelas matérias, manifestado de forma diferente por rapazes e raparigas e ainda 
do tipo de questões (fechadas ou abertas) e da forma como estas são redigidas, que poderão fazer 
mais apelo à reflexão ou à interpretação (Lafontaine & Monseur, 2009).

É ainda possível que ao reunirmos em áreas disciplinares matérias que fazem apelo a operações 
mentais e a funções cognitivas distintas (Feuerstein et al, 1980), se tenham diluído as características de 
cada disciplina e dissimulado as capacidades e os processos envolvidos na apreensão dos seus conheci‑
mentos, concorrendo também para a ausência de diferenças de género observadas na aprendizagem.

Os resultados mais elevados obtidos pelos rapazes na Educação física (p=.006) e nos testes de 
Aptidão física (p<.001) poderão representar as tradicionais diferenças de género na prática de 
atividades físicas (Pereira, Baptista & DGEEC, 2017), justificadas pela habitual desvalorização 
sócio ecológica que as raparigas vão progressivamente atribuindo a estas atividades a nível indi‑
vidual, familiar, escolar e envolvimental (Ekelund et al., 2012; Thomas & Thomas, 2012). É 
ainda possível que a predisposição genética masculina para a prática de atividade física, reportada 
por alguns investigadores (Rowland, 2016; Telford et al., 2016), possa ter favorecido a obtenção 
de resultados mais elevados nas tarefas que exigem maior resistência cardiorrespiratória e maior 
força muscular e favorecido o sexo masculino na avaliação obtida em Educação física.

Conforme pode ser observado no quadro seguinte (Quadro 3), quando dividimos a totalida‑
de da amostra em função da avaliação obtida na disciplina de Educação física verificámos que os 
participantes que conseguiram níveis mais elevados nesta disciplina (4 e 5) também obtiveram 
resultados mais elevados nas restantes variáveis estudadas, com exceção para a variável idade pelos 
motivos já referidos anteriormente. Estes resultados traduzirão, certamente, a influência que o 
subgrupo constituído pelos rapazes exerceu na totalidade da amostra e que parecem ter provoca‑
do um enviesamento dos resultados, já que quando dividimos o subgrupo constituído pelas ra‑
parigas em função dos níveis obtidos em EF não encontrámos diferenças entre os resultados de 
cada um dos subgrupos de nível em Educação física e os resultados obtidos em qualquer das 
restantes variáveis consideradas. Estes resultados parecem mostrar que, contrariamente aos rapa‑
zes, a prestação das raparigas, quer nas áreas curriculares estudadas (Ciências humanas, Ciências 
sociais e Expressões), quer nos testes de Aptidão Física avaliados (vaivém, flexões abdominais e 
extensões de braços), não se encontra associada à avaliação obtida em Educação física ou, por 
outras palavras, que o nível de desempenho conseguido pelas raparigas nas áreas que apresentam, 
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quer um pendor mais intelectual, quer um pendor mais físico ou motor, não depende, ou in‑
fluencia, a performance e/ou a avaliação em Educação física.

Quadro 3. Comparação (ANOVA – oneway com Scheffe ou T2 de Tamhane como pós‑hoc) entre os resultados obtidos 
em cada um dos grupos considerados (Total da amostra, rapazes e raparigas) e as variáveis estudadas (idade, 
desempenho académico nas áreas Ciências humanas, Ciências sociais e Expressões e resultados nas provas de Aptidão 
física nos testes vaivém, abdominais e extensões de braços) em função dos subgrupos de nível em Educação Física.

Níveis 
EF

Total amostra Rapazes Raparigas

N Média DP Dif (Sig.) N Média DP Dif (Sig.) N Média DP Dif (Sig.)

Id
ad

e

2 8 15,0 1,1 2‑3 (.753)
2‑4 (.999)
2‑5 (.999)
3‑4 (.355)
3‑5 (.785)
4‑5 (.999)

5 15,4 1,1 2‑3 (.445)
2‑4 (.858)
2‑5 (.895)
3‑4 (.772)
3‑5 (.874)
4‑5 (.999)

3 14,3 0,6
2‑3 (.870)
2‑4 (.410)
3‑4 (.362)

3 58 14,6 0,8 22 14,7 0,8 36 14,6 0,9

4 20 15,1 0,9 14 15,0 0,9 6 15,2 1,0

5 7 15,0 1,0 7 15,0 1,0

C
iê

nc
ia

s
hu

m
an

as

2 3 3,1 0,9 2‑3 (.999)
2‑4 (.844)
2‑5 (.041)* 
3‑4 (.664)
3‑5 (.002)* 
4‑5 (.020)*

5 2,8 0,8 2‑3 (.930)
2‑4 (.723)
2‑5 (.051)*
3‑4 (.154)
3‑5 (.003)*
4‑5 (.003)*

3 2 2,4
2‑3 (.975)
2‑4 (.631)
3‑4 (.192)

3 35 3,0 0,6 56 2,9 0,6 35 21 2,7

4 6 3,5 0,7 20 3,1 0,6 4 14 2,9

5 12 3,7 0,5 7 3,9 0,8 0 0 0

C
iê

nc
ia

s 
so

ci
ai

s 2 3 3,0 0,7 2‑3 (.950)
2‑4 (.969)
2‑5 (.028)* 
3‑4 (.999)
3‑5 (.013)* 
4‑5 (.014)*

8 2,8 0,5 2‑3 (.924)
2‑4 (.968)
2‑5 (.031)*
3‑4 (.997)
3‑5 (.013)*
4‑5 (.026)*

3 5 2,6

2‑3 (.991)
2‑4 (.941)
3‑4 (.759)

3 36 2,9 0,6 58 2,9 0,6 36 22 2,8

4 6 3,2 0,8 20 2,9 0,7 6 14 2,8

5 12 3,5 0,6 7 3,8 1,0

Ex
pr

es
sõ

es

2 8 2,5 0,4 2‑3 (.034)* 
2‑4 (.001)* 
2‑5 (.001)* 
3‑4 (.048)* 
3‑5 (.001)* 
4‑5 (.049)*

5 2,4 0,4 2‑3 (.092)
2‑4 (.001)*  
2‑5 (.001)*  
3‑4 (.017)*  
3‑5 (.001)*  
4‑5 (.003)*

3 2,7 0,3

2‑3 (.408)
2‑4 (.213)
3‑4 (.537)

3 51 3,0 0,5 21 2,9 0,3 30 3,1 0,5

4 16 3,4 0,4 14 3,4 0,5 2 3,5 0,0

5 4 4,3 0,3 4 4,3 0,3

Va
iv

ém

2 7 21,7 7,3 2‑3 (.123)
2‑4 (.001)* 
2‑5 (.001)* 
3‑4 (.001)* 
3‑5 (.001)* 
4‑5 (.001)*

5 22,0 8,7 2‑3 (.005)* 2‑4 
(.001)* 2‑5 
(.001)* 3‑4 
(.012)* 3‑5 
(.001)* 4‑5 

(.051)*

3 21,0 4,2

2‑3 (.804)
2‑4 (.941)
3‑4 (.956)

3 53 38,7 15,9 21 50,6 18,2 36 30,9 7,1

4 20 58,3 20,4 14 68,8 12,7 6 33,7 10,9

5 7 89,0 10,7 7 89,0 10,7

Ab
do

m
in

ai
s 2 8 37,6 19,7 2‑3 (.390)

2‑4 (.079)
2‑5 (.012)* 
3‑4 (.398)
3‑5 (.051)*
4‑5 (.446)

5 35,8 25,6 2‑3 (.009)*  
2‑4 (.004)*  
2‑5 (.003)*
3‑4 (.892)
3‑5 (.600)
4‑5 (.918)

3 40,7 4,0

2‑3 (.989)
2‑4 (.887)
3‑4 (.993)

3 52 50,1 21,1 21 64,1 17,1 36 40,5 18,1

4 20 59,1 20,2 14 67,9 12,6 6 38,5 20,3

5 7 73,0 5,3 7 73,0 5,3

Ex
te

ns
õe

s 
de

 
br

aç
os

2 8 8,4 2,8 2‑3 (.668)
2‑4 (.002)* 
2‑5 (.002)* 
3‑4 (.001)* 
3‑5 (.002)*
4‑5 (.834)

5 9,2 2,8 2‑3 (.253)  
2‑4 (.005)*  
2‑5 (.019)*  
3‑4 (.057)
3‑5 (.200)
4‑5 (.999)

3 7,0 2,6

2‑3 (.759)
2‑4 (.205)
3‑4 (.153)

3 53 11,2 6,0 21 16,0 5,4 36 8,1 4,0

4 20 19,6 9,8 14 22,6 9,8 6 12,5 5,4

5 7 22,3 3,0 7 22,3 3,0

* p≤.05
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Já nos rapazes, verificámos que aqueles que obtêm níveis mais elevados em Educação física (4 
e 5) conseguem, também, resultados mais elevados nas restantes variáveis estudadas (áreas disci‑
plinares – Ciências humanas, Ciências sociais e Expressões e testes de avaliação da Aptidão física 
– vaivém, extensões de braços e abdominais). Estes resultados parecem realçar o efeito potencia‑
dor que a prática de atividade física poderá exercer nos resultados académicos e que tem vindo a 
ser sugerido em vários estudos efetuados nos últimos anos (Sardinha et al., 2016; Garcia‑Hermoso 
et al., 2017, Santana et al., 2016).

Atendendo à predisposição genética masculina para a prática de atividades físicas referida por 
Rowland (2016) e por Telford (2016) e à possível valorização da resistência cardiorrespiratória e 
da força muscular na prática da Educação Física, e considerando a associação, encontrada no 
nosso estudo, entre níveis mais elevados em Educação física e melhor desempenho académico nas 
áreas disciplinares Ciências humanas, Ciências sociais e Expressões e níveis mais elevados em 
Educação física e melhores resultados nos testes de aptidão física, esperávamos encontrar também 
uma associação entre o nível de Aptidão física e os resultados escolares obtidos pelos participantes 
nas áreas disciplinares estudadas. Todavia, e conforme pode ser verificado no quadro seguinte 
(Quadro 4), quando dividimos os resultados obtidos pelos alunos em três subgrupos (1, 2 e 3), 
em função dos tercis dos resultados de cada prova de avaliação da aptidão física (vaivém, abdo‑
minais e extensões de braços) e procedemos às comparações múltiplas, verificámos que os resul‑
tados alcançados em qualquer uma destas provas não se encontravam associados aos resultados 
obtidos nas áreas disciplinares Ciências humanas e Ciências sociais, em nenhum dos subgrupos 
considerados (total da amostra, rapazes e raparigas).

A associação entre o nível de Aptidão física e os resultados obtidos na área disciplinar Expres‑
sões, encontrada no vaivém e nas extensões de braços, na totalidade da amostra e no subgrupo 
dos rapazes, dever‑se‑á, certamente, à valorização, na avaliação em Educação física, da predispo‑
sição genética para a prática de atividade física e da maior resistência cardiorrespiratória e força 
de braços, já reportados anteriormente, uma vez que área de Expressões agregou os resultados 
obtidos em Educação física e em Educação visual.

Contrariamente ao observado nos dados do vaivém e nas extensões de braços, quando agru‑
pámos os resultados conseguidos pelos participantes no teste de abdominais verificámos que não 
existia nenhuma associação entre estes valores e os resultados obtidos em qualquer uma das áreas 
disciplinares consideradas (Ciências sociais, Ciências humanas e Expressões).

A associação entre a Aptidão física e o desempenho nas áreas disciplinares que têm um 
pendor mais intelectual (Ciências sociais e Ciências humanas), encontrada por outros investi‑
gadores (Sardinha et al., 2016; Garcia‑Hermoso et al., 2017, Santana et al., 2016) e que o 
nosso estudo não confirmou, poderá depender das características da avaliação do desempenho 
escolar utilizada que, por ser pouco discriminativa (níveis 2 a 5, uma vez que não existiam 
avaliações de nível 1), poderá ter condicionado a obtenção dos resultados obtidos noutros es‑
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tudos, das características da amostra (93 alunos de uma escola integrada num contexto de 
periferia urbana), do tipo de testes e da escala de medida utilizada para avaliar a Aptidão Física, 
da não consideração da qualidade e quantidade de atividade física realizada fora da escola, em 

Quadro 4. Comparação (ANOVA – oneway com Scheffe ou T2 de Tamhane como pós‑hoc) entre os resultados 
obtidos em cada um dos grupos considerados (Total da amostra, rapazes e raparigas) nas diferentes variáveis 
associadas ao desempenho académico (Ciências humanas, Ciências sociais e Expressões) em função dos subgrupos 
de nível de Aptidão Física.

Total Amostra Rapazes Raparigas

Grupo 
AF N Média DP Dif. (Sig.) N Média DP Dif. (Sig.) N Média DP Dif. (Sig.)

Va
iv

ém

Ciências
humanas

1 31 3,2 0,6
1‑2 (.097)  
1‑3 (.293)  
2‑3 (.831)

7 3,2 0,7
1‑2 (.493)  
1‑3 (.776)  
2‑3 (.731)

24 3,2 0,6
1‑2 (.533)
1‑3 (.726)
2‑3 (.546)

2 31 2,8 0,5 11 2,7 0,4 19 2,9 0,6

3 31 2,9 0,8 30 2,9 0,8 2 3,0 0,1

Ciências
sociais

1 31 3,1 0,7
1‑2 (.129)  
1‑3 (.732)  
2‑3 (.458)

7 3,1 0,8
1‑2 (.317)  
1‑3 (.868)  
2‑3 (.341)

24 3,1 0,1
1‑2 (.835)
1‑3 (.865)
2‑3 (.923)

2 31 2,8 0,5 11 2,6 0,3 19 2,8 0,1

3 31 3,0 0,8 30 3,0 0,8 2 2,7 0,1

Expressões

1 31 3,0 0,5
1‑2 (.965)  
1‑3 (.042)*  
2‑3 (.023)*

7 2,6 0,4
1‑2 (.781)  
1‑3 (.012)*  
2‑3 (.029)*

24 3,1 0,9
1‑2 (.949)
1‑3 (.897)
2‑3 (.952)

2 31 3,0 0,5 11 2,8 0,5 19 3,0 0,1

3 31 3,3 0,5 30 3,3 0,5 2 3,0 0,1

Ab
do

m
in

ai
s

Ciências
humanas

1 31 3,1 0,6
1‑2 (.956)  
1‑3 (.191)  
2‑3 (.347)

7 3,2 0,6
1‑2 (.983)  
1‑3 (.425)  
2‑3 (.454)

24 3,1 0,7
1‑2 (.950)
1‑3 (.954)
2‑3 (.993)

2 27 3,1 0,5 10 3,1 0,5 16 3,0 0,5

3 35 2,8 0,8 31 2,8 0,7 4 3,0 0,9

Ciências
sociais

1 31 3,0 0,7
1‑2 (935)  
1‑3 (.972)  
2‑3 (.989)

7 3,1 0,8
1‑2 (.793)  
1‑3 (.884)  
2‑3 (.939)

24 3,0 0,6
1‑2 (.998)
1‑3 (.902)
2‑3 (.920)

2 27 2,9 0,6 10 2,8 0,6 17 3,0 0,6

3 35 2,9 0,8 31 2,9 0,7 4 3,1 1

Expressões

1 23 2,9 0,4
1‑2 (.299)  
1‑3 (.226)  
2‑3 (.998)

7 2,7 0,4
1‑2 (.116)  
1‑3 (.218)  
2‑3 (.706)

17 3,0 0,5
1‑2 (.963)
1‑3 (.325)
2‑3 (.465)

2 24 3,1 0,5 10 3,3 0,6 14 3,1 0,5

3 32 3,2 0,6 31 3,1 0,6 4 3,4 0,6

Ex
t. 

B
ra

ço
s

Ciências
humanas

1 28 3,0 0,6
1‑2 (.732)  
1‑3 (.983)  
2‑3 (.599)

4 3,0 0,9
1‑2 (.970)  
1‑3 (.993)  
2‑3 (.972)

24 2,9 0,6
1‑2 (.298)
1‑3 (.899)
2‑3 (.546)

2 33 3,1 0,6 14 2,9 0,4 19 3,3 0,7

3 32 2,9 0,8 30 2,9 0,8 2 2,8 0,4

Ciências
sociais

1 28 2,8 0,6
1‑2 (.465)  
1‑3 (.881)  
2‑3 (.749)

4 3,1 0,8
1‑2 (.824)  
1‑3 (.965)  
2‑3 (.908)

24 2,8 0,6
1‑2 (.083)
1‑3 (.812)
2‑3 (.292)

2 33 3,1 0,7 14 2,8 0,6 19 3,3 0,7

3 32 2,9 0,8 30 3,0 0,8 2 2,5 0,4

Expressões

1 28 2,9 0,5
1‑2 (.957)  
1‑3 (.026)*  
2‑3 (.044)*

4 2,5 0,4
1‑2 (.486)  
1‑3 (.021)*  
2‑3 (.048)*

24 3,0 0,5
1‑2 (.917)
1‑3 (.793)
2‑3 (.801)

2 33 3,0 0,4 14 2,9 0,4 19 3,1 0,4

3 32 3,3 0,6 30 3,3 0,6 2 3,3 0,3

* p≤.05
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contexto de clube (formal ou organizada) ou de bairro (informal ou não organizada), ou de 
outro fator não considerado.

Pelos motivos atrás descritos, pensamos ser necessária a realização de mais estudos nesta área 
que utilizem amostras de maior dimensão, que apliquem medidas que permitam uma maior 
discriminação na avaliação atribuída pelos professores aos resultados dos alunos nas disciplinas 
que compõem o currículo dos diferentes ciclos de escolaridade, que considerem a necessidade de 
submeter um subgrupo da amostra (grupo experimental vs grupo de controlo) a um programa 
de Atividade Física pré‑estabelecido, que utilizem um conjunto de provas complementares que 
permitam avaliar capacidades específicas necessárias à aprendizagem, que considerem o nível 
socioeconómico dos alunos e que tenham em conta algumas das características psicoemocionais 
que poderão mascarar e/ou condicionar o desempenho académico.

Num período em que se atribui uma preocupação crescente aos resultados escolares e que se 
dá maior relevância à prática de Atividade Física, torna‑se essencial apresentar aos decisores polí‑
ticos, aos diretores das escolas, mas também aos pais e encarregados de educação e aos alunos, razões 
para o investimento na qualidade e na quantidade da Atividade Física realizada, não apenas em 
contexto escolar (Educação Física e recreio) mas também em contextos informais e organizados 
(rua e clubes), mesmo que à custa de tempo atualmente destinado a outras áreas de carácter mais 
intelectual (Donnely et al., 2009), uma vez que, conforme tem sido apontado, o tempo despendi‑
do na prática de Atividade Física parece não prejudicar a performance académica dos alunos, po‑
dendo mesmo ter um efeito potenciador das aprendizagens (Biddle, Gorely & Stensel, 2004).

Os dados parecem apontar para a necessidade de implementar programas que permitam a 
prática de atividades físicas moderadas a vigorosas, num envolvimento seguro e estimulante, como 
indutoras da melhoria dos resultados escolares (Story, Kaphingst & French, 2006; Story, Nanney 
& Schawrtz, 2009). Neste contexto, parece essencial a aposta na Educação Física realizada nas 
escolas e muito particularmente no 1.º Ciclo do Ensino Básico que, com o envolvimento e a 
participação dos professores especialistas na seleção das atividades, na adequação da intensidade 
do esforço e na individualização do ensino, poderá vir a facilitar a elevação dos resultados escola‑
res que têm vindo a nortear as políticas educativas nas últimas décadas, além de poder vir a 
exercer efeitos positivos na saúde a médio e a longo prazo (Katz et al., 2010).

CONCLUSÕES

O presente estudo pretende verificar se a atividade física realizada pelos alunos do 9.º ano de 
escolaridade, de uma escola básica localizada na periferia de Lisboa, se encontra associada ao seu 
desempenho académico.

Com base nos resultados obtidos e no que respeita a diferenças de género, verificámos que 
não existem diferenças no desempenho académico entre os rapazes e as raparigas em qualquer das 
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áreas disciplinares consideradas (Ciências humanas, Ciências sociais e Expressões) e que os rapa‑
zes obtiveram resultados superiores na avaliação conseguida em Educação física e nas variáveis 
relacionadas com a Aptidão física (Vaivém, Abdominais e Extensões de braços).

No que respeita às raparigas, constatámos que os resultados obtidos em Educação física não 
estavam associados aos resultados obtidos nas restantes variáveis estudadas (desempenho acadé‑
mico nas áreas disciplinares Ciências humanas, Ciências sociais e Expressões e desempenho nos 
testes de Aptidão física Vaivém, Extensões de braços e Abdominais).

Já nos rapazes e em qualquer das áreas disciplinares consideradas (Ciências humanas, Ciências 
sociais, Expressões), bem como nos testes de avaliação da Aptidão Física, verificámos que os 
alunos que obtiveram níveis mais elevados em Educação Física (4 e 5) conseguiram, também, 
resultados mais elevados nas áreas disciplinares consideradas (Ciências humanas, Ciências sociais 
e Expressões).

Verificámos ainda que os resultados obtidos pelos participantes em qualquer uma das provas 
de aptidão física avaliada não se encontravam associados aos resultados académicos obtidos nas 
áreas disciplinares Ciências humanas e Ciências sociais.
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Resumo

Trata‑se de um estudo transversal, observacional de cariz quantitativo que teve como objetivo 

analisar as perceções e atitudes dos alunos relativamente à disciplina de Educação Física comparando 

os sexos e as diferentes faixas etárias. Para tal, foi aplicado um questionário validado e adaptado de 

Al‑Liheibi (2008) a 812 alunos pertencentes a 5 escolas do ensino básico e secundário de 3 cidades 

em Portugal, sendo 384 do sexo masculino e 428 do feminino com idades compreendidas entre os 10 

e os 20 anos. Os resultados revelam que os alunos do sexo masculino têm atitudes mais positivas em 

relação à disciplina de Educação Física. Quando comparadas as idades dos participantes, verificam‑se 

diferenças significativas nas atitudes positivas do grupo etário mais jovem quando comparado com os 

restantes grupos. Dessa forma, um dos indicativos de discussão é a postura do professor na aula, para, 

sensibilizar, motivar e informar os alunos acerca da importância da Educação Física e suas abrangências 

ao longo da vida.

Palavras‑chave: Educação Física, Atitude, Pedagogia, Alunos, Currículo

Abstract

This is a cross‑sectional, observational, quantitative study whose objective was to analyze students’ 

perceptions and attitudes regarding Physical Education, comparing the sexes and the different age 

groups. To that end, a questionnaire validated and adapted from Al‑Liheibi (2008) was applied to 812 

students belonging to 5 middle and high schools in 3 cities in Portugal, 384 males and 428 females 

aged between 10 and 20 years. The results showed that male students have more positive attitudes 

towards Physical Education. When comparing the ages of the participants, there are significant differ‑

ences in the positive attitudes of the younger age group when compared to the other groups. Thus, one 
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of the indicatives of discussion is the teacher’s posture in the classroom, to sensitize them, motivate 

them and inform them about the importance of Physical Education and its scope throughout life.

Keywords: Physical Education, Attitudes, Pedagogy, Students, Curriculum

Introdução

A atitude, pode ser compreendida como uma aquisição, relativamente duradoura, para respon‑
der a um determinado contexto, pessoa e objeto (Cabral & Nick, 2006). Ela faz parte do dia‑a‑dia 
de todas as pessoas, pois congrega a dimensão afetiva e comportamental em tomadas de decisão, 
tendo impactos constantes e de formas diferenciadas nas experiências vivenciadas pelo indivíduo 
(Ajzen & Fishben, 1980). Desta forma, a atitude pode influenciar os gostos, as escolhas e pode ser 
apreendida de maneira cultural, consciente ou inconsciente (Phillips & Silverman, 2012).

Nesse sentido, é possível pensar sobre a atitude dos indivíduos no que à prática de atividade 
física diz respeito, como por exemplo, o que os motiva, as possíveis escolhas, o tipo de atividade 
mais atrativa, a manutenção da prática ou sua descontinuidade, fatores de desmotivação, entre 
outros elementos que auxiliam a compreender a tomada de decisão. Assim, um dos recortes 
possíveis dentro desse contexto, dá‑se na esfera escolar, nomeadamente nas aulas de Educação 
Física (EF).

Desta forma, as atitudes dos alunos para com a EF acabam por gerar impactos, no contexto 
escolar, no currículo e no comportamento do professor (Subramaniam & Silverman, 1999), pois 
de acordo com Beasley e Garn (2013) os alunos possuem representações, disposições e precon‑
ceitos relacionados com a EF, em função das suas experiências anteriores que podem ser positivas 
ou negativas.

Os mesmos autores, referem ainda que, a perceção e o conceito dos alunos sobre a EF, também 
se relacionam com os comportamentos e posturas dos professores no que concerne aos feedbacks, 
adequações de expectativas, participação na aula, estruturação das aulas e dos exercícios (Beasley 
& Garn, 2013; Bernstein, Phillips, & Silverman, 2011).

Sabendo que as atitudes dos alunos do sexo masculino nas aulas de EF são mais positivas em 
relação aos alunos do sexo feminino e que, com o passar dos anos, existe um decréscimo nas 
atitudes positivas (Al‑Liheibi, 2008; Barney & Deutsch, 2009; Lazarevic, Orlic, Lazarevic, & 
Janic, 2012; Raj & Silverman, 2007; Silverman, 2017; Silverman & Subramaniam, 1999) Su‑
bramaniam e Silverman (2007) referem que é necessário compreender e refletir sobre as atitudes 
dos alunos nas aulas de EF, pois isso pode auxiliar o professor a oferecer e estabelecer adaptações 
necessárias de acordo com o contexto da turma e que pode, assim, influenciar positivamente na 
ideia do envolver‑se e valorizar a prática regular de atividades físicas e quiçá manter‑se compro‑
metido com essa atitude ao longo da vida (Maltzer & Schimdt, 2013).
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Para a atitude nas aulas de EF ser positiva, o professor deve ter a iniciativa de ajudar os alunos 
em exercícios de maior dificuldade, compreender que nem todos têm as mesmas capacidades e de‑
finir os objetivos mediante as capacidades dos alunos das suas turmas, para que os mesmos tenham 
êxito nas tarefas propostas (Carcamo‑Oyarzun, Wydra, Hernandez‑Mosqueira, & Martinez‑Salazar, 
2017; Phillips & Silverman, 2015; Raj & Silverman, 2007; Silverman & Subramaniam, 1999). 
Assim, o professor deve criar um ambiente de aprendizagem que promova uma reflexão pessoal por 
parte do aluno para o fazer entender a importância que tem a atividade física e sua influência ao 
longo da vida (Rink, 2006), promovendo atitudes mais positivas e um clima de aprendizagem con‑
fortável e confiante (Hagger, Chatzisarantis & Biddle, 2002; Barney & McGaha, 2013). O clima 
favorável à aprendizagem e um ambiente propício para as aulas de EF, estão entre os componentes 
fundamentais para que se promova a integração pedagógica do professor e do aluno, levando os 
alunos a terem atitudes positivas perante a disciplina, mostrando evidencias de prazer e alegria (Su‑
bramaniam & Silverman, 2007). Um clima de intervenção motivacional, orientado para a mestria, 
é uma estratégia eficaz que favorece a aprendizagem e, consequentemente, promove atitudes mais 
positivas perante o contexto onde o aluno está inserido (Braithwaite, Spray, & Warburton, 2011).

A associação entre prazer e alegria na aprendizagem, são elementos fundamentais para sensi‑
bilizar os alunos acerca da importância da atividade física ao longo da vida para benefício da sua 
saúde e bem‑estar (Rink, 2006), além de ocasionar a construção sócio afetiva na relação entre 
professor‑aluno (Subramaniam & Silverman, 1999).

Todavia, em contrapartida, o estudo realizado por Pepe, Turan, Ekel, e Bahadir (2015) reve‑
lou que as atitudes dos professores de EF são mais positivas em relação ao seu trabalho e às im‑
plementações pedagógicas no início da sua carreira. Assim, tendo em conta que em Portugal a 
maioria dos docentes em atividade se encontra fora desse ciclo da carreira, deve‑se procurar ex‑
plicar as razões pela falta de prática de atividade física nos tempos livres pelas perceções dos alunos 
associados a essa mesma prática. Assim, Martins, Marques, e Carreiro da Costa (2015) num es‑
tudo sobre os correlatos da atividade física nos tempos de lazer dos alunos do 12.º ano de duas 
escolas públicas de Lisboa, concluíram que, para os rapazes, a sua perceção relativamente à com‑
petência, à orientação de objetivos para a mestria e a perceção de saúde estavam associadas às 
possibilidades de ser mais ativo. Relativamente às raparigas, ter elevada perceção de competência 
e de estatura também estava associado a uma maior prática de atividade física.

Acrescenta‑se à evidência supracitada, a noção da desvalorização da disciplina no contexto 
português, devido, fundamentalmente, à redução do número de horas semanais, levando‑se a decair 
o número de praticantes de atividades física em ambientes externos à escola e ao longo da vida.

Isso é comprovado pelo Instituto Nacional de Estatística Português (PORDATA) (2015) que 
registrou a diminuição drástica de praticantes de desporto federado com o aumentar do escalão 
desportivo, no qual demonstra a necessidade de se encontrar estratégias para combater o aban‑
dono desportivo depois de atingirem a maioridade.
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Desta forma, e como o contexto escolar, nomeadamente através da Educação Física, é um 
meio fundamental para promoção de hábitos de prática de atividade física e de um estilo de vida 
saudável, pretende‑se com este estudo procurar analisar as atitudes dos alunos relativamente à 
disciplina de EF comparando os sexos e as diferentes faixas etárias do ensino.

MÉTODOS

Trata‑se de um estudo observacional, transversal e de cariz quantitativo que utilizou um 
questionário com perguntas fechadas com o intuito de analisar as atitudes de um grupo relativa‑
mente numeroso de alunos e, ainda, ter acesso às características da população e do fenómeno 
estudado (Barnham, 2015; Ellison, 2010).

Participantes

A pesquisa foi realizada em cinco escolas de dois concelhos de Portugal continental (Viana 
do Castelo e Viseu) e uma da Ilha dos Açores (Ilha Terceira), durante o ano de 2015. Os partici‑
pantes tinham idades compreendidas entre os 10 e os 20 anos (±13,47). A amostra foi composta 
por 812 alunos, sendo 384 do sexo feminino e 428 do sexo masculino. Do total da amostra, 201 
alunos frequentavam o 2.º ciclo do ensino básico, 334 o 3.º ciclo do ensino básico e 277 o ensi‑
no secundário. Pertenciam ao concelho de Viana do Castelo 481 alunos, ao concelho de Viseu 
64 alunos e à Região Autónoma dos Açores 267 alunos.

Com o intervalo de idades apresentado, optou‑se por dividir a amostra em três grupos, a saber: 
Grupo 10‑13 anos (201 alunos), Grupo 14‑15 anos (334 alunos) e Grupo +15 anos (277 alunos).

Desse total de alunos inquiridos, verificou‑se que 50.2% praticam atividade física regular e 
orientada fora do contexto escolar (70.1% do sexo masculino e 30.9% do sexo feminino), sendo 
os desportos com mais frequência o futebol, desportos de combates e natação. Verificou‑se ainda 
que a prática de exercício físico externa à escola era maior no Grupo 14‑15 anos (42.7%), en‑
quanto nos outros dois grupos regista‑se um valor percentual semelhante: Grupo 10‑13 anos 
(28.5%) e Grupo +15 anos (28.8%).

Instrumento e Procedimentos

O questionário utilizado neste estudo foi adaptado e traduzido de Al‑Liheibi (2008) por um 
especialista em Língua Estrangeira (Inglês) e submetido por meio da plataforma de inquéritos em 
meio escolar (inquérito n.º 518600001) para posteriormente ser autorizado pelo Ministério da 
Educação de Portugal. Foi ainda sujeito a avaliação por parte dos Diretores das escolas. Posterior‑
mente foi também fornecida autorização por parte dos encarregados de educação dos alunos.

Para validação do questionário, realizou‑se um pré‑teste com 80 alunos e verificou‑se o grau 
de confiabilidade dos itens representados no instrumento.
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Este questionário é constituído por 40 questões divididas em 3 partes: a) 4 questões de cara‑
terização dos participantes (idade, sexo, ano escolar, prática de exercício físico); b) 1 questão sobre 
as modalidades abordadas no ensino da Educação Física; c) 33 itens orientadas para a perceção 
sobre as atitudes dos alunos nas aulas de Educação Física. A título de exemplo e de uma forma 
aleatória, apresentam‑se cinco afirmações do questionário aplicado:

1)	A Educação Física ajuda‑me a estabelecer novas amizades.
2)	A minha escola tem equipamentos novos para serem usados nas aulas de Educação Física.
3)	Os desportos ensinados nas aulas de Educação Física desenvolvem as minhas capacidades 

motoras.
4)	O Professor de Educação Física motiva‑me para participar nas suas aulas.
5)	O Professor de Educação Física faz com que aprender seja divertido para mim.

O instrumento é respondido segundo uma Escala de Lickert (1‑4), sendo a resposta 1 – Con‑
cordo Totalmente e a resposta 4 – Discordo Totalmente.

A recolha de dados foi realizada através de contacto pessoal antes do início das aulas de Edu‑
cação Física. Foi explicado aos alunos o objetivo do estudo e que o preenchimento era individual, 
sendo salvaguardado o anonimato das respostas dos participantes. Depois de clarificados todos 
os processos de preenchimento, a taxa de retorno foi total. Apesar de ser mais dispendioso, pela 
deslocação realizada, optou‑se por este meio, porque seria a forma mais segura de ter uma taxa 
de retorno de 100%. Se os questionários fossem aplicados por outros meios, estudos apontam 
para uma taxa de devolução média de 25% (Marconi & Lakatos, 2003).

Análise estatística dos dados

Depois da aplicação do questionário, através do software SPSS 23, procedeu‑se à análise descri‑
tiva nomeadamente à obtenção de frequências, percentagens, valores médios respetivos, desvio padrão 
e à análise fatorial exploratória (AFE). Esta última foi realizada com o objetivo de se reduzir o nú‑
mero de variáveis dependentes existentes no instrumento (neste caso 33 afirmações). Inicialmente, 
procedeu‑se à análise descritiva e de forma a medir as qualidades psicométricas da escala e reduzir 
o número de variáveis necessárias para discutir e comparar grupos de alunos, procedeu‑se à AFE. 
Esta última consiste num conjunto de técnicas estatísticas em que se procura explicar a correlação 
entre as variáveis observadas, simplificando os dados através da redução do número de variáveis para 
descrevê‑los (Pestana & Gageiro, 2003). A AFE é um procedimento estatístico muito útil no pro‑
cesso de desenvolvimento de uma boa escala de medida (Comrey, 1988).

Depois de realizada a AFE, verificou‑se o grau de confiabilidade dos fatores emergidos através 
do Alpha Cronbach (α), uma das medidas mais usadas para a verificação da consistência interna 
de um grupo de variáveis ou itens. Os resultados demonstram que o Alpha de Cronbach (α), 
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varia entre o 0 e 1, considerando‑se como indicador de boa consistência interna se for superior a 
0.5 (Pestana & Gageiro, 2014).

Neste caso, os resultados da consistência interna nos quatro fatores (abaixo descritos) consi‑
derados mostraram‑se adequados e situados entre os 0.568 (aceitável) e os 0.947 (muito bom) 
(Pestana & Gageiro, 2014).

Na primeira escala extraíram–se 4 fatores que explicam 52.50% da variância total expressa 
nos dados iniciais. O primeiro fator (F1‑ Currículo na Educação Física constituída por 13 afir‑
mações do questionário) explica a 37.32% da variância, o segundo fator (F2‑ Pedagogia na 
Educação Física, constituída por 6 afirmações do questionário) explica 6.54%, o terceiro fator 
(F3‑ Condições nas aulas de Educação Física, constituída por 5 afirmações do questionário) 4.55% 
e o quarto e último fator (F4‑ Benefícios da Educação Física, constituída por 3 afirmações do 
questionário) apresenta um valor de variância que corresponde a 4.07%. Depois de realizada a 
AFE, verificou‑se uma redução de 33 para 27 variáveis.

Da redução das variáveis que constituíam o questionário através da AFE, procedeu‑se à aná‑
lise de comparação de médias de amostras independentes (t‑test) e de análise de variância (ANO‑
VA), complementada com post‑hoc de Tukey considerando‑se 5% como nível de significância 
estatística.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Quando comparados os sexos, (Tabela 1), verificou‑se que os resultados revelam diferenças 
estatisticamente significativas em todos os fatores, demonstrando que os alunos do sexo mascu‑
lino revelam uma atitude mais positiva em relação aos alunos do sexo feminino (F1: p= 0.05; F2: 
p= 0.01; F3: p=0.01; F4: p=0.00).

Tabela 1. Comparação dos fatores relativamente ao sexo.

Fator Sexo N M Dp t p

F1 – Condições nas aulas de EF
M 384 1.89 0.68

‑2.82 0.05*
F 428 2.00 0.72

F2 – Currículo na EF
M 384 1.77 0.64

‑3.28 0.01*
F 428 1.91 0.60

F3 – Pedagogia na EF
M 384 1.77 0.65

‑2.50 0.01*
F 428 1.89 0.75

F4 – Benefícios das aulas de EF
M 384 1.74 0.68

‑6.12 0.00*
F 428 2.08 0.91

*p<=0.05 – t‑test para amostras independentes.

Fonte: Construção própria.
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A literatura tem demonstrando que os alunos do sexo masculino têm atitudes mais positivas 
quando comparados com as do sexo feminino. Nesse sentido, corroborando os resultados acima des‑
critos, Koca, Asci, e Demirhan (2005) num estudo realizado com 500 alunos de escolas públicas na 
Turquia, revelaram a mesma situação, tal como Lazarevic, Orlic, Lazarevic, e Janic (2012) que afirma‑
ram que os alunos do sexo masculino têm atitudes mais positivas quando comparadas com os alunos 
do sexo feminino, alegando ainda, que quanto maior o comprometimento com a atividade física fora 
do contexto escolar mais positiva é a atitude dos alunos nas aulas de Educação Física. Ainda na mesma 
linha de pensamento, são apresentados os resultados do estudo realizado por Pereira, Carreiro da 
Costa, e Diniz (2009) que, para além da atitude variar em função do género, os alunos com notas mais 
elevadas apresentam uma atitude mais favorável do que os alunos que têm piores resultados.

Neste estudo, este fator pode ser comprovado com a percentagem de alunos do sexo mascu‑
lino que praticam atividade física orientada. Em sentido inverso, Mercier, Corinne e Gibbone 
(2017), num estudo de caráter longitudinal apontam para atitudes mais positivas por parte dos 
alunos do sexo feminino.

Pode‑se também refletir sobre as atitudes menos positivas em relação à EF, isto é, essa situação 
mais negativa poderá estar relacionada com o comportamento e a postura do professor (Luke & 
Sinclair, 1991) mas, contrariamente ao que alegam, nos dados aqui apresentados verificou‑se que 
o comportamento do Professor (F3 – Pedagogia na EF) é o que tem os valores mais positivos no 
que diz respeito às atitudes dos alunos (M – 1.77; F – 1.89).

Assim, cabe dizer que existe uma relação entre as atitudes e as diferenças entre os sexos, pois 
de acordo com a literatura, tal como Silverman (2017) alega, essas mesmas diferenças vão‑se 
acentuando consoante o aumento da idade.

Desta forma, comparando os diferentes grupos etários e suas diferenças significativas com os 
fatores, pela análise da comparação das médias obtidas através da ANOVA (post‑hoc T‑Tukey), 
verificou‑se que a atitude dos alunos em relação à disciplina vai decrescendo consoante ao aumen‑
to da idade. Na tabela 2 verifica‑se que o F1‑ Condições nas aulas de EF é o único fator que não 
revela existir diferenças estatisticamente significativa, o que leva a crer que a atitude dos alunos 
relativamente às condições materiais e físicas nas aulas é semelhante independentemente da idade.

Os resultados deste estudo confirmam os resultados de estudos realizados por Phillips e Sil‑
verman (2015) e Silverman e Subramaniam (1999) que identificaram um declínio nas atitudes 
positivas dos alunos com o avançar da idade.

Na mesmo sentido, Dismore e Bailey (2010), num estudo realizado com alunos de idades 
compreendidas entre os 7‑11 anos e os 12‑14, verificaram que existiam diferenças significativas 
nas atitudes durante as aulas de EF, quando comparadas as diferentes faixas etárias. Contudo, os 
autores constataram que os alunos melhoram a sua atitude quando os professores promovem a 
alegria e o prazer, facilitando a aprendizagem dos mesmos, dando orientações construtivas e 
evitando‑se os castigos durantes as aulas de EF.
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Tabela 2. Comparação dos fatores relativamente à idade

Fator Idades N M Dp F p

F1 – Condições nas aulas de EF

<= 13,00 401 1.97 0.836

1.264 0.28314,00 – 15,00 270 2.06 0.698

16,00+ 141 1.99 0.717

F2 – Currículo na EF

<= 13,00 401 1.71 0.681

55.427 0.00*114,00 – 15,00 270 2.11 0.725

16,00+ 141 2.36 0.697

F3 – Pedagogia em EF

<= 13,00 401 1.70 0.714

17.782 0.00*214,00 – 15,00 270 1.95 0.631

16,00+ 141 2.04 0.661

F4 – Benefícios da EF

<= 13,00 401 1.87 0.811

4.830 0.00*314,00 – 15,00 270 1.89 0.772

16,00+ 141 2.12 0.831

*p<=0.05 – ANOVA (teste t‑Tukey); *1 Diferenças significativas entre os alunos menores ou iguais a 13 anos com os 
de 14‑15 anos e maior ou igual a 16 anos; *2 Diferenças significativas entre os alunos menores ou iguais a 13 anos 
com os de 14‑15 anos e maior ou igual a 16 anos; *3 Diferenças significativas entre os alunos menores ou iguais a 13 
anos com os maiores ou igual a 16.

Fonte: Construção própria.

Assim, o comportamento pedagógico do professor de EF é um elemento que propicia um 
clima positivo para as aulas, além de orientar as práticas. A este respeito, Barney e Pleban (2016) 
revelaram que a punição durante os exercícios não é o comportamento pedagógico mais apro‑
priado, devendo o professor encontrar outras formas mais positivas no ensino e aprendizagem 
dos alunos.

Por sua vez, Lazarevic e Olric (2015) num estudo realizado com alunos com faixa etária 
semelhante a esse estudo, não revelou diferenças estatisticamente significativas quando 
comparadas as idades dos alunos. Porém os resultados obtidos pelos autores demonstram 
igualmente um decréscimo de atitudes positivas conforme a idade dos alunos vai aumen‑
tando e a hipótese prevista deu‑se em função do início da puberdade (Sallis, Prochaska & 
Taylor, 2000), que pode ser considerado um fator de grande impacto para a vida social e o 
estilo de vida escolhido, além de se sentir pertença ou não a determinado grupo (Ballinger, 
2011).

Nesse sentido, é importante pensar sobre as atitudes menos positivas que acabam por ocasio‑
nar a não participação dos alunos nas aulas de EF antes que os mesmos passem a evitá‑la, seja pela 
puberdade ou por qualquer outro fator, uma vez que os estudos apresentados anteriormente 
mencionam que a consequência direta dessa atitude negativa relativamente à EF é o afastamento 
de outras atividades físicas no seu quotidiano.
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Dessa forma, para Mercier et al., (2017) e Zhu, Ennis e Chen (2011), a atenção do professor 
a esses fatores, bem como o seu comportamento e comprometimento para com o clima de aula, 
o currículo da disciplina e as suas intervenções pedagógicas podem ser o ponto propulsor para a 
influência positiva e mudança de atitude dos alunos.

CONCLUSÕES

O presente estudo objetivou verificar as atitudes dos alunos em relação à disciplina de EF em 
Portugal. Sumariamente, verificaram‑se dois componentes essenciais, a saber: a) os alunos do sexo 
masculino têm atitudes mais positivas do que os alunos do sexo feminino e; b) conforme o avan‑
çar da idade, as atitudes positivas relativas à disciplina vão diminuindo.

Sobre o primeiro resultado fica a ressalva de se investigar o contexto e as estratégias pedagó‑
gicas nas aulas de EF, bem como as práticas culturais portuguesas que acabam por implementar 
atitudes diferenciadas para meninos e meninas no decorrer das aulas da EF. Assim, informações 
sobre o currículo, conteúdos privilegiados e estratégias didáticas podem dar indicativos sobre a 
relação de atratividade das aulas para ambos os públicos ou indicar as lacunas nesse processo para 
uma possível reestruturação pedagógica.

Contudo, de acordo com a segunda conclusão, tem‑se ainda uma influência do caráter ma‑
turacional, ou seja, de acordo com a faixa etária, com os interesses e necessidades, existe a dimi‑
nuição das atitudes positivas.

Ambos os resultados apresentam a postura do professor e a sua conduta como sendo funda‑
mental para promover melhores atitudes e perceções mais favoráveis em relação à EF. Quando o 
professor apresenta um comportamento pedagógico em que se mostra atento às demandas dos seus 
alunos, o mesmo acaba por propiciar um ambiente no qual a desistência das aulas vai diminuindo.

Todavia, isso é algo que requer experiência e competência para compreender a realidade e 
inferir sobre ela de maneira a atingir os objetivos. De acordo com Cyrino, Benites, e De Souza 
Neto (2015) estes são também considerados pontos fulcrais daquilo que os autores supracitados 
apontam como caraterísticas importantes do “bom professor”.
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As ciências do desporto e em especial a psicologia do desporto, têm como um dos seus pilares 
científicos e profissionais, a superação pessoal e a melhoria do desempenho desportivo. Outro 
aspecto que há mais de 3 décadas tem interessado à psicologia do desporto, emancipando o ramo 
da psicóloga do exercício é a ligação entre atividade física e saúde. Neste âmbito a saúde, ao invés 
de ser vista como a ausência de doença, é vista como a prossecução de uma melhor qualidade de 
vida e bem-estar. As abordagens e investigações científicas que ligam estes tópicos permitem uma 
melhor compreensão e intervenção no desporto e na atividade física. Neste sentido, psicologia, 
neurociências, biologia, teoria e metodologia do treino, design de contextos de prática, podem 
reforçar as suas ligações para a melhoria do desempenho e para a promoção da saúde. Foi neste 
enquadramento que se realizaram nos dias 2 e 3 de novembro de 2017, em Bragança, as XVIII 
Jornadas da Sociedade Portuguesa de Psicologia do Desporto, o maior evento nacional de Psico‑
logia do Desporto. Este evento contou com a presença de profissionais e investigadores onde se 
destacaram os quatro conferencistas nacionais e Internacionais. 

Eric Brymer da Leeds Beckett University referiu-se a “The nature of adventure and its role in 
the future of physical activity and mental health interventions” destacando o crescente e contínuo 
interesse nas atividades de aventura e desportos extremos, bem como o crescimento surpreenden‑
te dos praticantes. As taxas de participação têm vindo a ultrapassar as dos desportos tradicionais 
federados. Eric Brymer ressaltou ainda que a forma com são conceptualizadas as atividades de 
aventura e os seus praticantes são importantes, devendo ser vistas para além do risco. Nesse sen‑
tido, o autor oferece uma compreensão assente na fenomenologia para ir além das causas e pres‑
suposições culturais e psicológicas, enunciando esta prática como uma experiência mais positiva 
e mais inclusiva. Nesta perspectiva, a aventura e os desportos extremos podem ser mais acessíveis 
e positivos do que as modalidades tradicionais.

Juan Antonio Moreno Murcia da Universidad Miguel Hernández de Elche falou sobre a 
“Importancia del apoyo a la autonomía para la motivación en el ejercicio físico”, ressaltando que 
o comprometimento dos praticantes depende do apoio e da autonomia do treinador. Neste âm‑
bito, a relação treinador-atleta é determinante para gerar mais oportunidades de aprendizagem 
no desenvolvimento dos recursos internos que o praticante pode apresentar para tomar decisões 
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autonomamente. A sua conferência refletiu sobre as teorias do modelo de apoio para a autonomia 
e finalizou com a apresentação de estratégias para a sua consecução.

Rita Cordovil da Universidade de Lisboa apresentou “A percepção de affordances do outro: 
implicações para professores/treinadores”, onde mostrou alguns estudos nas áreas do desenvolvi‑
mento motor e da segurança infantil, que investigaram factores influentes na percepção das af‑
fordances do outro, visando fomentar a discussão de algumas implicações para as áreas do ensino 
e do treino. Referiu que percepção de affordances dos outros por parte das crianças melhora com 
a idade, sendo algumas crianças de 8 anos capazes de ajustar a sua percepção inicial às informações 
do contexto, tomando decisões cada vez mais ajustadas às capacidades de ação dos colegas. Foram 
ainda discutidas as implicações destes resultados a nível da organização de espaços para crianças, 
do ensino e do treino desportivo. 

Rui Sofia da Universidade do Minho comunicou sobre “Emoções, regulação emocional e 
autocontrolo no desporto”, e centrou-se no papel das emoções no desporto, tendo em conside‑
ração o seu potencial efeito no desempenho desportivo. Foram discutidas desde as perspetivas 
mais clássicas às mais contemporâneas. Para além disso, também foram abordadas as estratégias 
de regulação emocional e apresentadas algumas sugestões e/ou linhas de intervenção para ajudar 
os atletas a controlar e gerir as suas emoções de forma mais eficaz.

A par dos conferencistas, foram apresentados três simpósios que se desenvolveram em temá‑
ticas como os “Constrangimentos psicológicos, sociais e ambientais na relação treinador-atleta: 
Da formação à elite”; o “Desenvolvimento de carreiras em futebolistas: Uma abordagem multi‑
fatorial”; e a “Aplicação de novas tecnologia e métodos matemáticos para análise de desempenho 
no futebol”, com um total de treze comunicações. Para além disso, um total de dezasseis comu‑
nicações orais e doze pósteres abordaram temas, tais como: bem-estar e qualidade de vida; inclu‑
são através do desporto; influência do suporte social, nomeadamente dos pais, na prática 
desportiva; motivação para a prática; as emoções no rendimento; resiliência; sucesso e desempenho 
desportivo; comportamentos agressivos; e ansiedade e burnout. 

Todas estas intervenções deram corpo a um evento com conteúdo atual e pertinente na área 
da psicologia do desporto, num ambiente de discussão científica, tradicional e acolhedor para 
todos os intervenientes. O evento destinou-se a treinadores de todos os níveis de prática, aos 
profissionais de fitness, aos professores de Educação Física, aos psicólogos, aos neurocientistas e 
investigadores do movimento humano, aos atletas e praticantes de exercício e, em geral, a todos 
os interessados em desporto e exercício.

Das XVIII Jornadas da Sociedade Portuguesa de Psicologia do Desporto resultou ainda uma 
compilação de trabalhos de investigação selecionados que dão forma à presente edição especial 
de Psicologia do Desporto no Boletim da Sociedade Portuguesa de Educação Física.

O artigo “Educação Física para Todos: Visão de alunos sem condição de deficiência” de Pedro 
Rui Inês Pires, Maria Helena Ferreira de Pedro Mesquita, Sergio José Ibáñez Godoy, João Júlio 

B o l e t i m  S P E F,  4 1 ,  9 5 - 9 7 ,  2 0 1 8

EDITORIAL
Celina Gonçalves – Pedro Teques – Vítor Pires Lopes – Duarte Araújo



97

de Matos Serrano, António dos Santos Machado e Pedro Miguel Santos Jorge de Sá Viegas, 
centrou-se em perceber de que forma é que os alunos sem condição de deficiência encaram os seu 
pares com condição de deficiência nas aulas de Educação Física. Em relação ao gosto pelas ativi‑
dades corporais constataram que todos os alunos gostam da disciplina de Educação Física e se 
divertem na sua realização. No entanto, quanto ao grau de inclusão no contexto da aula de 
Educação Física constaram que apesar dos alunos sem deficiência gostarem que o colega com 
deficiência participe na aula, o grau de inclusão do aluno na aula parece encontrar-se comprome‑
tido por vários motivos, referenciados pelos autores, que despertam uma reflexão profunda sobre 
a temática.

O artigo “Estudo exploratório das emoções prementes no rendimento desportivo” de Sebas‑
tião Santos e José Alves, teve como intuito definir e analisar as variáveis emocionais influentes no 
desempenho desportivo da Natação Pura Desportiva. O estudo mostra que reforçar a autocon‑
fiança significa uma redução das emoções negativas, e potencia as emoções positivas que são uma 
mais valia para o rendimento desportivo. 

O artigo “A díade treinador-atleta do andebol feminino: Diferenças entre elite e sub elite” de 
Ana Silva e Pedro Teques, teve como objetivo compreender os fatores associados à díade treina‑
dor-atleta no andebol feminino sénior, nas diferentes divisões nacionais. Este estudo revela que 
o aspeto relacional do treinador com o atleta emerge, essencialmente, através da comunicação 
aberta e honesta. Os fatores mencionados como relevantes para otimizar o empenho, a motivação 
e a autoestima são: a proximidade, os laços afetivos e emocionais, o sentimento de confiança, 
respeito e apreciação interpessoal mútuas, e o conhecimento dos atletas por parte do treinador. 
A complementaridade, compromisso, fatores socioculturais e o clima organizacional foram men‑
cionados, neste estudo, como fatores moderadores da díade treinador-atleta.

A investigação incluída neste número especial dedicado às XVIII Jornadas da Sociedade 
Portuguesa de Psicologia do Desporto permite compreender diferentes contextos de comporta‑
mento específicos do desporto e do exercício e, por isso, estamos convictos que contribui para a 
formação e reflexão e, simultaneamente, desenvolvimento do conhecimento na área da Psicologia 
do Desporto e Exercício em Portugal.
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Resumo

Nos últimos anos tem‑se verificado um movimento que proclama a implementação de uma es‑

cola inclusiva, procurando transformar a escola enquanto instituição. Face a esta problemática, a 

Educação Física enquanto disciplina não pode ficar desfasada de todo processo. Neste contexto, 

centramo‑nos na necessidade de conhecer quais as perspetivas dos alunos sem condição de defi‑

ciência relativamente à inclusão de alunos com condição de deficiência nas aulas de Educação Físi‑

ca. Os participantes foram selecionados numa escola do distrito de Castelo Branco, que tivesse 3 

alunos com condição de deficiência (diferentes patologias) a participarem na aula de Educação Fí‑

sica. De forma a operacionalizarmos todo o processo, solicitamos que as diretoras de turmas sele‑

cionassem 3 alunos sem condição de deficiência, a fim de realizarem uma entrevista sobre esta 

temática. Após a transcrição e análise das entrevistas, elaboramos as nossas conclusões com base 

em 3 categorias criadas: Gosto pelas atividades corporais, Grau de inclusão no contexto aula de 

Educação Física e Dinâmica da aula.

Palavras‑chave: Inclusão, Educação Física, Deficiência.

Abstract

In recent years there has been a movement that proclaims the implementation of an inclusive 

school, trying to transform the school as an institution. Faced with this problem Physical Education, 

as a discipline, can not be out of step with any process. In this context, we focus on the need to 

know the perspectives of students with no disability condition regarding the inclusion of students 
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with disabilities in Physical Education classes. The sample was selected in a school in the district of 

Castelo Branco, which had 3 students with disabilities (different pathologies) to participate in the 

Physical Education class. In order to operationalize the whole process, we asked the class directors 

to select 3 students without a disability, in order to conduct an interview on this subject. After the 

transcription and analysis of the interviews, we elaborated our conclusions based on 3 categories 

created: Taste for the corporal activities, Degree of inclusion in the context Physical Education class 

and Dynamics of the class.

Keywords: Inclusion, Physical Education, Disability.

Introdução

A Declaração de Salamanca (1994) constitui‑se como a base fundamental da mudança de 
paradigma, corrompendo com a escola tradicional e dando início ao conceito de escola inclusiva. 
Esta escola inclusiva segundo a Declaração de Salamanca (1994) proclama que, as crianças e jovens 
com necessidades educativas especiais devem ter acesso às escolas regulares, que a ela se devem adequar 
através duma pedagogia centrada na criança, capaz de ir ao encontro destas necessidades (p. 5). Nes‑
te sentido, a escola inclusiva pretende a criação de uma escola modelo que seja capaz de servir 
uma comunidade socialmente diversificada (Ainscow, 2005).

A transformação das escolas em entidades inclusivas, requer a aplicação de respostas educati‑
vas em consonância com as necessidades dos alunos, de forma a desenvolverem propostas didá‑
ticas que estimulem e fomentem a participação ativa de todos os estudantes. Sánchez (2009) 
realça que o caminho inclusivo beneficia o aluno em toda a sua plenitude, uma vez que o proces‑
so de ensino‑aprendizagem estimula a participação de todos utilizando a totalidade dos meios 
para atingir um único fim em que a, educação responda às diferenças individuais de cada membro 
da escola (p. 90‑91).

A inclusão é mais do que acolher os alunos difíceis de ensinar sendo para este efeito necessá‑
rio potencializar o trabalho dos alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE), estimulando
‑os, para que a aquisição dos conteúdos tenha um caráter significativo, tornando‑se relevante na 
sua integração na vida adulta (Kalyvas & Reid, 2003).

Neste contexto, Souza (2007) refere que a Educação Física permite às crianças com condição 
de deficiência a potencialização de uma série de capacidades que se apresentam importantes para 
melhorar a qualidade de vida. Através desta disciplina e do currículo inerente à mesma, a preo‑
cupação com a socialização, bem‑estar, treino dos sentidos, conhecimento do corpo, entre outras 
competências revela‑se fundamental para a evolução psicossocial para das crianças com condição 
de deficiência. Ainda referindo o mesmo autor, a Educação Física nas escolas é encarada pela 
maioria dos alunos, como uma fonte de prazer e alegria, contribuindo como um fator facilitador 
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para a implementação da inclusão, devido ao facto dos seus conteúdos e objetivos da aula serem 
um meio do desenvolvimento motor, cognitivo, afetivo e social.

No entanto, a inclusão nas aulas de Educação Física também revela falhas e consequentemen‑
te desvantagens para os alunos com condição de deficiência. Este contexto controverso gera a 
exclusão dos alunos que são essencialmente potencializadas pela falta de formação específica dos 
docentes, bem como a cultura desportiva e competitiva existente nos programas de Educação 
Física (Rodrigues, 2003).

Smith e Green (2004) sugerem que os docentes apoiam e defendem a inclusão considerando
‑a uma vantagem para os alunos com NEE. No entanto, também revelam que a falta de conhe‑
cimentos específicos, o tamanho das turmas, a escassa formação inicial e contínua, aliada à 
escassez de estruturas escolares e material didático específico, bem como a excessiva carga horária, 
constituem os principais entraves para o progresso da inclusão escolar.

O estudo realizado por Morley, Bailey, Tan e Cooke (2005) revela que os professores de 
Educação Física consideram que atingir o objetivo de incluir todos os alunos não é um processo 
fácil, no entanto para alguns professores a inclusão é encarada como uma aspiração, para a qual 
trabalham diariamente para atingir essa meta.

A inclusão deve ser entendida numa abordagem em que a implementação de justiça social 
deve ser considerada tanto no contexto social como escolar, para que todos sejam encarados como 
membros únicos da sociedade (DePau & Doll‑Tepper, 2000). Place e Hodge (2001) sustentam 
que a implantação de um ambiente inclusivo favorece a melhoria da autoestima de crianças com 
condição de deficiência e consequentemente leva a uma aceitação social e interesse por parte dos 
seus pares.

Neste contexto, estes dois investigadores (Place & Hodge 2001) procuram descrever os 
comportamentos dos alunos do 8.º ano, relacionados com a inclusão social verificada em 
alunos com e sem condição de deficiência, nas aulas de Educação Física. O estudo utilizou 
a observação direta dos participantes, concluindo que existiu uma escassez de interação entre 
os pares nas categorias utilizadas (conversas sociais, elogio, uso do 1.º nome, feedback, dar 
a mão).

De salientar, que na literatura encontram‑se dados relativos ao género, em que as raparigas 
demonstram atitudes mais positivas que os rapazes relativamente à aceitação dos seus pares com 
condição de deficiência (Tripp & Sherrill,1995). Para além da variável género, o tipo de defi‑
ciência ganha relevância na aceitação dos alunos com condição de deficiência. Segundo Block 
e Obrusnikova (2007) a inclusão de crianças com deficiência motora são aceites pelos seus 
pares sem condição de deficiência, quando comparadas com crianças com dificuldades de 
aprendizagem e de comportamento. Estes autores salientam que as atitudes perante os alunos 
com dificuldades se revelam mais positivas se o ambiente de aprendizagem for inclusivo em vez 
de segregador.
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Em suma, os autores anteriormente referidos (2002) referem que, a inclusão nas 
aulas de Educação Física é uma plataforma ideal para o desenvolvimento de atitudes 
positivas por parte dos alunos sem condição de deficiência relativamente aos seus pares 
com condição de deficiência. Para que este contexto se torne uma realidade, é necessário 
que se criem recursos humanos e materiais tais como, adaptações curriculares, formação 
específica do corpo docente, entre outros, que têm de ser assegurados para proporcionar 
uma inclusão plena, o que consequentemente mudaria positivamente a atitude dos alu‑
nos sem condição de deficiência (Sherrill, 1998). Desta forma a atividade física constitui
‑se como um veículo importante para a promoção da inclusão, essencialmente para 
pessoas com condição de deficiência com baixos perfis motores. Assim, o papel da Edu‑
cação Física não se pode apenas diluir no plano curricular, uma vez que as pessoas com 
condição de deficiência têm poucas oportunidades de participação em eventos despor‑
tivos (não pela falta destes, mas muitas vezes pelas dificuldades logísticas), sendo este 
tipo de eventos fundamentais para fomentarem o gosto pela atividade física e recreativa 
(Kodish et al, 2006).

Todas as noções anteriormente referidas constituem‑se como base da nossa investigação, 
bem como forma de perceber como a temática da inclusão, em especial nas aulas de Educação 
Física, tem sido abordada a nível científico. A análise da produção científica fornece a base 
para o desenvolvimento do trabalho, pois este aspeto torna‑se essencial para construir o ca‑
minho a explorar, bem como as carências existentes na temática da inclusão.

Objetivos do estudo

Problema e objetivo do estudo

O conceito de educação inclusiva pode ser definido como o desenvolvimento de uma 
educação apropriada e de alta qualidade para alunos com necessidades especiais na escola regu‑
lar (Hegarty,1994; citado por Rodrigues, 2006, p.65). Este conceito é muito simples e ao 
mesmo tempo torna‑se muito complexo. O mesmo autor considera que a complexidade do 
conceito se prende com o facto de pretender proporcionar uma: educação apropriada e de 
alta qualidade (p. 65) e ainda de esta ser direcionada para alunos com necessidades educa‑
tivas especiais. Esta premissa é o mote para a origem da escola inclusiva, uma escola edifi‑
cada com o lema “educação para todos”, recusando a segregação, pretendendo uma escola 
baseada na igualdade de acesso e oportunidades (Rodrigues, 2006). Neste âmbito e como 
forma de especificar o nosso objetivo de estudo, Block e Obrusnikova (2007), realizaram 
uma investigação sobre a temática da inclusão na Educação Física Escolar onde concluíram 
que os alunos sem condição de deficiência revelavam‑se agentes preponderantes no proces‑
so da inclusão.
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Perante estes pressupostos o problema da nossa investigação centra‑se em conhecer “qual a 
perspetiva dos alunos sem condição de deficiência, relativamente à inclusão de alunos com con‑
dição de deficiência nas aulas de Educação Física?”

O nosso estudo tem como objetivo analisar informações específicas acerca da inclusão dos 
alunos sem condição de deficiência nas aulas de Educação Física, tais como; gosto pelas atividades 
corporais, grau de inclusão no contexto aula de Educação Física e a dinâmica da aula.

Metodologia

Caraterização do estudo

Todo o trabalho de investigação tem como início, uma problemática, uma vez que o co‑
nhecimento é efetuado através da resposta a uma questão. Para Bachelard (1971), se não houver 
questão, não pode haver conhecimento científico. Nada é nada. Nada é dado. Tudo é construído 
(p.166).

Assim, no enquadramento teórico efetuado anteriormente, pareceu‑nos evidente que existe 
uma carência de investigações desta natureza. Este défice é mais acentuado, uma vez que estudos 
envolvendo a inclusão e a Educação Física são temas muito pouco abordados.

Estrela (1984) afirma que as necessidades de inteligibilização do real deverão orientar os processos 
de investigação, relativizando‑os em ordem dos objetivos pretendidos (p.56). Quivy e Chape‑
nhoudt(1995) explicam que a investigação é um processo complexo quando selecionamos o 
instrumento para a recolha dos dados de forma a dar resposta ao problema. Neste sentido, afirmam 
que cada investigação é um caso único que o investigador só pode resolver recorrendo à sua própria 
reflexão e ao seu bom senso (p.159).

De forma a tornar este processo mais específico, auxiliamo‑nos de um artigo realizado pelos 
autores Qi e Ha (2012). O artigo referido é uma análise a vários níveis sobre estudos realizados 
no âmbito da inclusão de alunos com condição de deficiência nas aulas de Educação Física, 
abordando as atitudes de todos os agentes intervenientes neste processo. Nesta análise formal e 
centrando apenas nas conclusões relativas à recolha de dados, os autores sugerem que uma das 
formas de estudo pouco explorada são os métodos qualitativos, sendo uma forma de obter uma 
multiplicidade de dados e desta forma aprofundar a realidade a investigar.

Neste contexto, e seguindo as ideias expressas anteriormente, optamos pela utilização das 
entrevistas, uma vez que permite ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a ma‑
neira como os sujeitos interpretam aspetos do mundo (Bogdan & Biklen,1994, p.134).

Caraterização dos participantes

Os participantes foram selecionados na escola A (referida desta forma para manter o anoni‑
mato), sediada no distrito de Castelo Branco. Neste contexto e referindo ao aspeto formal da 
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constituição da amostra, este dividiu‑se em três procedimentos distintos, que coincidem com os 
diferentes processos de recolha de dados. Para a recolha de dados foi necessário solicitar as de‑
vidas autorizações, ao ministério da educação, aos encarregados de educação aos professores e 
aos alunos.

Neste sentido, o primeiro procedimento a ter em consideração é a escolha de uma escola que 
corresponda às pretensões do nosso estudo. A escola A foi escolhida uma vez que preenchia os 
requisitos de incluir alunos com diversos tipos de deficiência nas aulas de Educação Física. Após 
uma interpelação informal com a direção da referida escola, foi solicitado um pedido de autori‑
zação formal ao(à) diretor(a) para estabelecer um acordo sobre a forma como se iria efetuar a 
recolha dos dados. Posteriormente à entrega deste documento (onde estava detalhado todo o 
processo), o(a) diretor(a) da escola A acedeu ao nosso pedido, onde emitiu uma nota, em que 
para a recolha dos dados seria necessário informar os/as diretores(as) das turmas alvo do estudo, 
de forma a elucidar os(as) mesmos(as) sobre as especificidades do estudo, bem como os encarre‑
gados de educação e os alunos.

Instrumento

De forma a dar resposta ao problema cientifico, decidimos recorrer como foi descrito ante‑
riormente, à utilização de métodos qualitativos, nomeadamente a processo de entrevista, mais 
especificamente entrevistas semiestruturadas.

A entrevista no ponto de vista de Valles (1997) é uma técnica que é vantajosa na clarificação 
de perguntas e respostas de forma direta, personalizada e flexível. Quando a entrevista é feita 
individualmente, permite que esta seja mais cómoda para o entrevistado, uma vez que pode ex‑
planar as suas intensões de forma livre pois as perguntas são feitas de forma livre.

Por outro lado, Vala (1986) alerta que a utilização a indivíduos como fonte de informação, 
deve ter sempre em consideração que as respostas podem ser dadas com um certo número de 
enviesamentos. Para o mesmo autor os enviesamentos podem ser atribuídos a dois fatores: i) o 
facto de o sujeito estar a ser observado; ii) o entrevistado registar algum constrangimento, poden‑
do este facto se refletir na relação com o entrevistador.

Tendo em consideração este facto e os objetivos propostos tomamos como a opção, para re‑
colha de dados, a utilização da entrevista.

Em termos práticos, e remetendo à presente investigação, a entrevista foi realizada a 3 alunos 
representantes das 3 turmas consideradas neste estudo, que foram selecionadas de acordo com 
a tipologia da deficiência. Solicitámos a cada diretor(a) de turma, depois de se esclarecer acerca 
do tema do estudo, a seleção dos alunos a serem entrevistados. Esta estratégia foi tomada, uma 
vez que o(a) diretor(a) de turma conhece os alunos em profundidade sendo a instância mais 
credível na seleção do aluno mais apto a realizar a entrevista. Para além deste facto, de salientar 
que antes da entrevista, o investigador (entrevistador neste caso) teve a preocupação de efetuar 
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uma conversa inicial com os alunos, onde esclareceu o que pretendia da entrevista e que não 
existiam respostas erradas sendo mais importante que estes emitissem sinceramente as suas 
perspetivas sobre a temática.

Relativamente à opção pelo tipo de entrevista esta recaiu sobre as entrevistas semiestru‑
turadas, caraterizadas pela elaboração de um guião prévio delimitando o entrevistado a res‑
postas sobre um campo específico (Estrela, 1984). Significa que, segundo este tipo de 
entrevista, o sujeito entrevistado responde às perguntas orientadas de acordo com uma te‑
mática global, dando a este a liberdade de opinião centrada no tema escolhido pelo entrevis‑
tador. Nestas circunstâncias, o entrevistador tem a função de orientar o entrevistado, para 
que as respostas sejam focadas no tema a ser abordado, evitando divagações e descontextua‑
lizações no decorrer deste processo. De salientar que, a ordem e forma como as questões 
foram feitas pode mudar.

As questões colocadas ao sujeito foram previamente concebidas recorrendo à bibliografia 
existente sobre esta temática. Os temas abordados envolveram os seguintes tópicos:

– Gosto pelas atividades corporais.
– Grau de inclusão no contexto aula de Educação Física.
– Dinâmica da aula.

Para a sua construção, e como a investigação é um estudo de caso, é necessário que para além 
de obter informações específicas acerca da inclusão nas aulas de Educação Física é fundamental 
conhecer as especificidades da realidade que pretendemos estudar.

De notar, e como já foi referido anteriormente, que as entrevistas foram conduzidas pelo 
investigador e todo este processo foi autorizado pelos encarregados de educação. As autorizações 
consagraram a salvaguarda do anonimato dos participantes, bem como a autorização para a gra‑
vação áudio.

Descrição e análise dos resultados

Após termos recolhidos um vasto número de informação em registo áudio tornou‑se neces‑
sário transcrever as entrevistar para procedermos à respetiva análise.

Para este efeito utilizámos a técnica de análise: de conteúdo que implica a sua organização 
a divisão em unidades manipuláveis isto: é procura de padrões descoberta de aspetos importantes e 
que deve ser apreendido e a decisão do que vais ser apresentado aos outros (Bogdan & Biklen, 1994, 
p.205)

Esta técnica assenta numa prática não fundamentada, ponto por ponto, de uma teoria espe‑
cífica obrigando à intervenção de um codificador no estabelecimento do sentido do texto (Ghiglione 
& Matalon, 1992, p.180). Na investigação a análise de conteúdo tem cada vez mais relevância, 
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uma vez que possibilita uma maior flexibilidade no tratamento da informação possibilitando um 
maior grau de profundidade, complexidade e subjetividade (Quivy & Campenhoudt, 1995).

Para Vala (2005) as operações de análise de conteúdo pressupõem a delimitação dos objetivos 
em conjunto com um quadro de referência teórica, a determinação de um corpus, a definição de 
categorias e a definição de unidades de significado.

De notar que ao optarmos pela análise referida estávamos conscientes das suas limitações pois 
também sabemos que não há modelos ideais em análise de conteúdo (Vala, 1986, p.126). A utiliza‑
ção depende muito do documento a analisar e do objetivo pretendido, uma vez que a análise de 
conteúdo apenas tem regras bases, sendo a técnica assente em práticas não fundamentadas o que 
obriga o codificador a estabelecer o sentido do texto (Bardin,1997).

Dentro das técnicas de análise de conteúdo optamos pela análise categorial, sendo a: catego‑
rização uma operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto, por diferenciação e, 
seguidamente, por reagrupamento segundo o género, com critérios definidos (Bardin, 1977, p.111). 
Especificamente, Vala (2005) define a construção de uma categoria pela atribuição de uma palavra
‑chave, que identifica o total do conceito, sendo para isso necessário simplificar a informação de 
forma a explica‑la e clarificá‑la.

Neste sentido, para que as categorias se validem é fundamental obedecerem a determinadas 
regras. Bardin (1977) refere que o processo de categorização deve ter:

– �Exclusão mútua: um mesmo elemento do conteúdo, não pode ser classificado aleatoriamen‑
te em duas categorias diferentes.

– �Homogeneidade: numa categoria só pode funcionar com um registo e uma dimensão de análise.
– �Pertinência: quando se enquadra no objetivo pretendido, isto é, quando o processo é adap‑

tado ao material de análise.
– �Objetividade e fidelidade: definição das variáveis a serem tratadas, para assim determinar 

os elementos a entrarem em cada categoria.
– �Produtividade: as categorias devem ser rentáveis de forma a obter resultados proveitosos.

Após o processo da realização das entrevistas tornou‑se necessário proceder á sua transcrição, 
de forma a efetuar o levantamento de unidades para posterior inserção no sistema de categoriza‑
ção. Para tal, cada categoria está dividida em subcategorias, de modo a facilitar a inclusão das 
diferentes unidades de registo. Seguidamente será mencionada a dinâmica utilizada para a criação 
das categorias.

Antes do tratamento das entrevistas e respetiva categorização considerámos necessário 
definir objetivos, para assim organizarmos de forma mais operacional a informação a ser 
tratada. Organizámos esta primeira análise consoante os objetivos delimitados no guião da 
entrevista, sendo estes: gosto pelas atividades corporais, grau de inclusão no contexto da aula 
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de Educação Física e dinâmica da aula. À medida que fomos avançando no processo de 
transcrição dos dados, criámos categorias mais especificas em concordância com os objetivos 
definidos (Quadro 1).

Quadro 1. Primeiro Sistema de Categorias temáticas

Objetivos Questão Principal Questão específica Categorias

Gosto pelas 
atividades 
corporais

1.	Gostas das aulas  
de Educação Física.

Porquê?

1.1.	Divertes‑te na aula de 
Educação Física? 
Porquê?

1.2.	Quais as atividades/
exercícios que mais 
gostas? Porquê?

1.3.	Gostas mais de fazer  
ou assistir as aulas de 
Educação Física? Porquê?

–	Gosto pela disciplina
–	Entusiamo pela disciplina
–	Preferência de atividades
–	Participação

Grau de inclusão 
no contexto da 
aula de Educação 
Física

2.	Gostas que o teu 
colega com deficiência 
participe nas aulas de 
Educação Física?

3.	O teu colega com 
deficiência faz todos 
os exercícios?

2.1.	Divertes‑te quando o teu 
colega com deficiência 
faz a aula de Educação 
Física? Porquê?

2.2.	Durante a aula falas com 
o teu colega com 
deficiência?

3.1.	Quais são os exercícios 
que o teu colega com 
deficiência faz melhor?

3.2.	Tem dificuldade em 
algum?

3.3.	Quando o teu colega 
com deficiência não 
consegue fazer tu 
ajudas? Porquê?

3.4.	Escolhes o teu colega 
com deficiência para a 
tua equipa porquê?

–	Participação da aluna com 
deficiência /Participação 
esporádica da aula com 
deficiência

–	Gosto pela participação da 
aluna com deficiência

–	Fala/Não fala
–	Realiza alguns exercícios/ 

Não realizam
–	Realiza melhor tarefas 

coletivas /Realiza melhor 
atividade individuais

–	Ajuda prestada pelos 
colegas/Ajuda prestada 
pelo professor

–	Escolha para a equipa/Não 
escolhe

Dinâmica da aula 4.	Todos os teus colegas 
fazem os exercícios?

Ou algum fica sentado ao 
pé do professor?

5.	Gostas de jogar 
desportos coletivos 
(ex: futebol)?

4.1.	Se fica de fora é porque 
se porta mal?

Ou porque não consegue 
fazer?

Ou é por outro motivo?

–	O aluno com deficiência faz 
a aula/O aluno com 
deficiência não faz a aula

Este sistema criado pareceu‑nos depois pouco abrangente, tendo em conta as questões que 
orientaram o nosso estudo, trazendo dificuldades na seleção dos segmentos do texto. Neste sen‑
tido, optamos pela criação de subcategorias como forma de obter uma interpretação em harmo‑
nia com as especificidades das respostas das entrevistas. De salientar, que as subcategorias 
encontram‑se contextualizadas com as categorias anteriormente descritas e dividas conforme os 
objetivos definidos (Quadro 2).
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Quadro 2. Segundo Sistema de Categorias temáticas

Categoria Sub‑categoria

Objetivo: Gosto pelas atividades corporais

I – Gosto pela disciplina • �Gosto pelas atividades
• �Envolvência da disciplina

II – Entusiasmo pela disciplina • �Rotina da disciplina
• �Entusiasmo pelo desporto

III – Referência de atividades • �Qualidade na execução
• �Gosto pela dinâmica do desporto
• �Grau de dificuldade atividades

IV – Participação • �Nível de aprendizagem
• �Gosto pela participação

Objetivo: Grau de inclusão no contexto da aula de Educação Física

I – �Participação da aluna com deficiência/ 
Participação esporádica da aluna com deficiência

• �Preocupação pela participação da aula com deficiência
• �Estrutura da aula

II – �Gosto pela participação da aluna com deficiência • �Preocupação com a inclusão da aluna com deficiência
• �Despreocupação com a participação da aluna com 

deficiência

III – Fala/Não fala • �Sobre as aulas
• �Separação de géneros

IV – Realiza alguns exercícios/Não realiza • �Adaptação da tarefa na realização
• �Gosto que a aluna com deficiência tem na atividade
• �Impossibilidade física

V – �Realiza melhor as tarefas coletivas/Realiza melhor 
as tarefas individuais

• �Nada a registar

VI – �Ajuda prestada pelos colegas/Ajuda prestada pelo 
professor

• �Apresenta dificuldade na execução
• �Executa

VII – Escolhe para a equipa/Não escolhe • �Preocupação com a inclusão
• �Despreocupação com a inclusão

Objetivo: Dinâmica da aula

I – �O aluno com deficiência faz a aula/O aluno não faz a 
aula

• �Comportamento da aluna
• �Opção da aluna com deficiência

Apresentação dos resultados

Neste ponto iremos realizar uma reflexão sobre todas as categorias e subcategorias extraídas da 
entrevista e agrupadas por cada um dos objetivos delimitados no guião da entrevista do estudo.

1) Gosto pelas atividades corporais
Para este objetivo foram criadas 4 categorias que se subdividiram em 9 subcategorias.
Relativamente à categoria “gosto pela disciplina”, todos os alunos entrevistados gostam da 

disciplina de Educação Física. Esse gosto advém da diversidade de atividades praticadas, bem 
como do fator liberdade que a disciplina proporciona.
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Quanto à categoria “entusiasmo pela disciplina” os alunos respondem que se divertem na aula 
de Educação Física, tanto seja pelos princípios libertadores da disciplina, como pelo puro gosto 
pelo desporto.

Para a categoria “preferência de atividades” os entrevistados preferem os desportos formais, sem 
uma preferência marcada pelos desportos individuais ou coletivos. As razões desta preferência estão 
relacionadas com a performance, gosto pelo desporto ou o nível de complexidade da tarefa.

2) Grau de inclusão no contexto da aula de Educação Física
Para este objetivo criaram‑se 7 categorias e 13 subcategorias.
Na categoria “participação da aluna com condição de deficiência/participação esporádica da aluna 

com condição de deficiência”, os alunos entrevistados referiram que gostam que o(a) colega com 
deficiência participe na aula de Educação Física. No entanto, uma entrevistada referiu que o(a) 
aluno(a) participa esporadicamente nas aulas, devido à estruturação da mesma, mais especificamen‑
te na constituição de equipas. As restantes entrevistadas revelaram preocupação na participação do(a) 
colega com condição de deficiência, uma vez que a participação ativa se revela um fator inclusão.

No “gosto pela participação da aluna com condição de deficiência” todos os entrevistados divertem
‑se quando o(a) aluno(a) com condição de deficiência faz as aulas. No entanto depreende‑se, de 
duas entrevistas, que encaram o(a) referido(a) aluno(a) como outro colega qualquer, enquanto o 
outro entrevistado refere que só escolhe o(a) colega como última opção.

Na categoria “fala/não fala”, os alunos apresentam perspetivas antagónicas. Duas das entre‑
vistadas revelam que falam com o(a) colega com condição de deficiência sobre as tarefas a realizar 
na sala de aula, enquanto outro entrevistado não fala muito com (a)colega, sem justificar porquê.

Sobre a categoria “realiza alguns exercícios/não realiza”, todos entrevistados revelaram que os 
alunos com condição de deficiência não realizam a totalidade dos exercícios propostos na aula. 
Cada entrevistado revela motivos diferentes: um dos entrevistados revela que existem adaptações 
dos exercícios para o(a) colega com condição de deficiência, outro que a realização ou não dos 
exercícios depende da pré‑disposição do(a) aluno(a) com condição de deficiência e o último dos 
entrevistados que a não realização se deve à tipologia da deficiência.

Na quinta categoria denominada de “realiza melhor as tarefas coletivas/realiza melhor as 
tarefas individuais”, na perspetiva dos alunos entrevistados, as tarefas coletivas são as atividades 
que os alunos com condição de deficiência atingem uma melhor performance, embora um dos 
entrevistados realce que as tarefas individuais são as preferidas do(a) aluno(a) com condição de 
deficiência.

Na categoria “ajuda prestada pelos colegas/Ajuda prestada pelo professor”, os entrevistados reco‑
nhecem que o(a) aluno(a) com condição de deficiência tem ajuda na execução das atividades. Essa 
ajuda é efetuada pelo professor ou pelos colegas, sendo necessária tanto pelas dificuldades de 
execução como da compreensão na explicação.
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Na última categoria “escolhe para a equipa/não escolhe”, dois dos entrevistados referem que não 
têm qualquer problema em escolher o(a) colega com condição de deficiência para a sua equipa, ao 
contrário do outro entrevistado que tem uma perspetiva diferente respondendo que não escolhia 
o(a) referido(a) aluno(a). No entanto, a constituição das equipas é efetuada pelos alunos ou pelo 
professor. Esta escolha tem por base o critério da inclusão ou exclusão. A inclusão na equipa tem 
em conta a alegria do(a) colega com condição de deficiência. A exclusão deve‑se ao facto do(a) 
aluno(a) com condição de deficiência habitualmente estar sentado(a) por opção do professor.

3) Dinâmica da aula
Este objetivo possui apenas uma categoria subdividindo‑se esta em duas subcategorias. Para 

a categoria “O aluno com condição de deficiência faz a aula/O aluno não faz a aula”, não existe uma 
unanimidade nas opiniões relativamente ao tema abordado. Um dos entrevistados refere que 
todos fazem a aula, e se não o fizerem é motivado pelo mau comportamento. Os que referem que 
às vezes os colegas com condição de deficiência ficam de fora frisaram que essa ausência de par‑
ticipação é opção dos mesmos.

Considerações finais

Apesar do número deduzido de entrevistados, sendo este um estudo exploratório e não nos 
permitir efetuar generalizações, as ilações que retiramos de todo este processo permite‑nos perce‑
ber de que forma é que os alunos sem condição de deficiência encaram os seu pares com condição 
de deficiência nas aulas de Educação Física. Neste contexto, iremos realizar as considerações finais 
em torno dos objetivos do guião da entrevista referindo as principais conclusões que inferimos 
em cada um deles.

No que respeita ao objetivo “Gosto pelas atividades corporais” constatamos que todos os 
alunos entrevistados gostam da disciplina de Educação Física e se divertem na sua realização, 
devido à diversidade das atividades propostas e à liberdade que a mesma proporciona. Sobre o 
tipo de atividades conclui‑se que a preferência vai para os desportos formais, sem acentuar mais 
os coletivos ou os individuais.

Quanto ao objetivo “Grau de inclusão no contexto da aula de Educação Física” constatamos 
que nem sempre existiu concordância para todas as categorias nas opiniões dos entrevistados. 
Apesar dos alunos entrevistados gostarem que o (o) colega com deficiência participe na aula de 
Educação Física, o grau de inclusão do(a) aluno(a) na aula de parece encontrar‑se comprometido 
quer pela possibilidade de ser escolhido(o) para as equipas por alguns colegas, quer pelo facto de 
não realizar a totalidade dos exercícios propostos na aula (por impossibilidade, falta de adaptação 
dos mesmos ou por não querer) ou ainda por que nem todos interagem com o(a) colega com 
condição de deficiência sobre as tarefas a realizar na aula.
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Acerca do objetivo “Dinâmica da aula” verificamos que nem sempre o(a) aluno(a) com defi‑
ciência realiza a aula, sendo esta uma opção tomada pelo(a) aluno(a). No entanto, constatou‑se 
que, no caso constituição de equipas, o facto do(a) aluno(a) com condição de deficiência habi‑
tualmente estar sentado(a) a opção é tomada pelo professor.
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Resumo

A emoção e o raciocínio são processos adaptativos responsáveis pela nossa auto-regulação ambien‑

tal e social, torna-se útil observar a forma como os atletas maximizam e promovem o controlo emocional 

para manter altos níveis de desempenho. O objetivo do estudo foi definir e analisar as variáveis emocionais 

influentes no desempenho desportivo da Natação Pura Desportiva. A amostra foi constituída por 52 na‑

dadores de ambos os géneros, com uma idade média de 16.44 (DP= 1.93). Os resultados apresentam 

correlações positivas do Rendimento Desportivo com a Autoconfiança (r =.300*) e correlações negativas 

com a emoção Tristeza (r = -.315*). Estes dados realçam a relação da Autoconfiança no desempenho 

desportivo. Concluímos que reforçar a Autoconfiança significa uma redução das emoções negativas, tal 

como controlar e potenciar as emoções positivas será uma mais valia para o rendimento desportivo.

Palavras-chave: Emoções, desempenho desportivo, Psicologia do Desporto, Natação Pura 

Desportiva.

Abstract

Emotion and reasoning are adaptive process responsible for our environmental and social self-

regulation, it becomes useful to observe how athletes maximize and promote emotional control to 

maintain high levels of performance. The aim of the study was to define and analyse the emotional 

variables influencing the sport performance of Pure Sports Swimming. The sample consisted of 52 

swimmers of both sexes, with a mean age of 16.44 (SD = 1.93). The results present positive correlations 

of Sports Performance with Self-confidence (r = .300 *) and negative correlations with the emotion 

Sadness (r = -.315 *). These data highlight the relationship and of Self-confidence in sports performance. 

We conclude that improving self-confidence means a reduction of negative emotions. How to control 

and potentiate positive emotions will be an added value for sports performance.

Keywords: Emotions, Sport Performance, Sports Psychology, Swimming
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Introdução

As emoções estão presentes em toda a vida, e com especial importância na adolescência, um maior 
conhecimento das relações com a compreensão e regulação das emoções será positivo para o seu 
desenvolvimento (Reina, & Delgado, 2015). A compreensão dos estados emocionais pelos atletas 
terá aspetos facilitadores do desempenho (Robazza & Bortoli, 2007; Martinent & Ferrand, 2015), 
bem como o treino das emoções será considerado fundamental na preparação dos atletas (Santos, 
2017) para uma carreira desportiva de sucesso. As emoções podem ter consequências importantes, 
que vão para além da experiência emocional (Santos & Alves, 2016), como repercussões futuras no 
dia a dia do indivíduo que terão influência na forma de estar e na agilização dos momentos.

Uma avaliação precisa das capacidades pessoais influencia o empenho e a quantidade de es‑
forço a despender. A autoconfiança é um ótimo preditor para o sucesso desportivo, é uma pers‑
petiva realista sobre o que se pode conseguir, como também é uma variável importante do 
rendimento, além de ser um moderador dos estados de ansiedade (Hardy, Woodman, & Carrin‑
gton, 2004). A autoconfiança refere‑se à postura perante as próprias capacidade de desempenho, 
são as competências pessoais de cada indivíduo. A autoconfiança é vista como uma variável de‑
sejável para um desempenho de sucesso (Robazza & Bortoli, 2007). A crença de um determina‑
do comportamento originará um determinado resultado.

A emoção e o raciocínio são mecanismos adaptativos responsáveis pela nossa auto‑regulação 
ambiental e social, torna‑se útil observar a forma como os atletas maximizam e promovem o 
controlo emocional para manter altos níveis de desempenho. O processo de emoção é distinto de 
cada emoção individual, cada indivíduo avalia a situação que determina o tipo específico de 
emoção vivida, definindo uma resposta emocional para o acontecimento. A duração da emoção 
pode ser curta e o estado emocional do atleta pode alterar‑se durante a prova, dependendo das 
vicissitudes do momento, por isso o atleta deve aprender a controlar ou minimizar os efeitos 
adversos e momentâneos de cada situação (Dias, Cruz, & Fonseca, 2010).

Lazarus (1991) desenvolveu uma teoria da emoção e da adaptação humana (Cognitivo
‑motivacional‑relacional) em que as emoções resultam da relação do sujeito com o seu meio. Os 
indivíduos avaliam o significado do acontecimento com os seus motivos e as suas crenças (Santos, 
2017). Assim, as motivações e as cognições têm um papel importante no momento do contexto. 
Os sujeitos tomam as suas decisões baseadas na avaliação do processo. Os valores morais, a auto
‑estima, os aspetos sociais, o ego, o ideal e os significados, as metas e os objetivos constituem 
entre outros o envolvimento pessoal nas emoções (Lazarus, 1999). A promoção da perceção de 
controlo sobre a situação e o foco em objetivos de aproximação à competição representam recur‑
sos psicológicos importantes para ajudar o atleta a lidar com as situações de stress, estando estes 
fatores geralmente associadas a estados de desafio (Jones et al, 2009).

Na última década têm sido vários os estudos que procuram e identificam as emoções que 
se desenvolvem no contexto desportivo e que têm influência no desempenho desportivo, tais 
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como, Martins (2010) na modalidade do futebol identificou a tristeza, o medo, a zanga, a 
culpa, a vergonha, a alegria, o orgulho e a esperança. Uphill et al., (2014), no basquetebol, 
referiram a raiva, a vergonha e a felicidade. Campo et al., (2016) identificaram a raiva e a 
ansiedade. Vasconcelos Raposo (2000) refere que ao tentar entender o comportamento do 
indivíduo, estamos cientes que todos os eventos são únicos, na medida em que são prisionei‑
ros do tempo e do espaço. Os aspetos psicológicos e as emoções não aparecem da mesma 
forma em todos os indivíduos, dependem do contexto, das experiências individuais. Nalguns 
casos, os indivíduos procuram ultrapassar os seus limites, pois trata‑se de se ser mais forte, 
tudo é pensado, construído, reajustado de acordo com o tipo de adversário e do momento 
(Santos, 2017).

Neste sentido, os objetivos do estudo foram definir e analisar as variáveis emocionais e psico‑
lógicas influentes no desempenho desportivo da Natação Pura Desportiva.

Métodos

Amostra

A amostra foi constituída por 52 nadadores de ambos os géneros da modalidade de Natação Pura 
Desportiva com uma idade média de 16.44 (DP= 1.93), de uma equipa da 1.ª divisão nacional.

Instrumentos

Os instrumentos utilizados para avaliar as variáveis emocionais e da Autoconfiança foram:

a)	 O CSAI‑2 (Competitive State Anxiety Inventory – 2), numa versão adaptada de Cruz et al. 
(2006), com 22 itens (7 Itens de Ansiedade Cognitiva, 8 itens de Ansiedade Somática e 7 
itens de Autoconfiança), numa escala de Likert.

b)	 O QEDD (Questionário das Emoções no Desempenho Desportivo) desenvolvido por Mar‑
tins, Palmi, Alves e Paula Brito (2010), é constituído por 15 itens dividido em duas sub‑escalas 
que avaliam a Intensidade da emoção (pontuação com um mínimo de 0 que corresponde à 
ausência da emoção e o máximo de 9 que corresponde à intensidade máxima da emoção) e a 
Influência da emoção no desempenho desportivo (pontuação varia entre os valores ‑4 e +4, 
correspondendo os valores negativos a uma influência negativa e os valores positivos a uma 
influência positiva). Das quinze emoções que compõem o questionário, oito são emoções 
negativas e sete são emoções positivas.

c)	 Para avaliar o desempenho desportivo foi utilizado a pontuação da FINA, na média das 
três melhores provas de Natação Pura Desportiva realizadas pelos nadadores. Cada prova 
é pontuada de acordo com a pontuação máxima de 1000 pontos equivalente ao recorde 
mundial da prova.
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Procedimentos e análise dos dados

O calendário para aplicação do estudo foi definido no final da época desportiva de Natação 
Pura Desportiva. Na semana anterior ao Campeonato Nacional, os nadadores deslocaram‑se para 
um local calmo para responder aos questionários. Foram elucidadas todas as questões e dúvidas 
que surgiram. Os dados da amostra foram alvo de uma análise estatística descritiva e inferencial. 
Na estatística descritiva foram utilizados as médias e o desvio padrão. Relativamente a cada uma 
das técnicas estatísticas aplicadas, verificou‑se o cumprimento dos respetivos pressupostos. Para 
analisar os dados estatísticos das relações entre as emoções, a Autoconfiança e o rendimento 
desportivo foi utilizado o Teste de Correlação de Pearson (Ƿ≤0,05).

Resultados e discussão

Os resultados (Tabela 1) apresentam correlações positivas do Rendimento Desportivo com a 
Autoconfiança (r=.300*) e correlações negativas com a emoção Tristeza (r= ‑.315*). Apesar da 
correlação não significar uma relação causa efeito na relação das variáveis, estes dados realçam a 
importância e a influência da Autoconfiança no desempenho desportivo, confirmando que os 
fatores e os processos psicológicos estão identificados como fatores de predição de desempenho 
(Dias et al., 2010). A relação entre as variáveis é constante, não só a Autoconfiança poderá ser um 
mediador e preditor do desempenho desportivo como será uma variável do treino mental (Slima‑
ni et al., 2014).

Tabela 1. Correlações das variáveis emocionais com influência no rendimento desportivo

R
en

di
m

en
to

 
D

es
po

rt
iv

o Autoconfiança 
(r=.300*)

Ansiedade somática (r=.342 *); Ansiedade Cognitiva
(r=‑.473**); Infl Culpa (r=‑.273*)

Infl Alegria (r=.278*); Int Orgulho (r=.479**); Infl Orgulho (r=.679**); Int Esperança 
(r=.345*); Infl Amor (r=.333*); Int Gratidão (r=.318*); Infl Gratidão (r=.440**)

Tristeza (r=‑.315*)
Int Gratidão (r=‑.338*); Influ Gratidão (r=‑.356**)

Infl medo (r=.423**); Infl Culpa (r=.478**)

(Nota. *Ƿ ≤ 0,05)

Ao analisar as variáveis verificamos que a Autoconfiança apresenta correlações positivas com 
o Rendimento Desportivo (r=.300*), a Alegria (r=.308*), o Orgulho (r=.479**), a Esperança 
(r=.345*), o Amor (r=.333*), a Gratidão (r=.440**). E apresenta correlações negativas na Ansie‑
dade Somática (r= ‑.342*), na Ansiedade Cognitiva (r= ‑.473**) e na Culpa (r=‑.287). Os dados 
vão de encontro a outros estudos que referem a influência da Autoconfiança em determinadas 
variáveis do rendimento desportivo (Hardy et al., 2004)

Verificamos ainda que a emoção Tristeza apresenta correlações positivas com o Medo (r=.423**), 
a Culpa (r=.378**), e correlações negativas com o rendimento desportivo (r= ‑.315*) e a Gratidão 
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(r= ‑.338*). A influência das emoções no rendimento desportivo tem sido identificada em vários 
estudos (Campo et al., 2016; Martins 2010; Robazza & Bortoli, 2007; Uphill et al., 2014).

A relação da emoção no desporto parece ser evidente, e qualquer ocorrência que ocorra po‑
derá ter consequências no comportamento e nas ações do desportista (Santos, 2017a). O estado 
ótimo de rendimento resulta do conjunto de influências biopsicosociais que incidem sobre o 
desportista e que determinam as suas possibilidades de êxito (Palmi, 2007).

O efeito das emoções no desempenho desportivo, tanto nas emoções negativas como positi‑
vas podem ter efeitos funcionais (positivos) ou disfuncionais (negativos) (Martins, 2010). Assim, 
reforçar a Autoconfiança reflete‑se numa redução das emoções negativas, tal como controlar e 
potenciar as emoções positivas será uma mais valia para o rendimento desportivo, dado que as 
correlações são positivas entre si. Toda e qualquer intervenção deve ter em conta que o indivíduo 
não pode ser dissociado do seu eu, bem como do contexto em que está inserido e vive.

A cognição pode definir a emoção, será desta forma que o atleta poderá expressar a emoção 
e o comportamento desejado. Assim, as emoções tornam‑se na energia necessária para melhorar 
o desempenho. As emoções estão no núcleo do individuo, mas escapam em grande parte ao 
nosso controlo voluntário. O sucesso no desempenho é o uso adequado de todos os recursos do 
indivíduo, estando em perfeita sintonia consigo próprio (Santos, 2017).

Limitações e sugestões

As limitações encontradas focam‑se no número de sujeitos da amostra, sendo que deveria ser 
maior, tal como na possibilidade de existirem mais momentos de avaliação ao longo da época 
desportiva, bem como a realização de um estudo longitudinal.

As sugestões referem‑se principalmente à atuação e estratégias dos envolvidos no contexto 
natural do desporto, como: Identificar os determinantes que geram as emoções; Identificar as 
emoções que influenciam o desempenho desportivo; um distanciamento das emoções por parte 
dos indivíduos, para terem uma melhor consciência do que sentem e perceberem porque sentem; 
Não se deixarem arrastar por impulsos que os podem prejudicar; Melhorar o auto‑conhecimento 
emocional, para fortalecer o autocontrolo; e finalmente, definir os níveis ótimos das emoções que 
influenciam o rendimento.

Conclusão

A complexidade e o número das variáveis do rendimento não cessa de crescer no plano e no 
estudos científicos e tornar‑se‑á demasiado redutor reduzir o rendimento a duas ou três variáveis. 
Contudo, será necessário reforçar a Autoconfiança para que reflita uma redução das emoções 
negativas. Além de controlar e potenciar as emoções positivas poderá ser uma mais valia para o 
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rendimento desportivo, dado que as correlações são positivas entre si. A cognição pode definir a 
emoção, será desta forma que o atleta poderá expressar a emoção e o comportamento desejado. 
Assim, as emoções tornam‑se na energia necessária para melhorar o desempenho.
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Resumo

No contexto desportivo, a relação treinador‑atleta é única e importante, não só para a satisfação e 

sucesso desportivo como para o bem‑estar psicológico de ambos (Horn, 2008). Com o objetivo de 

compreender os fatores associados à díade treinador‑atleta no andebol feminino sénior, nas diferentes 

divisões nacionais existentes, o presente estudo explorou duas díades treinador‑atleta: 2 treinadores e 

2 atletas foram sujeitos a uma entrevista não estruturada, com o intuito de aprofundar a temática. A 

proximidade, os laços afetivos e emocionais, o sentimento de confiança, respeito e apreciação interpes‑

soal mútuas, e o conhecimento dos seus atletas por parte do treinador, parecem ser relevantes para 

otimizar o empenho, a motivação e a auto‑estima. A complementaridade, compromisso, fatores socio‑

culturais e o clima organizacional foram mencionados como fatores moderadores da díade treinador‑atleta.

Palavras‑chave: Relação treinador‑atleta; elite; andebol.

Abstract

In sport context, the coach‑athlete relationship is unique and important, not only for satisfaction and 

success, but also for the psychological well‑being of both (Horn, 2008). In order to understand the factors 

associated with the coach‑athlete dyad in different divisions of female senior handball, 2 coach‑athlete 

dyads were interviewed: 2 coaches and 2 athletes participated in an unstructured interview. Closeness, 

emotional bonds, mutual sense of trust, respect, mutual appreciation, and coaches’ knowledge of their 

athletes are of paramount importance to optimize commitment, motivation, and self‑esteem. Commu‑

nication, motivation as a means to set goals, determination to solve problems, increase attention, con‑

centration, and the taste and enthusiasm for sports. Complementarity, commitment, sociocultural factors 

and organizational climate were mentioned as moderating factors of the coach‑athlete dyad.

Keywords: Coach‑athlete relationship; elite; handball
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Introdução

A relação treinador‑atleta é a situação na qual as emoções, pensamentos e comportamentos 
dos treinadores e dos atletas estão mutualmente e casualmente interligados (Jowett, 2007, 2017). 
O treinador é o responsável pela interação e comunicação com os atletas, por criar relações posi‑
tivas e individualizadas com cada um deles, promover um ambiente favorável para a aprendizagem 
e desenvolvimento dos atletas relativamente às capacidades que estes necessitam para alcançar o 
sucesso individual e coletivo (Jowett, 2003).

Quando a relação entre treinador‑atleta é eficaz, o atleta tem reunidas condições para a aqui‑
sição de conhecimento, experiências e competências para que consiga otimizar o seu rendimento 
(Philippe & Seiler, 2006). Sentir no treinador um porto seguro em situações difíceis como uma 
lesão, ou de orientação em momentos de transição como é o caso do término da carreira despor‑
tiva, ou mesmo de apoio em momentos com fortes cargas emocionais, como por exemplo, falhar 
uma competição muito importante, são fatores essenciais para que o rendimento seja elevado 
(Yang & Jowett, 2012).

A proximidade, o compromisso, a complementaridade, e a co‑orientação são os elementos 
constituintes do denominado Modelo 3 + 1Cs, que conceptualiza as emoções, pensamentos e 
comportamentos dos treinadores e atletas (Jowett, 2007, 2017). Os laços afetivos e emocionais, 
os sentimentos de confiança, respeito e apreciação interpessoal mútua, reflete a proximidade 
entre treinador‑atleta. O compromisso refere‑se aos pensamentos de ligação, motivação e intenção 
de manter a relação a longo prazo em que ambos têm conhecimento dos seus sacrifícios para que 
tal aconteça. A complementaridade refere‑se a ações de cooperação entre treinador‑atleta, ou seja, 
na capacidade de resposta e prontidão de ambos, em comportamentos recíprocos em que o trei‑
nador dá uma instrução e o atleta cumpre‑a, por exemplo, o treinador e o atleta demonstrarem 
atitude amigável e equivalente num treino. E a co‑orientação reflete os sentimentos, pensamentos 
e comportamentos interdependentes do treinador e dos atletas, e realça o grau da parceria entre 
ambos (Jowett, 2007; Jowett, Adie, Bartholomew, Yang, Gustafsson, & López‑Jiménez, 2017; 
Jowett & Nezlek. 2012; Jowett, Timson‑Katchis, & Adams, 2007).

O Modelo 3 + 1Cs tem sido utilizado para investigar a relações positivas e negativas maiori‑
tariamente em desportos individuais (e.g., atletismo, natação). Os estudos de Jowett e colabora‑
dores (e.g., Jowett & Cockerill, 2003; Jowett et al., 2007, 2017) descreveram o conteúdo, 
intensidade e significância do modelo. Mais especificamente, os resultados sugerem que os sen‑
timentos de respeito, confiança e compromisso, partilha de valores, objetivos de performance, e 
finalmente, comportamentos de complementaridade são aspetos relevantes que afetam positiva‑
mente a relação. Por outro lado, sentimentos negativos de proximidade (falta de ligação, distan‑
ciamento), perspetivas e valores diferentes (conflito de interesses, falta de compreensão) e 
comportamentos de não‑complementaridade (incompatibilidade de papeis, tarefas e falta de 
suporte) afetam negativamente a relação. Na generalidade, alguma evidência acumulada indica 

B o l e t i m  S P E F,  4 1 ,  1 1 9 - 1 2 8 ,  2 0 1 8

A DÍADE TREINADOR‑ATLETA DO ANDEBOL FEMININO: DIFERENÇAS ENTRE ELITE E SUB‑ELITE
Ana Silva – Pedro Teques



121

que os 3 + 1Cs são uteis para descrever a natureza da relação treinador‑atleta através da identifi‑
cação de situações relacionais positivas e negativas (Jowett & Shanmugan, 2016).

Jowett (2007) concluiu que a inexistência de compromisso e comunicação eficaz, em que está 
presente a falta de respeito e confiança, promove a diminuição do rendimento do atleta havendo 
o risco de a relação treinador‑atleta se desfazer. Assim, de forma a ser possível otimizar o rendi‑
mento do atleta, a sua motivação e auto‑estima, é necessário haver respeito mútuo. O treinador 
deve conhecer bem o atleta, ouvi‑lo para assim ser capaz de o orientar de forma eficaz. É neces‑
sário um vínculo forte, uma comunicação adequada, dado que cada atleta é único (Yang, Jowett, 
& Chan, 2015). O atleta confia no seu treinador, nas suas capacidades para o motivar de forma 
a alcançarem os objetivos (Cruz, Gomes & Dias, 1997). Um treinador influencia não só a nível 
desportivo, como a nível pessoal no que respeita ao desenvolvimento e conhecimento, desconhe‑
cendo muito deles a forma como afetam os seus atletas (Cruz et al., 1997).

Como não se vislumbram estudos acerca da díade treinador‑atleta numa modalidade coletiva, 
e a relação treinador‑atleta poderá ser influenciada pelos níveis de stress, confiança, motivação, 
autoestima, e a performance alcançada do grupo (Serpa, 1999), o propósito do presente estudo 
foi compreender a natureza, os antecedentes e as consequências da relação treinador‑atleta no 
andebol feminino sénior, nas diferentes divisões nacionais (Primeira e Segunda divisão), conside‑
rando o Modelo dos 3 + 1Cs (Jowett, 2007, 2017).

Método

Participantes

Neste estudo, participaram duas díades treinador‑atleta. Os participantes foram selecionados 
considerando os seguintes critérios: a) ter experiência em campeonato nacional 1.ª divisão sénior 
feminina; b) não ter experiência no campeonato nacional de 1.ª divisão sénior feminina; c) com 
experiência em competições internacionais sénior; d) sem experiência em competições interna‑
cionais sénior; e) experiência como treinador/atleta de Seleção Nacional A; f ) sem experiência 
como treinador/atleta de Seleção Nacional A. Neste sentido foram escolhidos quatros participan‑
tes, três do sexo feminino e um do sexo masculino, com idades compreendidas entre os 21 e os 
42 anos. Um treinador e atleta que preencham os critérios a) c) e e), e uma treinadora e atleta que 
preenchem os requisitos b) d) e f ):

M. tem 23 anos, joga num clube de andebol feminino da 2.ª divisão nacional, na posição de 
lateral esquerda. Iniciou a sua formação no clube atual aos sete anos, no qual permaneceu por dez 
anos. Posteriormente foi jogar para dois clubes durante 4 anos, tendo regressado há dois anos ao seu 
clube de formação. Em termos de trofeus, ainda não alcançou nenhum no seu percurso desportivo.

C. tem 34 anos, é treinadora de M. no clube de andebol feminino da 2.ª divisão nacional. 
Iniciou o seu percurso como treinadora nos escalões de formação aos quinze anos, como treina‑
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dora de escalão sénior tem experiência de dois anos. No que se refere a prémios, não tem nenhum 
enquanto treinadora.

A. tem 21 anos, joga numa equipa da 1.ª divisão nacional, na posição de central. O seu 
percurso enquanto atleta iniciou aos oito anos, com dezasseis anos foi convidada a integrar 
a equipa sénior do atual clube, onde permanece desde há cinco épocas, e onde já disputou 
quatro campeonatos europeus. A. é ainda atleta da Seleção Nacional desde as camadas jovens. 
Foi bi‑campeã de infantis, tri‑campeã nacional pelo clube no escalão sénior, bi‑campeã de 
seleções regionais, e na seleção nacional, o melhor resultado alcançado foi a quarta posição 
no campeonato europeu. De referir ainda que foi campeã universitária em 2014/2015 e em 
2016/2017.

U. tem 42 anos, iniciou o seu percurso como treinador na formação do atual clube, tendo 
chegado ao escalão sénior, onde o mesmo ainda disputava a 2.ª divisão nacional feminina. Con‑
seguiu a subida à 1.ª divisão, foi bi‑campeão nacional, conseguiu qualificações para os campeo‑
natos europeus. Posteriormente, integrou a equipa sénior de andebol masculino de outro clube 
durante três anos, tendo acumulado funções como Selecionador Nacional de andebol de seniores 
femininas.

Instrumento e procedimentos

Os participantes foram contactados pessoalmente através das redes sociais, no sentido de 
perceber se estariam disponíveis para colaborar no estudo. Foram informados sobre o propósito 
do estudo, i.e., compreender a relação treinador‑atleta no andebol feminino nas diferentes divisões 
existentes (1.ª e 2.ª divisão). Foi solicitada a gravação da entrevista para tratamento dos dados, 
garantindo a confidencialidade e o anonimato dos dados. Após confirmação da disponibilidade, 
os quatros participantes foram sujeitos a uma entrevista individual, onde três destas foram reali‑
zadas pessoalmente, e uma através de vídeo chamada. As entrevistas demoraram entre 40 e 80 
minutos.

O guião de entrevista consistiu em 18 questões abertas, dirigidas às atletas e aos treinadores, 
onde se alterava somente o sujeito da frase. Uma secção introdutória foi desenvolvida para reco‑
lher informação geral e demográfica relevante para a investigação (e.g., Quais foram os seus re‑
sultados desportivos mais significativos? Há quantos anos é treinada pelo atual treinador?). O 
corpo principal do guião foi dividido em três secções: a primeira secção incluiu questões relativas 
à natureza da proximidade da relação (e.g., como descreve a relação que tem com o seu treinador? 
Há algum aspeto relevante nesta relação?); a segunda secção foi relacionada com o compromisso 
(e.g., dialoga com o treinador acerca dos treinos e competições? Partilham os mesmos objetivos?); 
e a terceira secção foi concernente à natureza dos comportamentos de complementaridade (e.g., 
pode descrever o seu papel com atleta na relação que tem com o treinador? De que forma o 
treinador tem suportado o seu desenvolvimento?)
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Análise dos dados

Após a transcrição integral das entrevistas, os dados foram analisados segundo os procedimen‑
tos definidos pela análise temática (Braun & Clarke, 2006) constituída por cinco etapas: (1) fa‑
miliarização com os dados – transcrição dos dados, leitura e releitura dos dados, anotar as ideias 
iniciais; (2) gerar códigos iniciais – codificação de características interessantes de todos os dados 
de uma forma sistemática, confrontando os dados relevantes com cada código; (3) procurar temas 
– agrupar os códigos em temas potenciais, reunindo todos os dados relevantes para cada tema 
potencial; (4) Rever os temas – verificar os temas de trabalho em relação aos extratos codificados 
(fase 1) e ao conjunto dos dados (fase 2), gerando um mapa temático de análise; e (5) definir e 
nomear os temas – análise em curso para aperfeiçoar as especificidades de cada tema e a história 
geral do que a análise apreendeu, gerando assim definições claras e os nomes de cada tema.

O rigor metodológico foi assegurado através do uso de várias estratégias. Primeiro, a investi‑
gadora principal tem um envolvimento prolongado na competição do andebol feminino em 
Portugal, e sobre as ações que os participantes do estudo têm ao longo da época desportiva. Se‑
gundo, foram recrutados treinadores e atletas das principais divisões competitivas nacionais, re‑
fletindo um contexto alargado de experiências. Terceiro, as entrevistas foram analisadas pelos 
próprios participantes. O conteúdo da análise foi enviado a cada participante, encorajando‑os a 
clarificar cada uma das suas respostas. Finalmente, o conteúdo das entrevistas foi analisado indi‑
vidualmente pelos elementos da equipa de investigação, e depois o grau de acordo da interpreta‑
ção foi avaliado.

Resultados e discussão

Primeiro, será evidenciada uma descrição abreviada das díades. Das entrevistas efetuadas, o 
treinador da 1.ª divisão intitula‑se como tranquilo e sereno, que não acredita na liderança aos 
berros. Preocupa‑se com as suas atletas, esforçando‑se por manter uma relação próxima com elas. 
Utiliza uma comunicação adequada, evitando transmitir ansiedade/medo. O respeito é a base da 
filosofia de trabalho, nutre uma admiração pelos seus atletas e o seu esforço, tendo sempre em 
consideração a motivação como forma de alcançarem o sucesso. A atleta da 1.ª divisão assume‑se 
como uma atleta dedicada e empenhada que considera fundamental a união de equipa, assim 
como seguir as instruções dadas pelo treinador. Sente uma admiração pelo treinador devido à 
oportunidade que este lhe deu, sendo esta a razão da sua motivação para alcançar o sucesso.

Na díade treinador‑atleta da 1.ª divisão, foi percetível da parte do treinador a importância 
dada ao clima organizacional, como, por exemplo, o ambiente agradável e motivador para a 
atleta, e a boa disposição “(…) não acredito na liderança imposta aos berros (…) equipas respei‑
tadoras, educadas e alegres (…)”, e as características do treinador, dando maior enfase ao respei‑
to “(…) respeito pelos colegas, respeito pelos treinadores, respeito pelos árbitros, é a única coisa 
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que eu sou absolutamente intolerante (…).” A proximidade “(…) não acredito naquela história, 
que o treinador não pode ser amigo dos atletas ou a vida pessoal tem que ser separada da vida 
desportiva, não quer dizer que eu seja amigo de todos os atletas, mas acho que tenho uma relação 
próxima (…)” e a comunicação adequada “(…) é possível ser‑se treinador sem estar…sem stres‑
ses e poder falar no time out baixinho e ouvirem. A meio do treino quando estou chateado com 
elas, em vez de berrar, chamo e pergunto‑lhes: acham que está a ser um bom treino? Querem 
treinar ou querem ir embora? (…)”. Estes foram fatores evidentes ao longo da entrevista. Relati‑
vamente à atleta, esta evidenciou ao longo da entrevista fatores como a proximidade “(…) mais 
importante para, para se ter sucesso numa equipa é a união dentro, dentro de todas as jogadoras.”, 
a dedicação “(…) vontade de treinar, vontade de querer ser melhor (…)”, o empenho “(…) saber 
ser corrigido (…) acho fundamental nós querermos ouvir e através dessa correção, levarmos para 
treino para melhorar.”, e a complementaridade “(…) atleta em corresponder àquilo que, que é 
pedido por parte do treinador (…).” Conjuntamente, é notória a admiração interpessoal mútua 
entre treinador e atleta, assim como a importância dada à motivação. Ambos têm o foco no su‑
cesso tanto a nível de clube como da Seleção Nacional.

No que se refere à díade treinadora‑atleta da 2.ª divisão, a treinadora destaca o contexto so‑
cioeconómico das atletas “(…) nesse clube tinha 3 miúdas desfavorecido que eu sabia que com a 
minha saída ia invalidar a continuidade delas no andebol.”, evidenciando a importância da pro‑
ximidade com as atletas, a compreensão “(…) eu não tenho o desporto onde treinamos de manhã 
e de tarde, e vamos lutar por um objetivo em comum. Eu tenho que treinar à noite com as 
atletas que têm que trabalhar, que têm de deitar os filhos ou que têm outras coisas para fazer como 
estudar, e nunca podemos reprovar as opções dessas atletas porque são absolutamente válidas.”, e 
os laços afetivos e emocionais “(…) crias uma relação com o atleta muito grande (…).” A atleta 
destaca a importância do clima organizacional, cujo bom ambiente deverá predominar: “A relação 
que eu estabeleci com os treinadores dependeu um bocadinho do clube onde eu estava inserida. 
(…) criar um bom ambiente, para depois esse ambiente bom entre mim e o treinador passar para 
o resto da equipa (…).”, e as características do atleta. Proximidade, dedicação e resiliência são 
também fatores referenciados. Conjuntamente, treinadora e atleta destacam o compromisso e a 
motivação, cujo foco de ambas é otimizar o rendimento.

A treinadora da 2.ª divisão assume‑se atenta aos fatores económicos e sociais das atletas, 
considerando importante estar do lado delas porque assim elas também estarão do seu lado, 
criando laços afetivos e emocionais. Acredita ser uma treinadora compreensiva com a vida pro‑
fissional, académica e familiar das atletas, fatores que as impossibilitam de estar a 100% no des‑
porto, reconhecendo o esforço delas. Assume o compromisso com as atletas e clube, dando o 
melhor de si e preocupando‑se em manter‑se motivada de forma a motivar também as atletas, 
para em conjunto melhorarem o seu rendimento. Por sua vez, a atleta salienta a importância de 
um ambiente agradável de treino entre todos os intervenientes do clube, referindo a influências 
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que as suas características pessoais têm para que o bom ambiente seja alcançado assim como 
conseguir ser uma boa atleta. Assume‑se como comunicativa, dedicada e resiliente. À semelhan‑
ça da treinadora, assume o compromisso com o clube e gosta de se sentir apoiada pela treinadora, 
e que esta confia nela. Estes fatores permitem que se sinta motivada para que consiga otimizar o 
seu rendimento. A discussão seguinte aborda as situações específicas das díades.

Proximidade

A maior parte das unidades de análise são atribuídas à proximidade, refletida através vários 
temas, tais como os laços afetivos, sentimentos de confiança, respeito e apreciação interpessoal 
mútua, em que o treinador deve ser capaz de conseguir vínculos fortes com os atletas, conhece‑los 
bem, para assim conseguir o seu melhor empenho, motivação e auto‑estima (Jowett & Nezlek, 
2012, Jowett et al., 2017). A. (Atleta 1.ª divisão) afirma que “(…) a relação que eu criei com o 
[treinador] (…) a ideia de me abrir o caminho a nível de equipa sénior (…) fez‑me sentir especial”. 
Ou seja, o facto de o treinador ter demonstrado que acreditava nela e nas capacidades que tinha, 
possivelmente, promoveu o seu empenho, aumentou a motivação e a auto‑estima.

M. (Atleta 2.ª divisão) também referiu a proximidade como um fator importante, pelo facto 
de “(…) haver companheirismo (…) não precisa ser necessariamente amizade, mas de haver 
empatia (…) havendo uma relação harmoniosa.”, “(…) é fundamental que a atleta sinta que o 
treinador confia nela (…)”. Nesta situação, revela‑se a importância dos laços afetivos, vínculos 
fortes e da confiança para que o atleta se sinta bem, para que haja um ambiente propício para a 
aprendizagem e desenvolvimento (Jowett & Cockeril 2003).

C. (Treinadora 2.ª divisão) indicou a confiança como fator importante, “A confiança, o atle‑
ta tem de confiar no treinador, e o treinador tem de confiar no atleta”. Por sua vez, U. (Treinador 
1.ª divisão) salientou os laços afetivos e emocionais como fatores importantes para a relação 
treinador‑atleta, assim como o respeito pelos atletas “(…) não acredito (…) o treinador não poder 
ser amigo dos atletas (…)”, “(…) dou importância a todos (…)”.

A comunicação, que deverá ser adequada de forma a evitar conflitos, uma vez que cada atleta 
é único, assim como a sua interpretação da mensagem transmitida (Jowett, 2003), foi abordada 
por M. (Atleta 2.ª divisão) “(…) haja abertura para os atletas falarem com o treinador (…)”, em 
que conseguimos perceber a importância que a atleta dá à comunicação. U. (Treinador 1.ª divisão) 
também faz referência à comunicação “(…) temos de saber com quem estamos a falar (…) co‑
nhecer bem os atletas, para saber como podemos falar, o que devemos falar (…)”.

A motivação, definida por Vasconcelos‑Raposo e Mahl (2005) como “a direção e intensidade 
de um esforço”, assim, quando a motivação é elevada o atleta reúne energia suficiente para não 
só estabelecer objetivos como também para os cumprir, sente determinação para resolver proble‑
mas, os níveis de atenção e concentração aumentam, e é evidente o gosto e entusiasmo pela 
prática desportiva (Vasconcelos‑Raposo, Moreira & Teixeira, 2013).
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Complementaridade

Foi ainda possível identificar algumas unidades relativas à complementaridade, referente à 
capacidade de resposta e prontidão de ambos, em comportamentos recíprocos em que o treinador 
dá uma instrução e o atleta cumpre‑a (e.g., Jowett, 2007; Jowett & Nezlek. 2012; Jowett et al., 
2007). A. (Atleta 1.ª divisão) refere que se deve “transpor a ideia do meu treinador, na nossa 
parte prática a nível do treino.” É explícita a vontade da atleta em executar as indicações dadas 
pelo treinador. M. (Atleta 2.ª divisão) refere que “(…) é uma atleta minimamente empenhada, 
(…) que vai aos treinos, e está lá com predisposição para treinar (…)”. Estão implícitos fatores 
essenciais para corresponder às instruções do treinador, o que permite que este se motive. Por 
exemplo, U. (Treinador 1.ª divisão) afirma que “(…) as equipas são muito a imagem dos treina‑
dores (…)”. Tal como refere A. (Atleta 1.ª divisão), “o rendimento parte da vontade de qualquer 
atleta em corresponder àquilo que é pedido por parte do treinador”. Deve‑se salientar o facto da 
atleta A., além de se preocupar com o sucesso da equipa em prol do seu, “o meu objetivo passa 
também por fazer a equipa jogar mais em nível coletivo do que propriamente a nível individual, 
sabendo ser corrigida para melhorar constantemente”.

Compromisso

O compromisso refere‑se aos pensamentos de ligação, motivação e intensão de manter a re‑
lação a longo prazo em que ambos têm conhecimento do sacrifício de ambos para que tal acon‑
teça (Jowett, 2007). De referir que a atleta M. (Atleta 2.ª divisão) apontou fatores socioculturais e 
clima organizacional como responsáveis pelo relacionamento com a treinadora: “a envolvência e 
as colegas de equipa influenciaram muito a forma como eu me relacionei com o treinador (…) 
já conhecia do meu clube de formação, mas que naquele ambiente tornou‑se uma pessoa com‑
pletamente diferente”.

O treinador U. (1.ª divisão) destaca a importância da filosofia do treinador, ou seja, a identi‑
dade do treinador: “(…) uma mensagem que eu passo sempre, conciliar os valores morais com os 
sucessos obtidos (…) alguém com princípios e que não vale tudo para ganhar (…)”. O mais 
importante para atingir os objetivos é o caminho que se terá de percorrer: “(…) eu dei muitos 
sinais aos atletas, os que treinavam bem jogavam, os que faltavam aos treinos não eram convoca‑
dos, isso fez‑me perder três ou quatro jogadores, fez‑me perder alguns jogos, porque não estavam 
a jogar os melhores, mas o grupo percebeu aí qual a filosofia de trabalho (…) quem trabalha é a 
aposta (…)”, ou seja, se o objetivo fosse o mais importante, ele não teria abdicado dos melhores 
jogadores, no entanto, conseguiu alcançar o objetivo final com sucesso, ter criado um grupo 
coeso e com compromisso. Parece‑nos que estamos perante um treinador que reúne todas as 
características de um líder, tem entusiasmo, dada a influência positiva sobre os atletas. A. (Atleta 
1.ª divisão) refere‑se à integridade, compromisso e honestidade do treinador pela “(…) coerência 
no discurso e aquilo que faz (…)”.
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Coorientação

A coorientação apresenta frases que sugerem a relação entre os membros da díade, principal‑
mente da 1.ª divisão, associadas à partilha de crenças, valores e objetivos (Jowett, 2007). A. 
(Atleta 1.ª divisão) ao perceber a confiança do treinador, vai sentir nele o porto seguro, essencial 
para que se motive, e que ganhe auto‑confiança e sentindo‑se capaz de alcançar o seu objetivo: 
“(…) é importante o atleta sentir sempre o apoio do treinador, (…) que acredita que ele é capaz 
de fazer as coisas bem, (…) que não tenha medo e que cada vez possa ser melhor.” Neste âmbito, 
U. (Treinador 1.ª divisão) refere que “(…) os treinos sejam estimulantes e que elas gostem do que 
estão a fazer (…)”, “(…) há que ser exigente (…) os atletas gostam de exigência (…) quando 
deixa de haver exigência, começam a haver faltas aos treinos, começa a haver desmotivação (…)”. 
O treinador tem presente a importância de ter treinos estimulantes e da exigência, tendo em 
conta os vários papeis desempenhados pelas atletas, porque sabe que assim consegue motivar a 
atleta a estar sempre presente nos treinos e a treinar com vontade.

Em síntese, a díade treinador‑atleta numa modalidade coletiva revela‑se numa unidade em 
contexto grupal, potenciando o alcance do máximo potencial de cada um (i.e., treinador e atleta). 
Principalmente na elite, esta unidade dentro da dinâmica grupal parece enfatizar a necessidade 
de harmonia e estabilidade relacional entre treinador e o atleta, e sempre que a unificação se 
mantém ao longo do tempo, parece adicionar ao desenvolvimento desportivo uma admiração 
mútua pessoal. Este estudo revela que o aspeto relacional do treinador com o atleta emerge, 
fundamentalmente, pela comunicação aberta e honesta que potencia laços afetivos, sentimentos 
de confiança, respeito e apreciação interpessoal mútuas.

Os resultados do presente estudo representam, pelo que é nosso conhecimento, ao primeiro 
estudo que visou explorar a díade treinador‑atleta numa modalidade coletiva. O conteúdo que 
emergiu destas análises, merecem atenção da investigação futura. De modo a especificar a com‑
plexidade deste tipo de díades, os investigadores poderão considerar uma abordagem multi‑atores 
da díade treinador‑atleta, sejam eles internos (outros atletas) ou externos (treinador adjunto, di‑
rigentes, fisioterapeutas) à díade, com o intuito de apresentar perspetivas diferenciadas da mesma 
realidade.
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